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O SAO FRANCISCO

£ A FIXAÇÃO DO HOMEM NORDESTINO
ARTHUR TORRES FILHO

Presidente da Sociedade Nacional de Agriculturo

Os planos do governo relativamente ao aproveitamento
do. grande curso de água alcançaram, com a recente cons
tituição da Companhia Hidro.-elétrica do São Francisco, um
ponto culminante, Se, no passado, o rio interior possibilitou
a penetração e, com ela, a disseminação do gado e a fun
dação. de cidades — o povoamento, enfim, — no presente,
o seu papel se resumia num fator de certa forma negativo,
do ponto de vista econômico, pois era através o seu longo
curso que as migrações para o sul encontravam mais fácil
escoamento, notadamente para São Paulo, Goiás e Mato
Grosso. Atravessando uma vastissima região árida ou semi-
árida, o São Francisco estava à espera da vara mágica que
o transformasse em elemento de progresso, num fator de
valorização econômica do Nordeste, pela fixação do ho
mem à terra, periòdicamente abandonada pelos seus filhos,
à cata de melhores condições de trabalho e de vida.

O grande celeiro humano de onde sairam os elementos
que penetraram os seringais do Acre, os altiplanos de Goiás
e os cafesais e plantações de algodão de São Paulo, terá
dora avante um destino mais feliz, uma vida mais estável.
A distribuição da energia elétrica, numa vasta extensão, ir
radiando de Paulo Afonso para os quatro pontos cordiais
da zona nordeste, representa o marco de partida para uma
série de medidas que, adotadas com critério e acerto, trarão,
a prosperidade tão necessária à sacrificada gente do Nor-
deste. A irrigação, a movimentação de indústrias leves e pe
sadas, o conforto nas vilas e cidades, tudo isto faltava á imen
sa região, constituiu motivo, ponderável para que o seu ha
bitante procurasse, em outras paragens, melhores condições
de existência, livre do pesadelo das secas e da miséria, 'que
lhes vinha atrás.

Ao Ministério da Agricultura caberá papel decisivo nes
se grande esforço, que a Companhia Hidroelétrica do São
Francisco vai iniciar. De que valeria, com efeito, uma gran
de usina elétrica, a fornecer energia abundante e barata,
se as terras beneficiadas não fossem desde logo conveniente
mente saneadas e colonizadas? A parte da colonização afi-
gura-se-nos de capital importância, inclusive a adoção de
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providências preliminares, imediatas, a fim de evitar o ex
cessivo encarecimento das terras, e, pois, a possibilito.Ç(^o do
seu acesso a quem as queira trabalhar. Seria mister tomar
a si o governo a desapropriação e o loleamento, acompanha
dos 'da ajuda inicial ao colono para o seu estabelecimento'
definitivo. Assistência técnica, financeira e social, seriam:
pontos capitais de um plano a ser desde logo atacado, a fim.
de ser posto em prática no momento oportuno.

Ao lado dessa ação do Ministério da Agricultura, uma
outra, e não menos importante, deveria ser lançada pelo
Ministério da Educação e Saúde, visando o levantamento do
baixo nível sanitário c educacional das populações do Nor
deste.

A Companhia Hidroelétrica do Soo Franrisco deveria^
ao lançar as suas linhas trcaisnnssoras, ser acompanhada de
perto pelas autoridades federais, estaduais e municipais, nu
ma perfeita colaboração visando o fim único: o aproveita
mento de uma vasta região, pela valorização do seu habi
tante, Para o homem do Nordeste apelou sempre a Nação
nos momentos mais difíceis da sua existência. Dele invaria
velmente recebeu a mais franca e patriótica colaboração.

E' chegado o momento do Brasil, pelo seu governo, de
monstrar o seu apreço a essa gente indômita e viril, que
por séculos vêm lutando com as asperezas da terra e do cli
ma. Esse agradecimento o vemos nítido, no interêsse oficiat
pela usina de Paulo Afonso.

A Sociedade Nacional de Agricultura, que sempre se
interessou por esse aspécto do panorama econômico nacional,
vê com os melhores augúrios o surgir do importante empre
endimento. Ao registar os seus pontos de vista, não pode
deixar de lembrar o nome de Octavio Carneiro, um daque
les idealistas que, com a navegação no São Francisco, nas
conferências que pronunciou nesta Casa, revelou sempre um
grande cuidado e as mais fundadas esperanças no porvir da
região banhada pelo grande rio; o de Apolonio Sales, ex-mi
nistro da Agricultura, que sempre acreditou no milagre que
agora vemos em realização; nos Constituintes de 19fi6, que-
inscreveram no corpo da nossa última Carta Magna as preo
cupações e os desejos da Nação, quais os de ver aquela gran
de massa humana redimida, e fadada a melhores destinos;
a Daniel de Carvalho e a Alves de Souza, os homens a quem
não faltarão a acção, o patriotismo e a clarividência paia
que se consubstancie no magnífico evento a determinação
nacional de dotar a região nordestina deste decisivo elemen
to de progresso e civilização, que é a Usina Hidroelétrica de
Paulo Afonso,

No último Congresso Nacional de Engenharia, coube à
Sociedade incumbir-se da comissão que tratou do Plane
jamento Rural. Em tempo, esta revista divulgou a súmula
dos trabalhos que então foram realizados pelos técnicos na
cionais, dentre os quais destacavam-se muitos, atinentes aos
problemas da zona que a eletricidade de Paulo Afonso vai
beneficiar.

Como colaboração ao grande empreendimento, esta re
vista publica neste número, especialmente consagrado
Usina de Paulo Afonso, todas aquelas teses, monografias e
resoluções que dizem de perto com. a economia rural dm
região.
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Hconoinia Anual De 400.000 Toneladas De Lenha

Para Uma Região Sem Recursos Florestais

De um consumo de 30 KWH ao de 125 por habitante

e por ano — Os benefícios do aproveitamento da Ca

choeira de Paulo Afonso — Dados impressionantes

revelados por um técnico do Ministério da Agricultura

O eng. Adozinho Magalhães, diretor-substituto da Divisão de Águas

"O industrial da ener
gia da cachoeira de Paulo Afonso é as
sunto já tão debatido que uma explana-
'Ção desse empreendimento só poderá ter
de original a exposição". Assim iniciou
:sua palestra com a reportagem, sòbre o
palpitante assunto, o técnico Adozindo
Magalhães de Oliveira, diretor substituto
da Divisão de Águas do D.N.P.M. do Mi
nistério da Agricultiu*a e chefe da Seção

de Concessões, Legislação e Estudos Eco
nômicos do referido órgão.
Profundo conhecedor da matéria, ês-

se engenheiro, designado pelo atual Mi
nistro da Agricultura, esteve várias ve
zes na região de Paulo Afonso, estudan
do in loco detalhes referentes ao seu
aproveitamento, revestindo-se, por essa
razão, de grande interesse suas decla
rações sòbre o assunto.



A LAVOURA Dezembro — 194T

Uma população, superior a 4 milhões
carecendo de energia elétrica

Depois de tecer comentários sôbre a
região do Nordeste, salientando que, ali,
4 milhões e 300 mil habitantes lutam com

grande deficiência de energia elétrica e
a lenha é cada vez mais escassa e cara,
faz um estudo comparativo sôbre o con
sumo de kWH no pais para chegar à se
guinte conclusão: enquanto no resto do
Brasil, o consumo anual de enex'gia elé
trica corresponde a 65 kWH per capita,
naquela região a média não vai além de
30kWH.

A técnica paxa o aproveitamento
da Paulo Afonso

E, prosseguindo, entra o técnico nos
detalhes do aproveitamento da Paulo
Afonso:

— Para um estudo econômico, os en
genheiros encarregados da concepção e
do projeto limitaram-se ao dado posi
tivo, isto é: um consumo anual existen
te de 120.000.000 de kWH.

E observou:

— Um preço médio de Gr- 0,20 por
k"WH garantirá uma renda bruta de
Crf 24.000.000,00, estando aí um dado
importante para o estudo de um pro
jeto.
Em seguida, mostrando, mun mapa, a

topografia da Paulo Afonso, declara:
~ A cachoeira apresenta um desnível

muito variável. Na estiagem, éle excede
de 80 metros e, nas grandes cheias, já
^i reduzido a 46, no local das quedas.
Do mesmo modo, também é muito va
riável a descarga do rio São Francisco,
que, nas enchentes, lança-se através de
numerosos braços e suas águas não pas
sam todas pelo local da famosa ca
choeira.

O aproveitamento idealizado pelos
engenheiros José Leite Correia Leal e
Leopoldo Schimelpfeng utiliza um dês-
ses braços que servirá de canal adutor,
por simples rebaixamento de seu fundo,
ate um ponto ern que, perfurados túneis,
as aguas descerão até a usina, com tu
bulação curta.

.  local da usina — continuou —
ficara bem à jusante da cachoeira e a os
cilação do nível das águas nesse ponto
é de cerca de 12 metros, podendo ser
aproveitada uma queda de 64 a 66 me
tros.

Uma linha virgem com a extensão de-
28Qkm. e inúmeras sub-estações

E após se deter na enunciação dos de
talhes técnicos sôbre a construção de
barragens, nas regiões próximas à Paulo
Afonso, para garantir a entrada de água
no leito de um canal natural, passa a se
referir à concepção das linhas de trans
missões, observando:

— O projeto é muito simples e econô
mico; aproveita as condições topográ
ficas existentes e evita obras dispendio
sas. O estudo da linha de transmissão
obedeceu também a diretivas criteriosas.
Devido à grande distância, foi adotada
a tençâo de 220.000 volts, o que impõe
cuidados especiais. Uma linha de trans
missão dessa ordem exige uma potência
a transmitir bastante elevada e sua ex
tensão foi limitada a 280 kms. de Paulo
Afonso à Caruaru, onde foi projetada.
uma sub-estação de primeira classe. A
linha entre Paulo Afonso e Caruarú de
verá ser virgem. Em Caruarú, nas bar
ras da sub-estação, serão somadas as po
tências requeridas pelas linhas de Reci
fe, Itabaiana, Capela-Maceió, Arco Ver
de, etc. Nesses pontos, outras sub-esta
ções secundárias permitirão a expansão-
da rede transmissora às localidades e
povoações próximas.
— O estudo dessa transmissão deter

minou, pela potência relativa da linha,,
a potência do grupo a ser instalado na
usina, grupo capaz de vencer a capaci
dade elétrica da transmissão, tendo sido
adotada a potência de 56.000 kWH para
cada gerador,
E acrescentou:

— Esta, em linhas gerais, a concepção:
do aproveitamento, em sua primeira eta
pa . Para ,um aumento de demanda, será
necessária a construção da barragem
submersa e a instalação de outros gru
pos geradores.

As influências benéficas do empreen-.
dimento

E, após se deter no exame das dificul
dades apresentadas para a consecução
do projeto, dificuldades mais de ordem
econômica que pròpriamente técnicas,
passa o engenheiro Adozindo Magalhães
a analisar as vantagens que o empreen
dimento, de iniciativa do Sr. Presidente
da República, levará ao Nordeste, di
zendo :
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— As indústrias, nas condições atuais,
estão, ali, com o seu desenvolvimento to-
lliido. Os dados relativos ao consumo de
lenha, nas usinas termo-elétricas de pe
quena potência, são aterradores, pois êle
varia de 3 a 5kgs. de lenha por k\VH, ou
sejam 5 a 20 decimeti'Os cúbicos e os
120.000.000 de kWH que a cachoeira
de Paulo Afonso fornecerá eqüivalem a,
até, 400.000 toneladas de lenha econo
mizadas, numa região quase sem recur
sos florestais!

— Essa consideração é importante —
acentuou — e representa uma das gran
des vantagens da iniciativa.

— Quanto à influência no desenvolvi
mento industrial, devemos, primeiramen
te, levar em conta que, estando as usi
nas do nordeste esgotadas e com o for
necimento de energia racionado, o con
sumo não representa a procura real e,
assim, a produção industrial não ê do
aproveitamento integral das instalações.

— A abundância de energia permitirá
o aumento da produção até o limite das
instalações e isso representa aumento de
trabalho e melhor salário para a po
pulação .

Inquirido sôbre as posibilidades das
indústrias eletro-quimicas, i'espondeu o
técnico:

— Essas indústrias poderão ser insta
ladas; como, porém, representam cria
ções a serem realizadas, não as examina
remos para ficar sòmente nos dados
atuais.

Depois, acentuou:

— Sem grande desenvolvimento, limi
tando apenas o aumento de consumo à
melhoria do fornecimento, a população
nordestina poderá passar do consume»
atual de 30 KWH ao de 65 e de 125 KWH
por habitante e por ano e isso represen
tará, em números redondos, 500.000,000
de kWH.

E, finalizando suas interessantes de
clarações, afirma:

— Não quero me alongar mais, limi-
tando-me a salientar que a decisão do
Sr. Presidente da República, mandando
incorporar a Companhia Hidro-Elétrica
do São Francisco, por isso, vale um pe
ríodo presidencial. E S. Excia. com êsse
ato, fêz jus à admiração e ao reconhe
cimento da Nação.
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Adiantada a Construção
Da Usina de 5 Mil K. W. Em Paulo Afonso

' ■ /.

É

y  /

iSisfel

A chaminé de equilíbrio da usina auxiliar de 5.000 K.W., em construção pelo governo

federal, próximo ò famosa cachoeira nordestina

Em agosto a inauguração da primeira
unidade de 2.500 K.W\ — Energia para
a instalação da Grande Uísina de 440
mil K.W. e para as necessidades locais,
inclusive do Núcleo Agro-lndustrial de
Petrolándia — Declarações do enge
nheiro José Leite Correia Leal, do
Ministério da Agricultura.

O aproveitamento do potencial hidro
elétrico do São Francisco, na zona de
Paulo Afonso, é velha aspiração das po
pulações de vários Estados do nordeste,
que vera sendo apoiada pelos brasileiros

em geral e, em especial, por engenhei
ros e economistas. O governo da Repú
blica tem tido, também, sua atenção vol
tada constantemente para êsse problema.
Um exemplo pequeníssimo, mas elo

qüente, do que será para o nordeste êsse
aproveitamento é a cidade industrial da
"Pedra", de 6.00{) habitantes, que Del-
miro Gouveia plantou naquele deserto,
em princípios do século atual.
Êsse exemplo tem sido um incentivo

permanente ao povo e ao govêrno, até
que o Ministério da Agricultura pôde
efetuar os estudos para realizar o em-
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Vista da barragem, da cosa de administração e oficinas construidas pelo Ministério da
Agricultura na região de Paulo Afonso

preendimento há lanlo reclamado. Em
março de 1945, objetivando a grande
oljra, o referido Ministério, através do
Depratamento Nacional da Produção Mi
neral, deu inicio à construção de uma
usina de 5 mil K.W., na zona de Paulo
Afonso. E em novembro último, com
pletados o- estudos, lançou o governo a
Cia. riidro-Elétrica do São Francisco
com a finalidade de construir, próximo
à famosa cachoeira nordestina, a Usina
de 440 mil K.W.

Os trabalhos da pequena usina pros
seguem ativamente a cargo da Divisão
de Águas do D.N.P.M. e sob a direção
cios engenheiros José Leite Correia Leal
e Leopoldo Scbmmelpfeng.

A propósito dê-ses trabalhos, o eng,
Correia Leal, projetista do aproveitamen
to de Paulo Afonso, faz à imprensa as
seguintes e oportunas declarações:

— "A construção da usina auxiliar
de 5 mil K.W., em Paulo Afonso, foi ini
ciada em março de 1945. Os trabalhos
estão sendo realizados na margem baia
na, distante 450 metros do local ond<;
será instalada a Usina Grande e cerca
de 1.600 metros das principais quedas de
Paulo Afonso. Será aproveitado o braço
do rio São Francisco, denominado Ca-
puxú. Por meio de uma barragem de 150
metros de crista, por quatro de altura,
as águas serão conduzidas a uma chami
né de equilibrio, de onde partirá a tu
bulação de carga para a casa da Usina,
já eciifiçada. A altura de queda aprovei
tada é de 55 metros."

E prosseguindo salientou:
— "A pequena usina está sendo cons-

truida para o fornecimento de energia
elétrica ao Núcleo Agro-Industrial de
Petrolândia, em Pernambuco,. de modo
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a reforçar o abastecimento proporciona
do pela usina de 750 K.W. que capta as
águas da cachoeira de Itaparica. E tam
bém para fornecer energia destinada a
auxiliar os trabalhos de construção da
Usina de 440 mil K.W., a ser iniciada
pela Cia. Hidro-Elétrica do São Francis
co. Além disso, poderá atender as neces
sidades das vilas e cidades situadas num
raio de 70 quilômetros. Será uma das
usinas mais modernas do pais, semi-
automática e, portanto, oferecendo as
maiores garantias de funcionamento e
segurança".

Intensa atividade no local

— "Para a sua instalação e já visando
a da grande usina, foram construídos pe
lo Ministério da Agricultura, no local,
prédios destinados a moradia dos enge
nheiros e do almoxarife, à oficina mecâ
nica e elétrica e ao almoxarifado. Cons
truiu-se também uma ponte a concreto
armado sòbre o rio Capuxú, para faci-_
litar o transporte do material e pessoal
destinados ao local da Usina.

A área onde estamos operando, deno
minada Forquilha, já constitui hoje uma
pequena cidade do interior, com um
acampamento de mais de 250 casinhas
rústicas. O comércio de seus morado
res, em número superior a mil, é feito
com o arraial de Barra do Moxotó e a ci
dade de Delmiro, ex-Pedra, o primeiro
na Bahia e a segunda em Alagoas.
Com a cooperação eficiente e dedi

cada dos funcionários do Setor do Sei--
viço Nacional de Malária, do Ministério
da Educação, na Bahia, dirigidos pelo
dr. Guido Aguirre, foi ali completamen

te vencido o surto de im])aludismo que
se verificou logo que tiveram inicio os
trabalhos. Os modernos métodos de com
bate à malária estão sendo aplicados com
inteiro êxito".

A inauguração da primeira unidade
da usina

— "A Usina de 5.000 K.W. compreen
de duas unidades de igual potência, de
vendo a primeira ser inaugurada, provà-
velmente, em agosto próximo.. O mate
rial hidráulico, que pesa no total 110 to
neladas, foi encomendado a uma firma
sueca e já se encontra em Paulo Afonso,
tendo sido já iniciada a montagem. O
material elétrico, pesando quase 100 to
neladas, também já se encontra no local,
exceto o gerador, que está em viagem,
procedeiite dos Estados Unidos.
Todo o material Hidráulico e elétrico,

cujo custo é de 3.700.000 cruzeiros, foi
transportado do pôrto de Salvador a
Paulo Afonso pela estrada de rodagem
estadual que liga a capital à região da
famosa cachoeira, numa distância de
500 kms.

O trabalho que ora realiza o Minis
tério da Agricultura é, assim, da maior
importância para o êxito das grandes
obras que o govêrno se empenha patriò-
ticamente em levar avante, a fim de
abrir as portas da civilização industrial
e do bem-estar a milhões de brasileiros
do nordeste.
A Cia. Hidro-Elétrica do São Fran

cisco, em organização pelo eng. Alves
de Sousa, cujo passado é uma garantia
de sucesso, realizará, a meu ver, uma
obra redentora", concluiu o eng. Correia
Leal.

A Escola de Horticultura Wencesláu Bello, mantida pela Socie

dade Nacional de Agricultura, além de seus cursos permanentes, em

regime de internato, organiza periodicamente Cursos Rápidos, gra

tuitos como os primeiros, nos quais se podem inscrever todos os que

pretendam uma especialização no trabalho rural. Peçam informações

à Secretaria da S.N/.A. Av. Presidente Roosevelt 115,6.". Tel. 42-2981.

C. P. 1245 — Rio de Janeiro.



Contribuição Para O Aproveitamento
Do Médio São Francisco

Renato Gonçalves Martins.

Introdução

Neste momento de profundas e radi
cais transformações por que passa o
Brasil, em sua estrutura iDolítica e eco-
nòmico-social, é de tòdá utilidade exa
minar-se e discutir-se o que o Rio São
Francisco pode oferecer de vantajoso ao
progresso do Pais. Para tal, torna-se
mister o desempenho da árdua e séria
missão de demonstrar-se com substan
ciosa e honesta documentação, o aspec
to primitivo e atual da região sanfran-
ciscana; as causas de suas condições eco-
nõniicas, históricas, topográficas e geo
lógicas; e as que atuam no desdohra-
mento de seus fatores políticos ou so
ciais; os caracteres fisicos e morais, que
trans])arecem nas diversas ações de seus
habitantes.
F'tildadas tais causas dessa vastíssima

■e pi'omissora região, comparando-as com
as (le outros lugares, temos a adquirü",
pela aplicação de nossos conhecimentos
práticos aos teóricos, um resultado satis-
tatijrio e capaz^ de nos conduzii", com
acerto e proficiência à eolucão do mag
no problema do aproveitamento do vale
do São Francisco.

baz-se mister, pois, um refletido tra
balho, seguindo esta orientação filosófi
ca e de cunho altamente patriótico.

De fato. Quem viaja essa região, e
procura ler o que se tem escrito, a res
peito desse monumento nacional, encon
trará, contrastando com o fraseado re
tórico e estilo^ insinuante e belo dos bons
autores, as misérias de um povo, a deca
dência de uma zona vasta e rica, mas...
que, entregue à sua própria sorte, se
vai destruindo a si própria, como se qui-
zeMe com isto, dar uma amarga e cruel
lição aos filhos descuidados e apáticos
deste imenso e desconhecido Brasil!

A exploração cientifica do S. Francisco
no Século XIX

Desde meados do Século XIX que vêm
os estadistas brasileiros preocupando-se
com os problemas do vale do São Fran-

o autor comprova as misérias do São Francisco. Áo
fundo o velhinho tuberculoso e obandonodo ò sua

própria sorte.

cisco. Até o ano de 1858, porém, pouco
se conhecia com base técnica e cientifica
sobre essa vasta e fértil região.

Graças, no entanto, ao pedido de pri
vilégio para navegação a vapor, no cur
so do grande rio, que féz o engenheiro
belga ^Tarde ao govérno imperial, foi
em 1851, jior deliberação governamental,
comissionado o engenheiro Henrique
Guilherme Fernando Halfeld para estu
dar detalhadamente o rio São Francis
co e seus afluentes, de Pirapora até o
oceano, com a finalidade de não só exa
minar e descrever a bacia hidráulica, co
mo também, apresentar projetos e meios
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a empregar no melhoramento das condi
ções de navegação do aludido rio.

Após três anos — 1851-1854 — de in
vestigações e estudos, apresentou o ilus
tre engenheiro Halfeld notável relatório
acompanhado de numerosas cartas dos
2.292 quilômetros rigorosamente estu
dados, relatório esse que, publicado na
quela época, vem, decorrido cerca de

6^
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Belíssimo e saboroso surubim, pescado no trecho
baiano,

um século, servindo de guia e fonte de
informações aos técnicos dos nossos dias.'

Em 1865, fazia o engenlieiro e astrô
nomo francs Emmanuel Lias, chegar as
rnãos do governo, os estudos por êle rea
lizado no tiecho compreendido entre
Pirapora e as nascentes do São Francis
co, que não fôra objeto de cogitação do
engenheiro Halfeld.
Estudado, destarte, todo o leito do

grande rio, voltou, o govrno imperial, as
atenções para construção de estradas de
ferro, com o objetivo de permitir o es
coamento das produções daquela região
para centros de consumo mais evoluídos.

Assim, por ato do Ministro da Agri
cultura, com data de 16 de março de
1868, foi comissionado o engenheiro hi
dráulico Carlos Krauss para investigar
sôbre as possibilidades de se ligar, co
mercialmente, através de uma via fér
rea, o médio ao baixo São Francisco.
Sôbre essa questão, que foi, aliás, ob

jeto de discussões e divergências entre os
ilustres engenheiros, acima menciona
dos, não nos deteremos aqui, porquanto,
foge ela à natureza puramente remisciva
dos estudos levados a efeito naquela re
gião e que, ora, procuramos focalizar
neste tralDalho.
Em virtude da divergência de opiniões'

reinante na época, entre os técnicos cha
mados a opinar sôbre as obras hidráu
licas necessárias à melhoria das condi
ções de navegabilidade do rio, houve
por bem, o govêrno do gabinete Sinimbú,.
encarregar uma comissão bidráulica che
fiada pelo engenheiro William Milnor
Roberls, tendo como auxiliares os, enge-
nheiro.s Orville Derby, Teodoro Saanpaio,
Plácido Amarante e outros, para estu
dar o rio São Francisco e apresentar su
gestões concernentes ao melhoramento
do tráfego a vapor em tôda a sua ex
tensão .

Finda a tarefa dessa ilustrada comis
são, teve o país a oportunidade de consa
grar os nome; de William Milnor Ro-
berts, Orville Derby e Teodoro Sampaio,
como vultos inconfundíveis da expres
são cultural e técnica da época e que
tanto enriqueceram o nosso patrimônio
bibliográfico.

O Vale do S. Francisco segundo os natu-
turalistas do Século XIX

Não só por parte dos profissionais da,
engenharia mereceu o rio da unidade
nacional, acurado.- estudos. Eméritos na
turalistas estrangeiros também foram
levados, ne século XIX, ao vale do São
Francisco, onde realizaram notáveis in
vestigações cientificas, hoje conhecidas^
muitas delas, como ohras primas da his
tória pátria. Dentre os nomes dos cien
tistas que perlustraram o extenso e fér
til vale do São Francisco, são dignos de^
destaque os de Spix e Martius; de Saint
Hilaire e Richard Burton; os de James
Welles e Hugh Wilson.
Foram incansáveis esses homens de

ciência nas suas investigações. E foram,
por igual, profundamente justos e sin--
ceros em descrevendo as condições na-
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lurais que se lhes iam deparando, atra-
A'és às penosas e desconfortáveis cami
nhadas, empreendidas que foram em
busca de subsidies para a ciência con
temporânea.
Dignas de registro são as palavras de

Spix e Martius ao avistarem nas proxi-

Barranca no trecho baiano. Os casebres que se notam
à beira da barranca, certamente, na próxima en

chente do rio, desaparecerão. ^

midades da cidade de Januária, o belis-
simo e caudaloso S. Francisco.

Ei-las:

"Julgávamos-nos transportados a uma
terra inteiramente extranha. Em vez do
arvoredo seco e sem folhas ou dos cam
pos serranos vimo-nos cercados de ma
tas verdejantes beirando extensas ipoei-
ras. Aproximando-nos de uma delas, à
tarde, deparamos um espetáculo pere
grino. Centenares de rõseas colhereiras
apareciam ao longo das margens em ex
tensas filas, semelhando companhias mi
litares, e, trazendo sempre o bico aza-
fainado no alagadiço, avançavam lenta
mente" .

Interrompendo aqui esta fiel e sin
cera descrição das margens, onde res
saltam os exímios naturalistas as bele
zas do vale sanfranciscano, naquela épo
ca, transcrevemos, em seguida, o que
nos relatam eles com relação às enchen
tes nesta região:
"Em torno desta grande catástrofe

anual, move-se por assim dizer tôda a
vida dos habitantes do rio; à maneira
do Nilo atúa sôbre a agricultura, o co
mércio e a indéistria; é o calendário na
tural dessas regiões. Também aqui a
inundação aquinhòa a terra com fertili
dade incrível. . .
"Esta grande fertilidade tem desde al

guns decênios pi'ovocado enorme acrés

cimo de população ao longo do rio; e os
ribeirinhos, que tantas vantagens co
lhem do elemento benéfico, suportam
com equanimidade as devastações e pe
rigos acarretados de tempos em tempos
pelas inundações".
Prosseguindo-se nas pesquisas biblio

gráficas, vamos encontrar páginas de
verdadeiro enlêvo, não só pela fidelida
de dos quadros sertanejos, como, tam
bém, pela soma de observações socioló
gicas, no livro magistral de Richard Bur-
ton que, sob o titulo "Exploration of the
Highlands of Brasil", estudou êle, como
geógrafo e como etnófrago, o vale do
S. Francisco, de Pirapora ao oceano.
São dêle, as expressões que se se

guem :

"Êste rio não é um rio santo, caret qnia
va.te sacro, porém o seu futuro será mais
honroso do que o passado do Ganjes ou
do Indo".

"O vale e os altos gerais secos que o
limitam de ambos os lados, contêm to
dos os elementos de prosperidade reque
ridos por um império. A população é
atualmente calculada em um e meio a
dois milhões provàvelmente mais pró
ximo do último algarismo do que do
primeiro: o vale pode sustentar 20.000,000
de almas".
E, prosseguindo nas suas citações,^ fa

la-nos, assim, o ilustre escritor e viajan
te britânico:

Usina de beneficiamento de caroó em Sobradinho.
Vê-se alguns fardos de fibra para embarque.

"O terreno é admiràvelmente apro
priado para o bicho da sêda e para o
cultivo do algodão que algum dia rivali
zarão com suas imensas pescarias".
"O lupulo e a vinha florescerão admi

ràvelmente. Entre os cereais são impor
tantes as riquezas: milho, arroz; a ceva-



14 A LAVOURA Dezembro — 1947

da, o centeio, e trigo, provàvelmente, da
rão bem nos gerais".
"Maior parte dos frutos e vegetais

pertencentes às regiões sub-tropical e
temperada poderá ser introduzida. Um
canavial dura dez anos, embora as ca
nas não sejam bem tratadas; o café pro
duz admiràvelmente; o chá, o mate e
o guaraná prosperam .nos lugares bai
xos, quentes e úmidos; o tabaco é o me
lhor do império, a salsa-parrilba, o cac-
tus de cocbonilha, o aloes e a baunilha
são silvestres; há inúmeras espécies de
vegetais e o comércio de madeiras de
construção prospera era certas regiões".
Concluindo a sua narrativa referente

às possibilidades da região visitada ex
clama Burton; "Em presença de rique
zas tão vastas e inexploradas que aguar
dam as classes indigentes da Europa, po-

,  .

Porto de Remonso Bahia.

demos exclamar com Goetbe — "quem é
que diz que para o pobre e para o vi
lão nada mais há aue a pobreza, e o cri
me?"

Tudo a que nos referimos acima, não
passa de reminiscências do século pas-
sado! Tòda essa beleza de descrições;
todo êsse entusiasmo que perscrutamos
nas palavras cheias de fé e amor à natvi-
reza e que^ só nos chegam boje, atra
vés das páginas esmaecidas de relatórios'
daquela época como fôlbas mortas de
árvores que, vicej antes, exuberantes e
promissoras em um passado que não vai •
muito longe, atravessam um presente
cruel e incerto para sucumbir, desgraça-
darnente, num futuro próximo, vítimas
da incúria e da displicência de nossos
homens!
Diante das provas irefutáveis que

'acima consignamos, das condições mara
vilhosas ajjresentadas, ha um século,
apenas, pelo hoje delapidado e castiga
do vale do São Francisco, como e de que

modo nos devemos sentir cm face de tão

acabrunbadora situação
Como justificar o desprêso e a indife

rença por notáveis estudos, equilibradas
conclusões e lábios ensinamentos que,
tão magistralmente, nos legou toda
aquela pleiade de cientistas que palmi
lhou e investigou as possibilidades na
turais e econômicas de toda essa estu

penda e lendária região?
Xão temos, infelizmente, como fugir à

cruenta e deprimente realidade!

O vale do São Francisco de nossos dias

I"ato doloroso e inconteste, porém, pa
ra quem, como nós, viajou, por mais de
uma vez, essa vitima de gerações irres
ponsáveis, que é o rio São Francisco de
nossos dias, observando-lhe os cai^ri-
cbo.« e auscLiltando os seus complexos
problemas, sente com profundo pezar
e revolta nalma, a incúria e displicência
dos responsáveis pelos destinos da nos
sa iiátria...

Nada! Absolutamente nada, foi rea
lizado de concreto, de real e que se pos
sa, por maior otimismo e bòa vontade
que se possua, apontar como digno de
solucionar os problemas que, dia a dia,
mais se agravam, e capaz, por conse
guinte, de justificar as somas não despre
zíveis invertidas, ou melhor, malbarata-
das em suas diversa.s aplicações.
Pois bem! Apezar de todas as medidas

tomadas, com as melhores intenções, as
sim acreditamos, por parte de nossos
administradores e técnicos responsáveis
pelo problema, ora focalizado, continua
o lão São Frnacisco, boje, pior do que
bontem, e amanhã, certamente, muito
pior ainda, porquanto tòdas as obras
e aplicações de verbas, que lá estão à
vista de quem as queira enxergar, ja
mais arranharam, de leve se quer, o
mais elementar problema da região!
Em face do exposto, comprovado e

anotado, aliás, de visú, por quem estas
linhas subscreve, sentimo-nos à vonta
de para inquerir: quais as razões deter
minantes de todo êsse fracasso, de tòda
essa situação vexatória para nós outros,
técnicos a serviço da pátria, nas tenta
tivas levadas a efeito para solucionar
um problema que, há cerca de um sé
culo, vem dispertando interêsse e apai
xonando mesmo, notáveis e eruditos pro
fissionais da engenharia nacional e es
trangeira, a serviço do Brasil,



Dezembro — 1947 A LAVOURA 15

(^oiiio SC justificai* a decadência pro
gressiva dc tôda uma região, até então,
con idcrada da maneira mais lisongeira
como vimos acima, por ineludiveis e ho
nestos cientistas que a visitaram e exai-
tarani as suas riquezas, há menos de
um século?

Assim, temos ante à nossa consciência
um c[uadro esboçado com as tonalidades

Barcas do São Francisco. Trecho baiano.

mais roscas que se possa imaginar, para
um jiaís como o nosso, em plena forma
ção moral e econômica, tal aquele de que
nos falam os homens do século passado;
o outro quadro, diante dos nossos olhos,
profundamente diverso daquele e ma
culado pelas cores mais sombrias e té-
tricas, onde se apresenta o cenário mais
doloroso e triste de miséria permanente,
rondada sistematicamente pelo espéclro
da fome, das moléstias e vicissitudes ou

tras que, num pacto macabro e impla
cável, aniquilam inexoravelmente ou
expulsam violentamente os filhos de
serdados daquelas olvidadas paragens,
tão elevadas que têm sido pelos poetas
e homens das cidades, mas... completa
mente abandonadas e entregues à sua
própria e madrasta sorte, tão somente
por terem a desdita de pertencer a um
povo futil e improvisado!*, como êsíe
que por aqui vive, "deitado eternamente
em berço explêndido"...
Delapidaram as gerações passadas;

delapidam, ainda, as gerações presentes
e delapidarão, certamente, as gerações
futuras, inconscientes e desregradamen-
te, o mais brasileiro dos nossos rios.
Quem disto duvidar, que se meta era

qualquer dos já escassos e desconfortá
veis "gaiolas" da Bahiana, da Mineira
ou da Viação Comercial, e se aventure
a uma viagem através daquele, outróra,
rico e verdejante vale sanfranciscano, de

que tanto nos falaram os cientistas do
século XIX, e comprovará, então, o qua
dro que, sem exagero e com a mais sin
cera intenção, aqui, expomos às vistas
dos técnicos nacionais.

Já não mais se notam, em tôda a ex
tensão das margens do caudaloso São
Francisco, aquelas florestas que tanto
enlevaram e sui*preenderam Sgix e Mar
tins! Hoje, a obtenção de lenha é um
suplício e uma preocupação constante,
para os comandantes de navios. Devo
raram-na, voraz e crepitantemente, as
antiquadas e gulosas caldeiras dos "ca
lhambeques" que se arrastam, há deze
nas e dezenas de anos, pachorrentamen-
te, sôhre as águas tranqüilas e serenas
do São Francisco; sem que, ao menos,
um simples arbusto fôsse restituido pela
mão ingrata do homem, à natureza es
poliada!
E assim, sistemática e implacàvelmen-

te, destroem-no e consome-se a si pró
prio, um dos raros oásis brasileiros!
Paralelamente à ntureza e como refle

xo vivo da sua marcha para o ocaso,
acompanha-o o homem daquela região,
como um verdadeiro "fakir", que se
deixa devorar pela verminose, pela tu
berculose e pela sífilis, por fôrça de
uma indolência atávica ou, pelo amor
ao "torrão natal", ao qual se agarra de-
sesperadamente até que a enxurrada o

m

Um navio "Gaiola" sobe o rio.

sepulte nas águas barrentas do rio que
o viu nascer, que o criou e que foi o seu
mais sincero e pródigo amigo: mitigan-
do-lhe a sêde, matando-lhe a fome e
dando-lhe ingênuos divertimentos da
sua vida adolescente!

E é assim que, em pleno século "atô
mico", vivem a algumas horas dos maio
res centros de civilização nacional, cêr-
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ca de 1.000.000 de almas a espera de
melhores dias...
Em nome dessas almas, é que ergo a

minha modesta voz, neste momento, cla
mando aos poderes constituídos, por in
termédio déste 'douto Congresso/ por
medidas rápidas e eficientes em pról
do inadiável aproveitamento do médio
S. Francisco.

Sim, do médio S. Francisco! Porque,
é justamente, neste trecho, nesses 1.300
quilômetros de livre circulação, e nos
seus diversos afluentes, que se engasta
os mais prommissor e o mais abandona
do de todos os oásis brasileiros,

Não tivéssemos assumido o compro
misso de defesa, de nós para nós, em
meios às asperesas e agruras de uma re
gião em que vive um povo bom, honesto
e sofredor, por isso mesmo digno de me
lhor sorte, e não estaríamos a estas ho
ras de pé e resolutamente dispostos a
cumprir o prometido.
E é que vamos tentar, em apresentan

do o plano que concebemos para estu-
ao e posterior aproveitamento de tóda
essa fertilissima região do médio São
brancisco, ou seja, do trecho compreen
dido entre Pirapora e Joazeiro, incluin
do os afluentes a êle ligados.

Um plano para o Médio São Francisco

ràpidamente, no precedente
cajutulo^ o passado e o presente do va-
f  Francisco, tentaremos, agora,e inir em linhas gerais, a organização
q  antevemos capaz de focalizar efi-

^wiente todo o potencial desse vale,
yariados aspectos de ordem

tecnico-económico-social.
depois de estruturados e co-

pnrt/f os problemas do vale em
poderemos, em forma pro-

mentn {• ^ seu integral aproveita-

ralizacõe^eVSíons™'®"''"'''preendimentos nacio^^ií^nTelhâmer
0pirnt ̂ ^Tí^os OS exemplos pouco lison-
^/-iccr.' impasses surgidos em
r»n 3,çudagem e irrigação,
tp sanpaH ^ d ̂P^^oveitamento da par-
A  Baixada Fluminense, onde, por falta, de estudos das terras e,
decorrentemente, sóbre a devida utili-
zaçao cias mesmas, criamos, assim, ura
problema muito mais grave do que aque
le anteriormente enfrentado e soluciona

do, qual seja, o dos latifundiários be
neficiados às custas dos cofres públicos
e que jamais abrirão mão dos seus di
reitos, em proveito das massass neces
sitadas.

Subordinados, como vêm sendo os
trabalhos do rio e de tóda a região
sanfranciscana, a normas estabelecidas,
de um modo geral, para exploração de
nossos portos marítimos e fluviais, vê-se,
de logo, o absurdo dessa orientação.

Pelo que sabemos, foram expedidos,
nos anos de 1869, 1898 e 1934, decretos
que regulamentaram a execução dos ser
viços hidráulicos para o melhoramento
dos rios que correm cm território na
cional, paralelamente aos trabalhos dos
portos, armazéns, canais, etc., serviços
êstes, que vêm sendo executados sob as
formas de: concessões, e' mpreitadas e
sob administração.
Logo de início, damos pela iirecarie-

dade das medidas tomadas até agora
pelos nossos legisladores e administra
dores que, não atentando na complexi
dade do problema e pluralidade de so
luções decorrentes do imenso litoral bra
sileiro e não menor rêde fluvial, pro
curaram enfeixar, em uma só lei, todo
um mundo de problemas, com aspectos
os mais diversos e soluções as mais di
fíceis.

Dai, o julgar-se, em meio essa babel
de interêsses, as mais das vêzes antagô
nicos, os vitais e inadiáveis problemas
do São Francisco, como caso de some-
nos importância.
Fato, não menos grave e que vem de

demonstrar o alheiamento em que vi
vem os homens responsáveis pelos nos
sos destinos, à realidade nacional, é
aquele de se amarrar, ou melhor, subor
dinar os casos particulares e intrínsecos
à região do São Francisco, a normas
rígidas e evoluídas dos nossos diferentes
ministérios que, outra coisa não têm
feito, senão, entravar o progresso e o
desenvolvimento de nosso imenso hin-
terland, por excesso de assistência.. fis
cal.
Comprovada, sobejamente, como já

tem sido, a falência das medidas até ago
ra postas em prática pelos diversos ór
gãos da administração pública brasilei
ra à guiza de soluções para os comple
xos e vitais problemas nacionais, cum
pre-nos, sem mais delongas, enveredar-
mo-nos pelo caminho certo da descentra-
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lização dos serviços públicos, atribuindo-
lhes, todavia, autonomia administrativa
e responsabilidade juridica sem, no en
tanto, afastá-los do controle do Estado.

Nenhuma inovação vai no exposto aci
ma, de vez que, países como: Inglater
ra, França, Estados Unidos da América,
Argentina e muitos outros, já adotaram
de há muito, administrações autônomas
constituídas por um conselho com fun
ção legislativa e um outro conselho ad
ministrador, com funções executivas.
Assim, proporíamos a criação de uma

comissão permanente para os estudos e
aproveitamento do médio São Francis
co, livre, lògicamente, dos entraves bu
rocráticos e das peias. partidárias, com
poderes legislativos ou deliberativos è
ação orientadora da técnica, da econo
mia e da vida social de tôda aquela vas
ta e 1'ica região,
Não se justifica, em verdade, que pro

blemas como os do São Francisco, con
tinuem submetidos à monovisão de um
ou de outro setor de nossa máquina ad
ministrativa, operando desajustada e in-
dependentetemente de qualquer coorde
nação de esforços e da mais elementar
harmonia de pontos de vista, no que
concerne ao integral aproveitamento
econômico dessa região.
A criação, pois, do órgão que temos

a honra de submeter à apreciação dêste
erudito Congresso, nos moldes em que
foi vasada a sua estrutura, com a cola
boração direta e coesa de todos os mi
nistérios e Estados interessados no pro
blema, deve proporcionar, necessària-
mente, os conhecimentosi indispensáveis
à solução certa e eficiente do complexo,
árduo, dificílimo e inadiável problema
que tanto nos têm preocupado e consu
mido, inutilmente, elevadas somas dos
nosso parcos recursos financeiros.

Aceita dita criação, resultaria num
organismo composto de dois órgãos com
poderes diversos, mas de maneira a se
completarem em suas múltiplas ativi
dades técnico-administrativas.
Funcionaria o organismo proposto,

cujo nome poderia ser: COMISSÃO DE
ESTUDOS E APROVEITAMENTO DO
MÉDIO SÃO FRANCISCO, sob regime
de acórdo, a exemplo dos muitos já ce
lebrados entre os Estados e a União, pa
ra o fomento da produção vegetal e de
outras fontes de riqueza nacional.
Assim, celebraria a União com os Es

tados de Minas e Bahia, um acórdo para

os estudos e a exploração do vale do
São Francisco, correndo as despesas na
base de 2/3 para União e 1/3 a ser di
vidido entre os dois Estados menciona
dos. A verba, assim obtida, seria entre
gue à "Comissão", de uma só vez, fi
cando a mesma, na obrigação de prestar
contas, aos Estados e à União, em data,
prèviamente fixada no acórdo estabe
lecido .

Passemos, agora, à organização da
"COMISSÃO DE ESTUDOS E APRO
VEITAMENTO DO MÉDIO SÃO FRAN
CISCO" que seria:

a) — Conselho consultivo e delibe
rativo;

b) — Departamento técnico.

Ao Conselho consultivo e deliberativo,
subordinado diretamente à Presidência
da República e composto de mn repre
sentante de cada Ministério e dos Esta
dos de Bahia e Minas Gerais, com sede
na Capital Federal e jurisdição em tóda
a região do médio São Francisco, com
petirá :

a) — estudar e deliberar sobre os
problemas pertinentes à região, sob os
seus aspectos sociais, econômicos, téc
nicos e fiscais;

b) — promover a irrigação e colo
nização das terras ribeirinhas, é^udan-
do-as em face do direito de propriedade
atual e do seu aproveitamento integral;

c) — requisitar aos Ministérios e aos
Estados, o pessoal técnico e administra
tivo necessário a execução dos traba
lhos da Comissão;

b) — receber e (iistribuir as verbas
destinadas à "Comissão", aprovando,
posteriormente, as despesás realizadas;

e) — fiscalizar, periòdicamente, as
obras e os estudos em andamento, pro
movendo reuniões, in-loco, com o fim
de aquilatar da atuação e eficiência do
Departamento Técnico;

f) resolver todo e qualquer caso
ligado direta ou indiretamente à re^dó
do Médio São Francisco.

O Departamento Técnico, com séde
obrigatória em navio prèviamente apa~
relhado para as pesquisas iniciais e de
reconhecimento das condições de qual
quer forma, ligadas ao curso do rio, às
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margens e território, prèviamente de
limitado pelo "Conselho", será consti
tuído das seguintes secçôes:

Secção de Engenharia. Meteorologia e
Mecânica:

Chefe; Engenheiro Civil.

Secção de Agricultura e Zootecnia;

Chefe: Engenheiro Agrônomo ou Agrô
nomo.

Secção de Assistência Médico-Social:

Chefe: Médico.

Secção Econômico-Financeira:

Chefe: Economista.

A escolha do Chefe do Departamento
Técnico caberá ao "Conselho Consultivo"
e a do pessoal responsável pelas secçôes
é respectivos auxiliares, ao chefe do De
partamento Técnico.
Os técnicos requisitados aos Ministé

rios e aos Estados, receberão uma boni
ficação de 30% sôhre os seus vencimen
tos, contarão em dôbro o tempo que ser-

região e gosarão, anualmente,
60 dias de férias.

Será obrigatória a permanência, a
bordo do navio sede, do chefe do De
partamento e dos seus respectivos chefes
de Secçôes, de onde controlarão os ser
viços à cargo de seus auxiliares nos di
versos portos de observações e estudos,
ao longo das margens, sob jurisdição do
Departamento.
O Departamento Técnico dividirá o

vale e o curso do rio, em tantas seccões
quantas forem necessárias aos estudos e
pesquisas que se tenha em vista reali
zar, aparelhando-as com o pessoal e o
malBrial mdisipensàvçis.
Anualmente, promoverá o chefe do

Departamento, na sua própria sede, con-
gr^sos ou reuniões para discussão e de
bate dos problemas locais, aos quais de
verão comparecer: lavradores, proprie
tários, industriais, comerciantes e nes-

Os resultados obtidos nessas reuniões
?erão apresentados, juntamente com o
relatório tecmco-financeiro do ano ao
Conselho Consultivo que estudará e pro
moverá os meios necessários à execução
das medidas propostas pelo Denarti-
mento Técnico. ^

Por tôdas as razões acima declaradas,
pensamos poder apresentar as seguintes

Conclusões

I — Impõe-se à Nação Brasileira, o de
ver imperioso e inadiável do aproveita
mento integral do vale do São Fran
cisco .

II — Dadas as condições de ordem
técnica, social econômica e financeira,
com que se nos apresentam todos os
problemas atinentes aos estudos e apro
veitamento real e eficiente do vale do

São Francisco, até agora confiados, er
radamente, a monovisão de isolados e
independentes serviços de nossos Minis
térios, que por isto mesmo, nada conse
guiram ainda realizar de proveitoso pa
ra a região e para a felicidade de seus
habitantes torna-se de tôda necessidade
a urgente medida da criação do órgão,
aqui, proposto, ao qual ficariam afetos
as soluções dos miSItiplos problemas da
quela vasta e rica região.

III — Para efetivação da medida pro

posta e, consequentemente, instalação
ainda no corrente ano de 1946, da CO
MISSÃO DE ESTUDOS E APROVEITA

MENTO DO MÉDIO SÃO FRANCISCO,
poderiam ser utilizadas as verbas do or
çamento da União, consignadas aos ser
viços dos Ministérios encarregados das
obras de melhoramentos, aproveitamen
to, estudos e aparelhamento do rio e do
vale do São Francisco, às quais consti
tuiriam a quota de 2/3 subscrita pelo
Governo Federal, no "acôrdo" a ser es
tabelecido com os Estados de Minas e
Bahia.

IV — Finalmente, a necessidade im
periosa, moral e profundamente patrió
tica dos técnicos nacionais marcharem
coesos e resolutamente para a solução
final e justa dêsse problema que, por
tantos anos, vem desafiando gerações
zombando de nossos técnicos e legislado
res, e o que é pior, depondo, desfavorà-
velmente, contra a cultura, a capacidade
e os princípios de humanidade do povo
brasileiro.

Rio de Janeiro, 10-1-1946.
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ÁREA E POPULAÇÃO DOS MUNICÍPIOS MARGINAIS DO RIO

RIO SÃO FRANCISCO

UNIDADES DA FEDERAÇÃO População
E Âreo recenseodo Densidade

MUNICÍPIOS (Km2) (1-IX-1940) (hab./Km2)

tPernambuco (margem esquerda)

Floresta . 4.942 14.674 2,97
Belém 2.184 8.744 4,00
Cabrobó 1.943 8.160 4,20
Boa Visto 4.910 7.547 1,54
Petrolino 4.910 19.779 2,44

Total 22.103 58.904 2,66

ííBahio (margem esquerda)

Coso Novo 9.199 23.879 2,60
Remonso 4.362 18.539 4,25
Pilão Arcado 13.760 i  13.268 0,96
Borra 18.135 25.246 1,39
Santana 5.135 22.916 4,46
Santo Mario 5.279 21.923 4,15
Corinhonha 21.887 . . 20.203 0,92

Total 77.755 145.974 1,88

ffiohia (margem direita)

Glória 6.990 14.451 2,07
Curoço . . . 10.623 21.466 2,02
Joozeiro 5.919 .  25.907 4,38
Sento Sé 14.930 12.455 0,83
Chique-Chique 8.183 19.753 2,41
Brotas de Mocoúbas 6.118 21.779 3,56
Rio Branco 4.925 16.216 3,29
Bom Jesus do Lapa 7.476 13.752 1,84

Total 65.164 145.779 2,55

(Minas Gerais

Mango 11.495 18.346 1,60
Januário 16.843 45.315 2,69
São Francisco 7.831 .  25.813 3,30
São Rpmão . 24.429 15.226 0,62
Piroporo 13.654 23.297 f  1,71
Brasília 8.699 50.296 5.78
Coração de Jesus 5.581 31.406 5,62

Total 88.532 209.699 2,37

TOTAL GERAL 253.554 560.356

• Fonte — Serviço Nacional de Recenseomento.
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ASSISTÊNCIA MÊDICO-SANITÁRIA DOS MUNICÍPIOS MARGINAIS DO

RIO SÃO FRANCISCO

UNIDADES DA FEDERAÇÃO

E

MUNICÍPIOS

Pernambuco (margem esquerda)

Floresta

Belém

Cabrobó

Boa Vista

Petrolina . . . .

Total

Bahia (margem esquerda)

Casa Nova
Remanso
Pilão Arcado
Barra .
Santana
Santa Maria
Carinhanha .

Total

Bahia (margem direita)

Glória
Curaça
Joazeiro
Sento Sé
Chique-Chique
Brotas
(Rio Branco) Paratinga . .
Bom Jesus da Lapa

Total

Minas Gerais

Manga
Januária
São Francisco
Sõo Romõo ,
Piropora
Brasília
Coração de Jesus

Total

TOTAL GERAL

ASSISTÊNCIA MÊDICO-SANITÁRIA

Hospitais e
Casas de

Saúde

Centros de

Saúde e

Postos

de

Profiioxia

1

1

2

14

Sanatórios Enfermarias Total

3

2

1

2

1

1

2

22

Fonte — Serviço de Estatística de Educação e Saúde.

* NOTA Hospitais que possuem serviço de ambulatório.



Dezembro — 1947 A LAVOURA 21

Cempauhia Hhlre-Elétríca úe S, Pranciscc

^

(O Dr. José Alves de Sousa desembarca do avião, numa de suas muitas viagens à região

que a Emprêsa voi beneficiar.
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POÇOS TUBULARES NA BACIA 00 SÃO FRANCISCO^
"O serviço de perfuração dos poços

na região seca do Brasil tem sido, geral
mente, de grande utilidade para as po
pulações do interior, principalmente em
certos distritos, onde a água subter
rânea raramente falha".

Alceu de Lellis

Há, na bacia do São Francisco, zo
nas em que a água não existe, nem
mesmo para bebedouros do gado.

Nestas zonas, os poços tubulares
viriam prestar inestimáveis serviços,
como é fácil de avaliar".

Álvaro A. da Silveira

Nõo e so nas zonas sujeitas ao flage
lo das secas, parciais ou gerais, que a
água, para todos ou apenas deilenninados
fins, escasseia ou falta.

Em tcds zonas, claro está, tem a água,
po^ra cada modalidade de consumo, impor
tância tanto mcdor, quanto menor for a sua
freqüência.

A bacia do São Francisco, sujeita a
prolongadas estiagens, e, às vezes, a gran
des secas, principalmente em as suas zo-
nm de sertão, sofre, mesmo a pecjuena dis-
tcmcia do rio, em alguns casos, penúria
dagua. Ocupa a parte sertaneja da bacia
do Sao Francisco, nos Estados de Alagoas,
Pernambuco Sergips e Bahia, aproxima
damente 33 ̂  de sua área total. Residindo
nessa area 41,2% da população, aumenta.

Antonio de Arruda Câmara

3.^ Vice-Presidente da Sociedade Nacional

de Agricultura

dia a dia, a importância do abastecimenta-
dágua nos sertões do São Francisco. E, se.
considerarmos, ainda, as deficiências no
tadas em outras zonas, até mesmo naque
las de aguadas perenss, como ocorre, em.
parte, no centro e sul da bacia, teremos de
dispensar ao problema maior atenção.

Assim sendo, além da água do rio e
daquela que se acumula e represa à su
perfície (tanques, barreiros, açude s, "poços
de rio", etc.) tem o homem do interior ne
cessidade de procurar as de infiltração, em.
fontes e em lençóis subterrâneas.

Escassas as fontes, ter-se-á de, nos pla
nos das chcq>adas e dos chapadões, assim
como nas glebas do planalto sertanejo que,,
por qualquer circunstância, não se presta
rem à açudagem, recoiraor à perfuração de-
poços.

E' o que, a partir de 1906, fez, com
sucesso, o Estado de Minas Gerais e vera.
fazendo, na área compreendida em a sua
jurisdição, a Inspetoria Federal de Obras.
Contra as Secas que do ano de 1912 ao de
1942 perfurou, na bacia do Rio São Fran
cisco, os segraintes poços:

ESTADO DE ALAGOAS

Palmeira dos índios

}q?R ~ í°-dios 1.0íqoo P«^eira°dos índios 2P1938 — Palmeira dos índios 3.®

Pão de Açúcar

1912 — Machados 1.®
1912 — Machados 2.°

Penedo

1912 Penedo1912 — Barro Duro 1.®
Barro Duro 2.® ....

Santana do Ipanema

1926 — Serviço do Algodão 1.®
1926 — Serviço do Algodão 2.°
1926 — Serviço do Algodão 3.° .

Profundidade

(metros)

42,35
21,55

58,30

94,00

94,70

82,00

91,00

52,00

30,00

57,30
5,10

Vazão por
hora (litrosp

2.000

3.000

2.000

5.000

170

10.000

3.000

6.000

2.440
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Profundidade Vazão por
(metros) hora (litros)

1926 — Serviço do Algodão 4.® 3,10 —
1926 — Serviço do Algodão 5.® 32,50 —
1927 — Padre Bulhões 19,00 1.700
1927 — Maria Isabel 12,40 1.960
1928 — Diamantina 1.® 3,00 —
1928 — Diamantina 2.® 8,40 —
1928 — Olho dágua do Curro 7,50 —
1937 — Santana do Ipanema 1.® 49,30 2.500

ESTADO DA BAfflA

Campo Formoso

1922 — Itinga 1.® 48,00 1.000
1922 — Itinga 2.® 34,30 6.000

Crique Chique

1939 — Maxixe ' 35,70 3.800
1939 — Paraguai 32,30 3.500
1939 — Vctrzea Grande 19,60 2.500
1940 — Altamira 15,00 sioOO
1940 — Central 38,00 3.500
1941 — Larga 73,70
1941 —Lagoa ' 17,10 5.OÒO
1941 — Mata Verde 68,00 3.000
1941 — Serrinha 18,70 4.500
1942 — Alto Bonito 41,45 2 .000
1942 — Baraúna 61,80

Geremoabo 1

1937 — Cipó de Leite 1.® 35,50 —
1937 — Cipó de Leite 2.® 29,00 3.000

Guanambí

1922 — Guanambí 31,40 250

Jacobina

1921 — Itaguá 42,00 2.000
1922 — Bela Vista 38,50 2^000
1924 — Itajubá 18,00 3.000

Joazeiio

1921 — Jurema 18,00 10.000
1934 — Lagoa do Toucinho 19,20 1.800
1934 — São Clemente 30,00 . 4.000
1935 — Bôa Sorte 19,30 2.500
1935 — Bom Princípio 42,00 2.500
1935 — Carnaúba 1.® 30,00 2.600
1935 — Dourado 18,00 2.000
1935 — Massctroca i 29,00 1.8Ò0
1935 — Mulimgú 31,00 2.600
1936 — Caldeirão do Emílio 1.® 23,20 __
1937 — Caldeirão do Emílio 2.® 11,67 —
1939 — Jatobá 114,20 1.200
1941 — Camcriba 2.® 21,00 5.0ÕO
1943 — Camaíba 3.® 12,50 , 3.0ÒO
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Monte Alto

1916 — Borra
1920 — Vctrzea Grande ..
1921 — Lagoa da Espera .
1922 — Lamerõo

Saúde

1922 — Tanque Grande ..
1922 — Três Morros 1.® ..
1923 — Três Morros 2.° ..
1923 — Caldeirão Grande
1924 — Riachuelo

Profundidade

(metros)

20,40

33,50

32,00

45,00

42,00

31,00

38,00

22,50

,27,00

Vazão por
hora (litros)

2.800

300

3.000

300

2.800

1.500

2.500

1.500

ESTADO DE PERNAMBUCO

Afogados de Ingazeira

1934 — Água Branca

Alagôa de Baixo

1935 — Alagôa de Baixo
1936 — Barriguda

Belmonte

Fazenda do Serrote
1941 — Fibras Nacionais Ltda. 1.®
1941 -- Fibras Nacionais Ltda. 2.®
1942 — Fibras Nacionais Ltda. 3.®
1942 Fibras Nacionais Ltda. 4.®

Bodocó

1934 — Bodocó

Buique

IqoR Vertente S. Buique 2.®
q?s ~ S. Buique 3.®
1939 4.®São José
1940 — Fazenda Xicurí 1.®
1940 — Fazenda Xicurí 2.® . ü !

Custódia

1939 — São Gonçolo 1.®
1940 São Gonçalo 2.®
1941 — São Gonçalo 3.®

Floresta

1941 — Carnaúba

Leopoldina

1942 — São Sebastião 1.®
1942 — São Sebastião 2.®

61,20

27,60

20,00

40,00

80,00

82,00
138,45

39,00

95,50

25,000

6,75

16,20

42,13

25,50
65,70

9,90

145,80

111,00

54,00

21,00

20,00

1.800

3.680

5.600

7.400

7.000

7.000

3.400

4.500

3.000

9.680

5.760

3.000

4.000
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Moxotó

1939 — Pé da Cruz 1°

1939 — Pé da Cruz 2.°

1939 — Pé da Cruz 3°

1939 — Pé da Cruz 4°

1939 — Rodo Mirim Jatobá
1939 — Fazenda Oé 1°

1940 — Fazenda Oé 2.®

1940 — Fazenda Oé 3.®

OuTicmí

1935 — Ouricurí

Pesqueira

1937 — Sanharó
1938 — Pesqueira

Petrolina

1913 — Sítio
1913 — Praça Jardim
1914 — Franqueira 1.®
1914 — Franqueira 2.®
1914 — Beleza 1.®
1915 — Béleza 2.®
1915 — Fortaleza do Tapúio 1.® .
1918 — Fortaleza do Tapúio 2.® .
1918 — Morrinhos 1.®
1917 — Morrinhos 2.®
1917 — Morrinhos 3.®
1917 — Estrada Real 1.®
1917 — Estrada Real 2.®
1917 — Pitanga
1917 — Recanto
1918 — Pastos Bons 1.®
1918 — Pastos Bons 2.®
1918 — Pastos Bons 3.®
1918 — Pastos Bons 4.®
1920 — Açude Terra "Nova 1.® .
1920 — Açude Terra Nova 2.® ..
1921 — Covas
1925 — Est. Fetro 1.® (Oficinas)
1928 — Est. Ferro 2.® (Km. 25) ..
1927 — Est. Ferro 3.® (Km. 45) .
1927 — Est. Ferro 4.® (Km. 96) ..
1927 — Est. Ferro 5.® (Km. 81) ..
1927 — Est. Ferro 8.® (Km. 95) ..
1927 — Est. Ferro 7.® (Km. 75) ..
1927 — Est. Ferro 8.® (Km. 85) ..
1927 — Estação Aírônio
1927 — Icél

Rio Branco

1934 — Rio Branco 1.®
1938 — Rio Branco 2.®
1938 — Umburanos .

Profundidade Vazão por
(meiros) hora (htros):

44,23 10.560

42,18 10.500

85,00 11.000

115,45 7.800

125,30 5.400

27,18 —

58,05 11.000

108,10 4.ooa

47,50 4.800

57,25 4.200

100,17

30,00 4.080

30,00 4.800

28,00 —

26,00 3.000

29,00 —

23,50 3.800

3,25 —

27,60 2.600

22,00 ' —

20,25 —

34,20 800

16,70 —

34,50 1.000

33,00 700

38,05 4.060

•  15,15

33,75 1.625

. 12,50

14,65 2.000

19,65 378

29,85 323

12,35

33,00 3.000
34,00 1.600
29,50 1.000
16,00 2.000
16,00 2.000
25,00 2.000
40,00 500
35,00 2.000
21^00 4.000
32,00 1.000

13,40
97,20 1.000
32,23 -
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1936 — Campo de Aviação 1.°
1937 — Campo de Aviação 2.°
1937 — Vertentes S. Buique 1.°
1940 — Fazenda Arara

Salgueiro

1941 — Rod. Central de Pernambuco 1°

1941 — Rod. Central de Pernambuco 2.°

1942 — Rod. Transnordestina 1.°

1942 — Rod. Transnordestina 2.°

São José do Egito

1931 — Quixabas
1932 — Aroeiras
1932 — Humaitá
1932 — Queimadas
1933 — David
1933 — Usina Elétrica 1.°
1933 — Usina Elétrica 2.°

ESTADO DE SERGIPE

Aquidabã

1915 — Aquidabã 1.°
1915 — Aquidabã 2.°
1915 — Cangaleixo 1.°
1916 — Cangaleixo 2.°
1916 — Mangueira
1916 — Aquidabã 3.°
1916 — Aquidabã 4.°
1931 — Aquidabã 5.°

Canhoba

^914 — Canhoba

Japaiatuba

1916 — Japarcrtuba L°
1917 — Japoratuba 2.°
1917 — Copo 1.° '
1917 — Copo 2.°
1917 — Copo 3.®
1917 — Pé de Galinha 1.® ..!!!!!
191^ — Pé de Galinha 2.®
1940 — Japarcrtuba 3.® ''"'.

Porto da Folha

1924 — Guctraú

Propriá

1914 — Propriá

Profundidade

(metros)

2,38

137,24

25,32

23,00

20,40

138,45

2,45

21,00

20,00

19,40

42,00

25,50

61,05

7,78

34,00

34,00

30,00

31,00

30,00

18,00

60,00

30,00

40,00

92,00

76,00

16,50

105,00

22,00

44,00

56,00

22,00

83,00

12,10

18,40

Vazão por

hora (litros)

2.100

1.200

8.000

3.400

5.200

4.500

3.600

3.360

3.050

3.400

600

190

1.200

2.900

5.700

45

200

1.000

190

1.700

1.000

1.300

3.500

500

400
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São 162 — poços os perfurados pela
Jnspetoxia Federcd de Obras Contra as Se
cas na área de sua jurisdição na Bacia do
•São Francisco. Desses poços, 87 foram
■abertos para atender necessidades de ser
viços oficiais (63 federais 11 estaduais e
13 municipais) e 75 em benefício da lavou
ra, da pecuária e da indústria, de proprie
dade particular.

Quanto à profundidade, 125 poços vct-
riam até 50 metros, 26 de 50,01 a 100 me
tros e 11 de 100,01 a 145,80 e, quanto à ca
pacidade de vazão, varia, a registada, para
129 dos 162 poços relacionados até 1.000
litros por hora, 23 poços; de 1.001 a 2.000
Jitros, 25; de 2.001 a 3.000 litros, 23; de
3.000 a 4.000 litros, 17; de 4.001 a 5.000
litros, 11; de 5.000 a .6.000 litros, 7; de
>6.001 a 8.000 litros 6 e, de 10.000 a 11.000
^litros, 7 poços.

Os benefícios prestados pelos poços
-tubulares, tanto nas zonas sujeitas a fla
gelo das sêcas como naquelas privadas de
.mananciais perenes ou (jue deles, dispo
nham a largas distâncias, justificam se
•amplie e intensifique, em cooperação com
•os mmücipohdades e com os proprietários
rurais, os trabalhos de perfmração © insta
lação dos poços tubulares.

A iniciativa pcirticulor, principcdmen-
te a dos lavradores e criadores, deve, tam
bém nesse caso, ser ampla e eficientemen
te amparada.

Embora algumas vêz©s "solobra" e ou
tras mais ou menos "salgado" a água obti
da nos poços sertanejos e nos dos terras
calcáreas, que são cd>undantes na bacia
do São Francisco, terão os esforços sem
pre compensados.
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Ministério da Agricultura
Damos o seguir um resumo dos relatórios apre

sentados pelos vários serviços do Ministério da Agri

cultura ao Sr. Ministro Daniel de Carvalho, por
ocasião do 1.° aniversário da sua administração.
As notórios dificuldades que o país vem enfren

tando no setor da produção têm servido para dar
maior realce à ação do Ministério da Agricultura,
nesta fase delicada do reajustomento do economia
brasileira às condições do paz. Não obstante o re
duzido das suas verbas, em relação ao vulto dos
problemas que lhe resolver, pois os dotações do
citado Ministério somam cerca de 4% do orça
mento de despesa da União e, também apesar da
carência de técnicos especializados, é sensível o es-
fôrço que esse setor da administração federal vem
realizando em pról do desenvolvimento e organiza
ção dos atividades rurais no Brasil inteiro.
Com o decidido apoio do Sr. Presidente da Re-

pubi.ca o Sr. Ministro Daniel de Carvalho, há um
ano a rente do pasta, tem logrado mobilizar, com
vantagens reais, so recursos e o pessoal do Minis-
teno do Agricultura. Além disso, é de assinalar a

cooDerac" conseguir a maior
e privados organismos, oficiais
mente <; agrário, especial-
r sua°aest'-'''°'''°' dos Estados que
no esforço ca' entrosando progressivamente

programo de acõo oráf definir um
so mesmo, de dor i° ^ capaz, por is-
mp tempo, lançar 0^^" 'f"ediatos e, ao mes-
vulto e rendimento m esforço de maior
sua primeira iniciativa^fo" sentido, a
OS Secretários de Aar' i' ° reunir, nesta capital,
com êles debotêr q situac~'^° Estados, a fim de
agrária e de ajustar economia
tdr o trabalho conjugadT d capazes de focili-
Ihor aproveitamento ci(^ ®^^'aadas a garantir o me-
na esfera federal como disponíveis, tanto
o Distrito Federal firmar^a^^^^^^^^'* Estados e
agroipecuários com a União' acordos

réndo

Sr. Doniel de Corvolho convocôrT'd'"' °
viço do Ministério poro □ nr • ^ dliretores de ser-
um plano quadrienal de traba^hr^^^'"^ 'mediata de
gramar, ordenadamente, as medidoT^ Perrnitisse pro-
um melhor conhecimento da situaçaó:'^" q^;!
é do conhecimento público tí^rv, . . . ^^  ̂ f^uDiico, tem permitido enfrentarvantajosamente muitas das difíceis situações criadas
para a economia do Brasil. Sendo de notar, no en
tanto, que o suo ação se vê muitas vêzes tolhida por

O 1." aniversário da administração do Sr,
Ministro Daniel de Carvalho — As ati
vidades desenvolvidas — Os relatórios
apresentados pelos váidos orgãos téc
nicos da produção.

um excesso de centrolismo burocrático cindo não re
movido no vigência do atual Constituição.

O atual Ministro do Agricultura cuida, assim, ae
simplificar as formalidades burocráticas e dar maior
celeridade no processamento dos atos administrativos,
conforme se depreende dos diversas sugestões apre
sentadas tendentes d alterar e modificar a respectiva
legislação. Quanto ao pesosoi, empenhou-se em preen
cher os quadros técnicos, senssivelmente desfalcados,
notadamente de veterinários, engenheiros e químicos.
Outro aspecto digno de menção é o esforço destinado
o encaminhar para o interior o maior número pos
sível de profissionais, tendo sido orientado, em tal
sentido, a relotação procedida. Cuidando de fortale
cer os quadros técnicos foram convidados a trabo-
Ihor no país vários especialistas estrangeiros, morca-
domente na cultura do trigo.

No setor material, registrou-se elevada recuperação
do mesmo pertencente ao Ministério; uma grande
parte, antes paralizada, voltou o funcionar com ple
no proveito. Foram intensificadas as compras de ma
terial agrícola, no país e no exterior, esperondo-se
maior incremento com a execução do regulamento
que autoriza a rotatividade dos créditos destinados
à aquisição de máquinas e reiprodutoras para revenda.

Foram continuadas os obras já iniciadas de modo-
o evitar qualquer paralização prejudicial, particular
mente nas Colônias Agrícolas Nacionais e na insta
lação do Centro Nacional do Ensino e Pesquisas Agro
nômicas, no km 47. A única exceção em matéria
de início de obras novas foi a da instalação de Pos
tos Agro-Pecuários, dado a indiscutível utilidade dês-
se emprendimento, destinado o levar ao homem do
compo o assistência direta dos órgãos técnicos.

Em matéria orçamentário, cuidou o Ministro de
ampliar as dotações orçamentárias e de obter maio- -
res facilidades em sua aplicação. Já o orçamento
do corrente ano teve verbas essenciais majoradas e
primeira elaborada na atual gestão proporcionará re
cursos de maior vulto, tendo em vista a compreensão
e o interêsse do Congrso Nacional . Cabe não esque
cer os recursos especiais pleiteados e obtidos para
o combate à peste suína, ao gafanhoto migratório e
para o financiamento da campanha do trigo. Diver
sos projetos de lei foram elaborados pelo Ministério
da Agricultura e submetidos pelo Presidente da Re
pública ao Congresso, destacando-se os relativos ao



Dezembro — 1947 A LAVOURA 29

combate ao gafanhoto, ao abate dos animais ataca

dos por zoonoses, mediante indenização, e à conces
são de favores e auxílios para a instalação de mata-

douros-industriois nos zonas de criação. Quanto aos

projetos de Lei Agrário, que consubstancia providên
cias urgentes e indispensáveis ò rcuperoção da nos

sa vida rural, está em estudos por outros Ministérios,

dado a importância da matéria que encerra.

Para o aumento, melhoria e defeza dos rebanhos

No setor do produção animal, há que assinalar a

execução do plano de compra de reprodutores, no

país e no estrangeiro, no total de dez milhões de

cruzeiros, poro o fomento da criação de gado. Fo
ram realizadas e auxiliadas diversas exposições de

animais, duas delas de âmbito nacional, assinalando

todos, o progresso do pecuário no país.
Tomou maior incremento o programa de inse

minação artificial em ovinos e bovinos, com a insta
lação de postos em vários Estados. E os trabalhos

zootécnicos não deixaram de prosseguir no seu ritmo
normal.

A defesa sanitária animal atuou em 1.384 muni

cípios, visitando 1 .406 propriedades, vacinando ....

1 .628.000 animais e tratando 116.000 atacados

de verminose. Foram levados e desinfetados 66.000

vagões ferroviários. Técnicos federais e estaduais tra

çaram o plano de combate ò peste suína, para apli
cação do crédito especial de 12 milhões de cruzeiros.

A inspeção de produtos de origem animal man
teve sob fiscalização os estabelecimentos produtores
de tais artigos, contribuindo paro o melhoria da
técnica de fabricação e paro o elevação da quali
dade dos produtos elaborados. Organizou o plano de
abastecimento de corne para 1947 e realizou es
tudos complementores relativos ao maior aproveita
mento do gado abatido.

No tocante a caça e pesca, deve-se asinalar o
início do trabalho de organização dos colônias de pe-s

ccdores e o lançamento de 10 barcos de pesco des
tinados ao abastecimento do Distrito Federal e finan

ciados pela Caixa de Crédito da Pesca, intensifican-
do-se, ainda, a asistência médico-social aos pesca
dores e suas famílias.. .Foi acelerado o ritmo dos

obras do Hospital dos Pescadores.

Maior incentivo o lavoura — Combate às pragas

— Colonização

No quadro do produção vegetal, afora as ativida

des normais destinadas a foverecer o incremento da

lavoura, há que destacar as providências no sentido

de serem instalados os primeiros trinta Postos Agro

pecuários, em diversas regiões do país, de preferên

cia àquelas que dispõem de maior área meconizável,

como incentivo às práticos agrícolas modernas, so

bretudo no setor tritícola. A respeito do trigo, é
oportuno acrescentar que a distribuição e venda de
;sementes alcançou o total de 1 .500.000 quilos, apro

ximadamente, o maior até hoje verificado, tendo sido

adquiridas, para tanto, tôdas as quantidades dispo

níveis. Além disso, foram encaminhados para os Es

tados 37 silos, com capacidade de 60 toneladas cada

um e destinados ao armazenamento dessas semen

tes. Aos Estados foram, igualmente, enviadas as

primeiras 60 trilhadeiras das 100 adquiridas nos Es

tados Unidos, juntamente com 100 jeeps, providos

de polios, paro a respectiva movimentação e trans

porte dos técnicos e material.

Foi solicitado crédito ao Ministério da Fazendo

para a compra de 29 moinhos, no importância de 12

milhões de cruzeiros, e indispensáveis ao pleno êxito

da campanha do trigo. A distribuição de enxadas
somou o montante de 102 mil unidades. Foi dado

execução ao plano de mecanização do lavoura, ten

do sido distribuídos, poro uso próprio do Ministério

e revenda aos agricultores, 277 tratores e outras má

quinas agrícolas, no valor, aproximado, de vinte mi

lhões de cruzeiros. A iim de oseguror elementos ca
pazes de orientar a movimentação do maquinária

agrícola importada, foi instituído, em Ipanema, um
curso de engenharia rural, com a cooperação das Se
cretarias de Agricultura de São Paulo, que habili
tará os agrônomos responsáveis, nos Estados, pela di
reção dos trabalhos de mecanização da lavoura, com
bate à erosão, irrigação e drenagem. A política de
distribuição de sementes recebeu novo e maior im

pulso com o estímulo ò produção nos campos do Mi
nistério do Agricultura e nas culturas diretamente

fiscalizadas, de sorte a oseguror a melhor qualidade
e o mais elevado rendimento do produto entregue aos
lavradores. Com o objetivo ainda de favorecer a mo

vimentação de materiais e animais de serviço, para
as atividades agro-pecuárias, foi regulamentado a lei
que concede o abatimento de 50% nos fretes fer

roviários dos estrados oficiais.

A defesa sanitária vegetal mobilizou-se poro en
frentar graves pragas que vêm atacando os lavouras

do país. Entre elas, cabe destacar as do gafanhoto,
cigorrinho do cano de açúcar, anel vermelho do co
queiro, broco do café e, também, a saúva. O com

bate 00 gafanhoto, como se divulgou amplamente, re-
quereu a colaboração do Ministério da Aeronáutica,
dos governos estaduais e municipais e dos agricultores,
todos empenhados em debelar as duas invasões veri
ficadas, a primeira em fins de 1946 e a última no
segundo semestre dêste ano.

Através dos serviços especializados de terras e
colonização prosseguiu o plano de obtenção de novos
areas destinadas a localização de colonos. Além do
acordo verificado no Estado do Rio, poro a incorpo
ração de 5.480 hectares e de outro em andamento
para a aquisição de cêrco de 8.000 hectares de ter
ras em Macaé foram providenciadas, por intermédio
da Procuradoria da República, 16 ações abrangendo
o total de 5.000 hectares. Quando aos trabolhos de
colonização propriamente ditos, foram localizadas,
nas sete colônias agrícolas nacionais, 5.197 fgmi-.
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lias de lavradores, no total superior o 25.000 pes
soas, em lotes de 20 o 30 hectares cada um. Con

sequentemente, ativaram-se os trabalhos de cons

trução de estradas e pontes demarcação de lotes,

edificação de centenas de cosas para habitação de co

lonos e instalação de serviços. A produção dos co

lônias e núcleos continuou em franco progresso.

Aproveitamento do potencial Hidro-Elétrico

e Fomento Mineral

No tocante ò produção mineral, a administração
do Sr. Daniel de Carvalho se caracterizou, de mo
do especial, pelo opôio às iniciativas que visam o
aumento do potencial elétrico, com o aproveita
mento dos nosos disponibilidades hidráulicas. Isto

se observa pelo número de concessões outorgadas
com rapidez, num total de 43; pela aprovação de
projetos, quer de ampliação, quer de novas instala
ções, e, também, pelo andamento assegurado ao pro
grama de Paulo Afonso, com o ato final da desig
nação do incorporodor da Cia. Hidro-Elétrica do São
Francisco.

Não se verificou, por outro lodo, qualquer altera
ção no ritmo de aproveitamento dos nossos recursos
minerais, inclusive os estratégicos e o calcáreo para
cimento, sendo de registrar o eficiente apoio dos ór
gãos técnicos encarregados dos serviços de geolo
gia, dos pesquisas e análises. Os decretos de auto
rização de pesquisas minerais alcançaram o total de
313; as renovações de pesquisas, 455 e as autori
zações de lavra, 99, par funcionar como empresas
minerais, 41. As pesquisas sôbre fosfatos, visando
preparar minérios fosfatados em condições a servi
rem à aduboçõo dos solos, apresentaram resultados
promissores.

Das mais proveitos9s foi também, a atuação no
sentido de atualizar e adaptar ò Constituição atual
a legislação relativa aos Códigos de Minas e Águas,
cujos onte-projetos estão em fase final de estudos
por uma comissão interministeriol.

Ensino e pesquisas ogronômicas

Os trabalhos relacionados com o ensino e as pes
quisas agronômicos mereceram, na atual gestão,
forte estímulo poro o respectiva intensificação e me-
Ihoria. No Universidade Rural, foram inaugurados,
em Julho, 16 edifícios escolares do quilômetro 47
e  iniciada a transferência para os mesmos das ins
talações das Escolas Nacionais de Agronomia e Ve
terinária. O número de bolsas de estudos foi ocres-
•do àe 34 para a Agronomia e 21 para a Vete-
" 'ria Paralelamente, foi concluído o estudo para
^'^°eiorraa ào ensino agronômico e veterinário no
° , Foram instituídos e postos em funcionamento
''c^ jrsos regalares par técnicos e 27 cursos avulsos^  interessados no desenvolvimento da pequena

„ criação.lavoura e c v

Os trabalhos de experimentação e pesquisas agro

nômicas tiveram proseguimen^-o satisfatório, tendo-
em visto a sua importância para a modernização dos.
práticos agrícolas no país. Neste sentido, foram pro

veitosas os atividades de melhoramento, experimen

tos de variedades de adubação, prática culturais e:

de multiplicação de sementes selecionadas. A cul

tura do trigo recebeu dos trabalhos experimentais no
tável contribuição, como ficou demonstrado nas reu

niões de técnicos realizados em Passo Fundo e no Ca

pital do país, destinada a primeira e verificar os-

resultados colhidos em cinco anos e o segunda o.

programar as novas bases da campanha do trigo.
Também digna de registro foram as atividades de
senvolvidas com referencia ò química agrícola; aos.
óleos e à fermentação, o cujo cargo está o estímu
lo, orientação contrôle do viti-vinicultura e que,

no período em foco, distribuiu mais de 200 mil mu

das de videiras. E o problema da conservação do solo-
mereceu convocação do Primeiro Reunião Brasileira

de Ciências do Solo.

Educação dos populações rurais

Os cursos de iniciação e de mestria agrícola tive
ram seus programas organizados nos estabelecimentos

de ensino subordinados ao Ministério. O movimeniO'
de matrículas nessas escolas subiu de 1 .588 alunos,
para 1 .926. E o valor da produção das escolos.
agrícolas oficiais que, no ano passado, alcançou 946
mil cruzeiras, nos sete primeiros meses do corrente

ano já atingiu a um milhão de cruzeiros. Afim de--
coordenor as medidas destinadas a assegurar per
feita execução à lei orgânico do ensino agrícola teve
lugar nesta Capital, em junho-julho dêste ano uma
reunião de todos os diretores dos escolas agrícolas
do Ministério. As medidas então ajustadas vêm
contribuindo para transformar a escola em centro-
de atração do meio rural, quer dos lavradores, quer
de suas famílias. No setor da educação das popu
lações rurais, a cooperação brosileiro-americana lo
grou criar 27 centros de treinamento, sendo 22 porO'
trabalhadores rurais; 1 paro práticos veterinários,
2 poro economia doméstica ,2 para professores rurais,
e 1 poro copotazes, reunindo todos 550 alunos.

Emancipação econômica dos índios

A política de amparo aos selvícolos teve continua
ção e foi até amipliada no sentido de promover a
emancipação dos postos indígenas desenvolvendo o
produção e o comércio dos índios entre si e com
os civilizados do região. As inspeções realizadas nos
diversos postos permitiu maior conhecimento das
necessidades de cada um dêles e das possibilidades
abertos ao seu desenvolvimento. Alguns dos postos
indígenas do sul do país estão sendo transformados.
em Postos Agro-Pecuórios. Tiveram início os estu
dos relacionados com o incremento das atividades,
econômicas dos índios, particularmente o da índus-
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trialição do pirarucu em Goiás. Foi organizada, com

os resultados conhecidos, uma expedição de atração

aos Chovontes.

Meteorologia

Os trabalhos meteorológicos ampliaram sua esfe
ra de cooperação normal com o agricultura, indús

tria, aviação, defesa nacional, engenharia etc. Fo

ram preparados dados normais de elementos clima-

tülógicos para as diversas comissões estrangeiras que
observaram o eclipse total do sol em Aroxó e Bo

caiúva, acompanhados de gráficos e mapas. Obser

vações meteorológicas especiais naquelas cidades mi
neiras, por ocasião do eclipse, foram procedidas por

técnicos do Ministério. A colaboração da meteoro
logia também se extendeu aos estudos em curso, paro
a  localização do futura capital do país. Por outro
lado, meteorologistas brasileiros participaram de
diversas conferências internacionais, com vantagem
para o desenvolvimento dessa ciência entre nós.

Para aperfeiçoamento do serviço de recepção de da
dos meteorológicos criorom-se, nos Estados, outras
estações de rádio transmissão.

Maicr produção de mudos poro reflorestomento

A campanha florestal no pois continuou a se pro
cessar no sentido de preservar os nossas florestas e

de estimular o reflorestamento de áreas devastadas.

Nesse sentido, houve maior propagando, de modo
a alertar o país das conseqüências funestas das de
vastações indiscriminadas. Paralelamente, verificou-se
maior ritmo nos trabalhos de produção e distribui
ção de mudos e sementes. Assim, os Hortos flores
tais produziram mais de 3,5 milhões de mudas,
além de outras 450.000 nos trabalhos de cooperação
com particulares. Dêsse total, foram distribuídos cêr-
ca de 2.700.000 mudas pelas hortas e 320.000
pelos trabalhos de coperação. A distribuição de se
mentes somou mais de mil quilos. Em relação ao ano

anterior, houve um aumento de mais de um mi

lhão de mudos e de quase 400 quilos de sementes.
O reflorestamento no Nordeste, com essências for-
rageiras paro pastos arbóreos, teve inicio no corrente
ano. Firmorom-se também numerosos acordos com

entidades particulares e oficiais, de vários Estados,
para a prática do reflorestamento intensivo.

Atualização das estatísticas agrícolas

O serviço de estatística da rodução desenvolveu
intensa atividade, visando atualizar suas indagações
básicas logrando, dêsse modo, dar a conhecer tôda
a produção agro-pecuário nacional, corespondente ao
ano de 1946. O quadro de produtos agrícolas foi
acrescido de mais 10 rubricas elevando-se, agora a
33 o número dos arrolados. Os trabalhos paro previ
são da safra estão sendo conduzidos com o maior em

penho, afim de favorecer o melhor conhecimento da

nossa economia agrária e facilitar a adoção das me

didas administrativos aconselháveis. A produção de
óleos e gorduras vegetais, que foi objeto de um In
quérito especial, é hoje conhecida de modo apre

ciável, com a organização de um cadastro geral dos

estabelecimentos fabris, com discriminações comple
tas. O cadastro rural, iniciado em colaboração com
o  I.B.G.E., está sendo organizado, embora em co-

róter facultativo poro arrolar todos os estabelecimen

tos agrícolas do pois. Entre os vários estudos pu

blicados, ò base das estatísticas oficiais, destaca-se
o referente ao consumo de gêneros alimentícios no
Brasil, no período 1933-46.

Novas cooperativas e associações rurais

Em matéria de organização e defesa do produção
prosseguiu o estímulo ao cooperotivismo e às asso

ciações rurais. A fiscalização cancelou o registro
de 123 cooperativas, por não atenderem às finali
dades da lei. Mas verificou-se o criação de 312
novos entidades, das quais 38 diretamente fundadas,
sòmente no Distrito Federal e Estado do Rio, pelo

Ministério. O movimento associativo rural se forta
leceu com o registro de mais 39 entidades de classe,
no cômputo geral das 137 existentes. Tiveram lugar

diversos inquéritos econômico-sociois visando o me
lhor conhecimento de vários setores das atividades

ogrórias. E as questões relacionadas com a padro

nização de produtos relacionados com o padronização
de produtos olimentares e matérias primas, desti

nados à exportação, receberam tratamento adequado.

Caixa de Sociedade de Ajuda Mútua

O crédito cooperativo é exercido através de uma
Caixa Central, com sede no Rio de Janeiro, e filiais

em São Paulo, Porto Alegre, estando prevista a aber
tura de novas sucursais. Do capital fixado de 300
milhões de cruzeiros, foram recebidos pela Caixa 100
milhões, sendo 50 milhões recentemente. Com esses

recursos, vêm sendo realizados operações de diver

sas categorias, com cerca de 80 cooperativas, de

quase todos os Estados. Os 78 milhões de cruzeiros

já adiantados assim se distribuem: contratos de em

préstimos — 45.900,000 cruzeiros; contratos de
financiamento de entre-sofra — 17.090.350 cruzei

ros; títulos descontados — 15.538.531 cruzeiros.

Os financiamentos sé referem õ produção corealifera,
oçucareiro,. vitivinícola, citrícolo, ervoteiro, ovícola,
de pesco, de laticínios e diversos outros produtos
agrícolas e da indústria animal.

Mandioca e Mate

Proseguiram as obras de construção das quatro
destilarias de álcool de mandioca no Estado do Rio
e de uma no do Maranhão. Nos últimos meses, o
Ministro vem envidando esforços para a obtenção de
financiamento destinado ao término dessas obras.
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Quanto co mote, foi efetuado um amplo estudo
da situação dêsse produto, em virtude do qual ficou

suspenso o regime de limitação, com a abolição das

cotas individuais de produção e de exportação de

erva, medida essa aprovada, plenamente, por todas as

entidades interessadas. Tais medidas, aliadas a ou

tros fatores, contribuiram para um aumento calculado
em cêrca de 10 milhões de quilos na produção de

mate, somente nos Estados do Paraná e Santa Ca

tarina. Foram também instituídas duas comissões,

uma para estudar a organização cooperotivisto dos

produtores de mote, visando especialmente a redu
ção das despesas de administração dessas entidades
e a aplicação criteriosa dos recursos à sua dispo
sição, e outra par estudar o funcionamento do Ins
tituto Nacional do Mate, com o objetivo de sim
plificar, se possível, a sua organização e seus ser
viços, em colaboração com os diretores do citada au
tarquia. Dentre as resoluções tomados pela mesma,
cumpre salientar a que fixou condições mínimas paia
o funcionamento dos engenhos de erva-mote. E pro
vidências estão sendo tomadas para a conquista de
novos mercados externos notodamente o norte-ameri

cano, em face do aumento da produção ervateira que
se verifico.

Divulgação Agrícola

A opinião pública do país tanto nos cidades como
no interior, tem sido mantido a par das atividades de
senvolvidos pelo Ministério e da orientação de seus
técnküs, através de um completo serviço de infor-

que abrange o documentação, o
'O eco, Q informação técnica, propriamente dita,

divui'^'^''-^"^^^' OS' clubes agrícolas, o cinema e o
rádio^°"°°' ^osdobrada em tarefas na imprensa, no

semanas'' ruralistas. Cabe assinalar a
importância ooQ a contribuição do imprensa à agri-

vidades do Ministério, poro o que sõo examinados

e classificados alguns milhares de jornais e revistas.

Todos os solicitações de informações técnicas, enca
minhados oo serviço foram prontamente atendidas,

inclusive as procedntes do exterior. Outros 193

clubes agrícolas escolares registrados elevorom para

1  .344 o número total desas entidodes, os quais fo
rem supridas do material de trabalho, necessário ao

seu funcionamento, além de mais de 50.000 pu

blicações especializadas. Ao lado dos tarefas de

organização da biblioteca, que já dispõe de valioso
patrimônio, e da produção e exibição de filmes agrí
colas, a divulgação distribuiu, diàriomente, comuni
cados e notícias refentes às diversas atividades da

nossa economia rural. A partir de Junho último, cir

culou o jornal quinzenário "Informação Agrícola",
com a tiragem de 10.000 exemplares. As informa

ções radiofônicas foram também desdobradas em três

programas semanais, com o colaboração, também,

de emissoras oficiais. Alcançaram êxito os "sema
nas ruralistas" efetuadas em várias regiões do país,
para assegurar maior aproximação entre o Ministé

rio e os agricultores. E os publicações especializadas
continuaram a ser apresentadas, tendo suo expli

cação alcançado o total de 274.000 exemplares,
com o que se atendeu a mais de oito mil destina

tários.

Os dados e informações acima, que representam
uma síntese dos elementos contidos nos diversos rela

tórios de serviços, mostram a dedicação do Ministé

rio da Agricultura à solução dos nossos problemas
ogrários. Os resultados obtidos, muitas vêzes ven
cendo dificuldades de meios de ação, constituem, no
entanto, o melhor estímulo para a obtenção de êxitos
maiores, pois a verdade é que a economia rural bra
sileira está a exigir medidas mais profundas e recur

sos mais vastos paro atender as suas reais neces
sidades" .

Ã  na ao
iT — na— „„ ,,n—Mil—iin—IIII—UII—HO—uiI  nn—Hu—iin^—iin—«n—tin^—1111——iiii—"!i—nii—na—nu—na—mi—iiii—nii—nu—ua—Bu

I  LàVRâDOR! CRIADOR!
1
1
j  Fortalece a tua classe inscrevenclo-te na "Associação Rural" do

I  Município. Se não existir ainda, funda uma, denti'o dos moldes
do decreto-lei 8.127, de 24 de Outubro de 1945.

A Secretaria da S.N.A. te prestará todos os esclarecimentos a

respeito.

ojía—00—iiii—"1111—nti—iiii—nu—mi—nu—mi—nn—nn—na—nn—;m—lia—un—Bti—BU—uii—uu—un-nn^^iiu—im—rni-nu—nu—Hi
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As Us inds Elétricds pequenãs e ds
Zonas de Fornecimento C onc edidas

1 — O TEMARIO apresenta à 5.° Co
missão, na parte Engenhccría Ruial, o assim
to para cujo estudo vou redigir esta Tese,
contribuição que — espero eu — junto a
outras, poderá ser, de certo modo, útil. Re
íiro-me ao teima:

"3) Produção de ennrgia em peque
nas usinas"

2 — Admitindo que, nesse tema, a pa
lavra energia (1) está empregada para sig-
nificiar eletricidade, considero, inicialmen
te, qu essta para o seu trato em trabalhos
desta ordem, para os fins como o que ora
tenho em vista, há-de ser encarada sob o
tríplice aspecto:

a) da Técnica;
b) da Economia; e
c) do Direito.

Separar ou destacofi um deles para
discorrar, só será recomendável, desde que
se tenha na atenção permanente as linhas,
o espaço, por assim dizer, que os outros
aspectos que lhe hajam reservado.

E, com efeito, a Técnica, no seu empe
nho de realizar, valendo-se de todos os re
cursos, naturais ou científicos, de que dis
ponha deve querer muito, mas há-de ver
como e até onde será ccnvinhável e útil às
necessidades a satisfazer a desejada leiaJi-
zação e si, ante as leis, gerais e especiais,
que nãc só garantem a propriedade no país,
como visam estimular tal espécie ds come-
timentos, é ela admissível.

O empenho de industrializar o Brasil
tem sido a causa de- trabalhos verdadeira

mente patrióticos, em que aparecem dados,
e observações que já permitem afirmar que
tais estudiosos, na sua maioria, vêm na ele
trificação, baseada na energia hidráulica,
a segurança dos sucessos esperados. Isso
evidencia, desde logo, o muito que cabe ao
governo na obra de planificação necessária,
scíjndo justo acentuar que não só a Divisão
de Águas do Departamento da Produção
Mineral d.o Ministério da Agricultura, sob a
direção dos Engenheiros Waldemcr de Car
valho e Antônio José Alves de Souza, res
pectivamente, como o Conselro Nacional da

Por Adamastor Uma

(Professor da Faculdade de Direito do Rio de

Janeiro e Ex-Consultor Jurídico do Conselho Na
cional de Águas e Energia Elétrica)

Eletricidade, ora sob a dirgçõo do Coronel
Pio Borges, que muito já tem feito nesse sen
tido, disso sendo provas os elementos for
necidos à Comissão Especial que no Con
selho Federal ds Comércio Exterior, sob a
presidência do Eng. Alves de Souza, fez es
tudo interessante sobre o Plano de eletri
ficação nacional.
,  Há, porém, que tomar na conta devida
o contingente da iniciativa privada, indis-
prnsável para o êxito colimado e aí — pre
cisamente aí — é que sobrelevam a parte
econômica e a partfe jurídica (2). Aquela
para que o planejado se concretize, esta
para crear o ambiente da confiança para a
espécie indispensável.

O problema da eletrificação apresenta-
se, pois, como de assimto a ser considera
do de cima para baixo, do geral para o
particular.

3 — O Brasil — país com escassês de
capitais — haveria de ter o seu cuidado vol
tado para êsse ponto, eq>ecicdmente ao pro
curar o modo de desenvolver a sua indús
tria da eletricidade, de vêz que é ela uTurr
indústria de cdta capitalização.

Tenho como digno de relevo o modo
pelo qual essa matéria foi encarada e teve
a solução prevista no Código de Águas e
na legislação subsequente. Certo de que
ftssa obra legislativa não está isenta de fa
lhas (3) e senões, bastando até TnARmit a
circunstância dela contar mais de um de
cênio (4) e a circunstância ainda maior das
idéias, quanto à eletricidade, haverem evo
luído muito no Mundo e no Brasil, para que,
pelo tempo de vigência e pela compreensão
melhor, já estivesse s^ttido trotada uma re
visão dessa obra legislativa (5).

O destaque que assinalo no que se po
derá dizer, sistema brasileiro de eletrifica
ção está no fato dele permitir o desejado
e necessário controle sobre a indústria, dei
xando-a na iniciativa privada. O Estado,
prescrevendo direitos e obrigações, nessa
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indústria e no comércio correspondente, às
empresas e aos consumidores, reserva-se ao
papel de íiscal e ao de juiz, fiscal para a
conservação e modernização das usinas
elétricas, bem como no provimento devido
dos mercados consmnidores e juiz nas con
trovérsias entre as empresas a as emprêsas
e os consumidores.

A dificuldade — a grande dificuldade
para a implantação no país do sistema crea-
do — reside no respeito que deve existir
para com as situações jurídicas creadas à
sombra do Direito anterior. Sustentei sem
pre e não quero perder o ensejo de insistir
aqui na necessidade, que se impõe, de não
confundir o sistema creado para a eletrifi
cação do pais com êsse embaraço, grande,
não há dúvida, mas cuja solução não é di
fícil desde que haja compreensão geral dos
intcírêsses em jogo e o govêmo se dispo
nha a entrar num entendimento justo. Bas
ta refletir, para tanto, que o Brasil é consi
derado como sendo a 4.° Nação do Mundo
em potencial hidráulico, com

14.366 '000 kw

e a potência instalada é, apenas de

1.232.595 kw (6)

e, por outro lado, essa indústria, por mo
tivos diversos atrcá os capitais estran
geiros.

_ Onde há base sólida para acomoda
ção dos interêsses em jogo, não se deve
desesperar de conseguir uma solução sa
tisfatória para todos. ,

Assim, o sistema brasileiro de eletri
ficação o que está reclamando, é estudo
pcua que haja a compreensão indispensá
vel para ser aplicado integralmente.

^ ~ y™ ponto básico para o assunto
da eletricidade é a divisão entre a produ
ção 0 a distribuição dela, acrescendo-se,
ainda, nessas partes, para a consideração
devida, a administração, a transmissão e
a transformação, com os seus problemas
específicos.

^ desse quadro tão amplo que se
^resenta ao meu exame o tema que, para
êste trabalho, destaquei:

As usinas pequenas, como psr-
mití-las e garanti-las.

Disso ja cogita, de modo expresso, a
legislação vigente .tornando hvres

os aproveitamentos de quedas
dágua de potência inferior a 50 kw,
para uso exclusivo do respectivo
proprietário (§ 2.° do ccrt. 139 do
Código de Águas), devendo ser fei
ta ao govêmo, apenas, uma noti
ficação para efeitos estatísticos (§•
do mesmo artigo).

Êsse critério prevaleceu também para
as usinas termoslétricas inferiores a 500 kw,
quando para uso próprio (art. 10 do De-
crito-lei n. 2.281, de 5-9-940).

São essas, portanto, as usinas peque
nas, segimdo a legislação brasileira que
estão fera das normas aplicadas às demais
usinas elétricas, grandes e pequenas.

Considerando, porém, o problema da
eletrificação como está, na bass' de zonas,

de fornecimentos, dadas por concessão às
emprêsas e, ainda, que os técnicos reco
mendam que os aproveitamentos sejam,
preferivelmente, de grandes fontes hidráu
licas e, ademais, que haja o propósito da
formação de sistemas de fornecimento, salta
logo à consideração que essas usinas p©-
quenas devem ser o objeto de uma aten
ção maior por parte do Estado.

Não se pense que ninguém possa ter
interesse em construir uma usina assim,

estando em zona de fornecimento em que
lhe seja possível obter a eletricidade da
emprêsa concessionária, de vez que a cons
trução da linha transmissora é encargo do
futuro consumidor e, por outro lado, pode
rão dois ou mais fazendeiros associar-se na
construção da usinü elétrica,, bastando para
isso, que façam um condomínio cauteloso.
na fazenda em que estiver a queda dágua.
E, dess'arte, a região terá a sua eletrifica
ção retardada.

Não só isso. Como ocorreu em Ponte
Nova (Estado' de Minas Gerais) uma pe
quena usina elétrica pode vir a ser emba
raço a mn aproveitamento, em melhores
condições técnicas, de potência maior. A
usina existente assegura ao s;u proprietá
rio compensação que resulta mn ônus a
mais para a iniciativa óra desejada e cuja
realização é de interêsse geral.

5 — Os técnicos, os economistas e os
juristas hão-de procurar mna fórmula de
conciliar a construção das pequenas usi
nas com as realizações futuras, como essa,
de amplitude maior.

Dois pontos afiguram-se, porém, des
de já, dignos de nota, um é que a constru
ção da pequena usina deve ser feita com
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pemiissão da autoridade pública, que po-
deorá ouvir — caso o aproveitamento não
seja insigniíicante — a empresa concessio
nária da zona de fornecimento para dizer
si Uie interessa uma composição, na base
da construção da planejada usina para o
fornecimento da eletricidade; outro é que
o govêmo, a despeito de todo o seu inte
resse pela eletrificação do país, não deve
facilitar recursos financeiros para instala
ções de pequenas usinas elétricas, para
produção destinada a consumo próprio.

Essa preocupação pelas pequenas usi
nas é tanto mais relevante quanto — como
repete o Eng. Alves de Souza, no prefácio
do magnífico trabalho do eminente geólo
go e Eng. Glycon de Paiva, aceitando, as
sim, conclusões desse trabalho — é de ser

considerada

"a importância de energia no de
senvolvimento econômico de qual
quer Nação e sahenta a necessi
dade de, no Brasil, darmos a maior
atenção ao aproveitamento de
nossas fontas de energia hidráuli
ca. Considera que será muito mais
acertado nos orientarmos para um
tipo de civilização baseado na
energia hidráuhca — como a dos

países escandinavos — do que
nos orientarmos para um tipo de
civilização baseado na energia
provenientei de combustíveis fós
seis como a dos Estados Unidos e

da Inglaterra".

Todo o empenho será meritório para
fomentar e consolidar os esforços daque
les que se votem à eletrificação do país,
mas êsse empenho há-de encontrar limite
justo no interesse maior de assegurar êxito
completo à obra de planiíicação da indús
tria da eletricidade.

Grego, por isso, òs seguintes

CONCLUSÕES

1.°) O sistema de eletrificação
brasileiro satisfaz, em princípio, e
já cogita da instalação dei usinas
elétricas pequenas, para consumo
próprio.

2.°) E' necessário legislar so
bre essas usinas, considerando,
devidamente, o aspecto técnico é
o econômico.

Rio de Janeiro, 21 de janeiro de 1946.

NOTAS EXPLICATIVAS

(1) A própria expressão energia hidráu- (2) Estudando a legislação brasileira, fiz
lica, como já tive ensejo de escrever (REV. um quadro de institutos jurídicos da eletri-
DIR. ELET., 1/11, in fine), tem dado lugar a cidade. Ei-lo:
confusões.

ORDEM JURÍDICA DA ELETRICIDADE

(Indústria e comércio)

Direito elétrico

(Direito da eletricidade) {
a) Conceito

b) Posição (no Direito público)
c) Relação (com outros ramos jurídicos e com outras ciências)

2 — Queda dágua

(Natureza jurídica das Águas)

I a) Pública

b) Privada

Empresa elétrica

(Individual ou coletiva)

a.) de produção

b) de transmissão

c) de distribuição

d) mixta

4 — Agrupamento de empresas elétricas

(Principal e subsidiária)

S — Concessão de serviços elétricos

Públicas

(Constituição, art. 29)

Privadas

Públicas e privadas

' a) Produção da eletricidade
6) Transmissão da eletricidade
. c) Distribuição da eletricidade
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6 — Autorização de serviços elétricos

7 — Usina elétrica

a)

b)

Us

c)

ina hidroelétrica

"  termoelétrica

"  aeroelétrica

8 — Reversão

l c)

da Usina elétrica

do conjunto da transmissão

da rede de distribuição

9 — Zona de fornecimento

10 — Interconexão de semços elétricos

JLl — Contrato de transmissão

(Transporte da eletricidade)

12 — Contrato de fornecimento

(Venda da eletricidade)

{
a)

b)

(Nacional

Internacional

(Exportação da eletricidade)

J.3 — Regime fiscal

14 — Regime penal

a)

b)

a)

b)

c)

d)

e)

/)

é)

h)

"Taxa sobre kW"

Impostos e taxas

Infrações da legislação elétrica
(Penas administrativas)

Crime contra a economia popular
(Dec.-lei n. 869, de 18/11/38, art. 2P, n. U)
Crime de desobediência

(Desobedecer a ordem legal de funcionário público
Crime de desacato

(Desacatar funcionário público em função, ou em razão dela
Penal, art. 331)

Crime de atentado contra a liberdade de trabalho

(Código Penal, art. 197, n. I)
Crime de dano

(Alteração de local especialmente protegido — Código Penal, art. 166)
Crime de atentado contra serviços elétricos
(Código Penal, art. 265)
Crime de furto da eletricidade

(Código Penal, art. 155, § 3.°)

Código Penal, art. 330)

— Código

15 — JuTizdição especial

16 — Jurisdição comum

í  I') AH • • • ) Divisão de Águas1  mimstrativa Conselho Nacional de Águas e Energia Elétrica
' II) Judiciária — Tribunal de Segurança Nacional

) a) Juizes criminais
) 6) Tribunais criminais

dessas falhas concorreu para
que es,a lese fosse escrita — a que parece

2.0 e 3.0 do art. lll
do Codigo de Águas.

® o Decreto n.
rtt InnPQ i H ^^24 e, no ambienteda época e deante de alguns excessos, have-
ria de aespertar, como despertou, reações
consideráveis. ^

^  íft A separação da matéria de águas dade eletricidade e um dos pontos a serem exa-
rnins-dos inicialmente e tenho para mim oue
será acolhido.

A energia hidráulica é, para a produção
de eletricidade, matéria prima, só uma das
matérias piimas utilizáveis, com a vantagem
do seu preço, sôbre outras.

As águas têm, porém, aplicações diver
sas da mais alta importância, como o próprio
Código evidencia (art. 34 a 52). Do ponto de

vista jurídico, elas se encontram, hoje, no
Brasil no Direito privado e no Direito públi
co ; nêste hoje, pelos aproveitamentos da
energia hidráulica principalmente, pelo fato
de se ter feito da legislação de eletricidade
parte integrante do Direito administrativo.

Pelos estudos que realizei dessa matéria,
julgo será reconhecido, mais cêdo ou mais
tarde, que tal legislação deve passar para o
Direito privado, colocando-se no Direito co
mercial, em lugar assinalado, tal como o cha
mado Direito cambiário.

A eletricidade é, com efeito, vendida,
como já tive ensejo de tentar explicar no ar
tigo O direito na ordem social e a eletricida
de como cousa móvel (in HEV. DIR. ELET.,
1/125).

(6) V. o artigo do Dr. Waldemar de Car
valho, diretor da Divisão de Águas e mem-
brò-suplente do Conselho Nacional de Águas
e Energia Elétrica, na R/^v. Dir. Elet., 1/21.
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Contribuição Para O Estudo Da Eletrificação Rural No Brasil
1. Justificativa

As inúmeras aplicações da energia elé
trica, quer na iluminação de cidades,
quer na movimentação de fábricas, quer
nos Iransijortes urbanos ou interurbanos
como nas atividades agrícolas, mostram
seu grande valor como fator de pro
gresso e bem estar.
Não só grandes cidades como vilaréjos,

íazendas ou sitios necessitam da energia
elétrica para o seu desenvolvimento.
A eletrificação rural virá melhorar a

vida no campo, e, por conseguinte, conr
tribuirá para fixação do elemento hu
mano nas atividades agrícolas. Evitará
a super-população dos grandes centros
urbanos, onde a vida nem se tornando
difícil. O desamparo em que vive o pe
queno agricultor, sem leis protecionistas
liem garantias para o seu trabalho con
tinuo e árduo de cultivar a terra, o obri
ga a procurar melhores meios de vida
nos centros industriais e comerciais das
grande.-: cidades, onde salários mais com
pensadores oferecem melhores condições
econômicas.
A organização de pequenos núcleos

agro-industriais, em várias regiões do
]>aís, criaria fontes de produção que po
deriam abastecer cidades vizinhas, evi
tando transportes longo.s e dispendiosos
que sobrecarregam, de maneira consi
derável, o custo da mercadoria. Êsses
núcleos poderiam ter sua fonte própria
de energia elétrica ou, então, adquirir
^nei^ia de empresas de eletricidade da
região por meio de um sistema de trans
missão e distribuição. A indústria de la
ticínios, a do beneficiamento de cereais
e muitas outras, sem a ajuda da eletri
cidade, quase nada poderiam produzir,
nojc, econòmicamente. As pequenas ro
das dágua que acionam moinhos seriam
vantajosamente substituídas por moto-
res-elétricos. Além de movimentar a in
dústria rural, a energia elétrica ilumi
naria as "casas dos agricultores, bombea
ria a água dos poços de irrigação e fa
ria muitas outras coisas que o braço hu
mano teria que fazer. Aumentaria a pro
dução das fazendas e sítios, conforme a
experiência tem provado. Na Améidca do
Norte e noutros países adiantados, o em-
prégo da eletricidade na avicultura, na
pecuária e em outras atividades pró-

JOSE' OLINTO CORDEIRO VILLELA

Eng. Eletricista-Mecânico, contratado, do Di

visão de Águas do Ministério do Agricultura

prias db campo, aumentou a produção e
reduziu seu custo. Sua utilização no uso
doméstico representa um fator impor
tante na melhoria do padrão de vida;
Para o bem estar, higiene e, também, pa
ra recreação, a energia elétrica concorre-
como um instrumento poderoso. A ne
nhum bom observador, estudioso das
questões sociais, escapará a grande in
fluência que a eletricidade pode pro
duzir na vida dos povos.
Sem dúvida alguma, a eletrificação ru

ral concoiTerá pára o engrandecimento-
da Nação, elevando o padrão de vida
de seus habitantes.

2. Planejamento

Seria falho e incompleto todo plane
jamento para eletrificação rural que pu
déssemos esboçar, devido à escassez de
tempo e falta de elementos de que dis
pomos .

Apenas, procuraremos, aqui, e;clarecer
alguns pontos que nos parecem de maior
importância.
Estando pràticamente esgotadas as

capacidades das usinas geradoras que
possuímos, as quais, mal atendem às exi
gências atuais do mercado de energia
elétrica nos centros industriais, não dis
pomos de sobras de energia para utili
zar na zona rural. Apenas, uma ou ou
tra usina possue energia disponível,
atualménté.

Também, outro ponto a que devemos
dedicar especial atenção, é o da densi
dade de população. Seria anti-econòmi-
co estender linhas de transmissão em re
giões despovoadas, embora de terras fér
teis. Regiões còrtadas por estradas de
ferro podém apresentar especto favorá
vel à eletrificação rural, pois nos terre-
nos marginais, geralmente, a lavoura é
mais intensificada e, também, o trans
porte dos produtos agrícolas mais fácil
e econômico.

Nas vizinhanças de cidades populosas,
què, em geral, constituem parques indus--
triais prósperos e centros comerciais im- ■
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portantes, parece-nos a zona mais pro
picia para a eletrificação rural. Dentro
de um raio de ação de 10 a 20 kms. po
deria ser idealizado um sistema de ele
trificação rural.
Quanto aos centros de suprimento de

energia, podemos considerar as duas
classes seguintes:
a) usinas geradoras, próprias, de pe-

<juena potência, localizadas na proprie
dade rural a eletrificar;
b) grandes usinas, de empresas parti

culares ou de propriedade do Govêrno,
abastecendo rêdes elétricas de vilas e
cidades, nas vizinhanças de áreas ru
rais a eletrificar.
Dentro destas classes se enquadram

•quase tôdas as fontes de energia de que
dispomos e que poderão abastecer as
rêdes de eletrificação rural.
Ao primeiro grupo pertencem as usi

nas de potência inferior a 50 KW., cuja
exploração para uso próprio não depen
de de concessão especial, e sim de uma
simples autorização, segundo o Código
de .\guas, que regula a indústria de ele
tricidade no Pais. Podem ser essas pe
quenas usinas hidro ou têrmo-elétricas

aproveitar a energia dos ven-
s. Certamente, as hidro-elétricas se

rão as preferidas, em se tratando de re
giões rnontanhosas em que os mananciais
sao tartos ern quedas ou corredeiras. Não
custam e podem ser facilmente operadas,

caso. ̂a^^tagens, no entanto, em muitos
taapns o"? compensar as desvan-
sistema í apresentam em relação a um
ca ° que forne-
cão anrp? interrupção e sem varia-
dor nup /rr ^oltagem. O consumi-
não energia boa e constante,
qualidade^.

p3.ra o transporte de energia da<; hp-

às lnsta?aí~^^ ns casas dos agricultores e
Ilhas dí t;^' '^du«triais da fazenda, li-
estendida. simples podem serestendidas ou, mesmo diretamente da

«r Sua distribuição pode par-
cãn disopn ^^Ç^o e manutenção não.ao dispendiosas; e sua localização pró-
Ppo^ fazenda facilita essas instalações.Pequenas, usinas podem ser indicadas

para regiões afastadas de centros de su
primento de energia e, em casos espe-
ciai-'*, para pequenos sitiantes, que não
possam utilizar energia de linhas de
transmissão que passam pelas suas pro-
pHedades.

O segundo grupo, o das grandes usi
nas que fornecem energia aos centros
industriais e às cidades, jiode alimentar
a rêde de eletrificação rural em melho
res condições técnicas. Podem custar
mais essas instalações de rêdes de distri
buição e de linhas de transmissão, mas
o padrão de serviço prestado será bom
e permanente.
Em geral, as usinas geradoras, hidro

elétricas, se acham na zona rural, e suas
regiões agrícolas. Pode ser fácil ins
talar sub-estações transformadoras em
linhas de transmissão cortam extensas
vários pontos da linha para alimentar
rêdes elétricas de fazendas ou granjas.
Em muitos casos, embora tècnicamenie
possíveis, essas instalações são custosas,
exigindo aparelhagem especial, tornan
do-se, assim, anti-econòmicas e desacon
selhadas para êsse tipo de fornecimento
de energia em pequena escala. Se o for
necimento abranger uma rêde extensa na
qual muitos consumidores estão ligados,
a questão muda de aspecto e uma solu
ção que satisfaça, quer técnica ou eco-
nômicamente, pode ser encontrada com
facilidade.

Suprir, portanto, sistemas de eletri
ficação rural pelas linhas de alta tensão
das usinas existentes, parece-nos a ma
neira mais acertada para o desenvolvi
mento da eletrificação rural no nosso
Pais.

3. Financiamento

Estamos diapte do ponto-chave do em
preendimento. Mesmo cuidadosamente
estudada, essa questão pode ser objeto
de controvérsias e discussões.
Vamos expor, em linhas gerais, os pla

nos. que poderão ser empregados para o
financiamento da eletrificação rural.
Tanto o poder público como o privado,

pode promover o plano de financiamento.
Atualmente, o sistema de cooperativas,

financiadas pelo Govêrno, vem sendo
aplicado com pleno sucesso, na América
do Norte e em outros paises, constituin
do uma modalidade muito interessante
de financiamento.
A Administração de Eletrificação Ru

ral, do Ministério da Agricultura dos Es
tados Unidos da América do Norte (sim
plesmente denominada R.E.A. ou Ru
ral Electrification Administration), pla
neja, orienta, financia e controla um sis
tema de 896 organizações (sendo 824
cooperativas) que servem cêrca de
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1.200.000 consumidores, espalhados pela
grande nação norte-americana. Data de
1935 o inicio dessas atividades. O Govêr-
no daquele pais dispendeu a elevada so
ma de US.?500.000.000, aproximadamen
te, para financiar aquele programa de
eletrificação. Dentro de um plano de
reembolso, a juros baixos (cêrca de

atualmente) e a longo prazo (25
a 35 anos), o Govêrno espera recebei', das
cooiieralivas e das outras organizações
cm operação, a importância adiantada
para a construção das linhas e rêdes de
eletrificação rural. Resgatada a divida,
■as cooperativas, formadas e constituidas
de agricultores que são os próprios con
sumidores, tornar-se-ão donas dos siste
mas eletrificados, que podem ser cons
tituídos quer de usina geradora, linhas
e redes, quer de linhas e rêdes, ou sò-
menle de rêdes de distribuição. E' um
plano interesante e digno de estudo e
observação. Um elevado espirito de co
operação, aliado a um jilano dirigente
bem orientado, tornou a eletrificação ru
ral, nos Estados Unidos^ um sucesso. Em
1942, 10 % das fazendas norte-americanas
estavam eletrificadas, enquanto, em 1935,
apenas 10% delas posuiam aqueles ser
viços .

Aqui, em nosso pais, para grandes fa
zendas de lavoura ou de criação, geral
mente muito distantes umas das outras,
e relativamente despovoadas, não será
muito fácil elaborar um plano de ele
trificação.

Para pequenas propriedades agrícolas,
localizadas nas vizinhanças de cidades
prósperas, o jjroblema se apresenta mais
favorável. Grupos de agricultores pode
rão se organizar em empresas ou coo
perativas para a construção, manuten
ção e operação dos sistemas de distri
buição de energia elétrica, os quais po
derão receber energia de usinas perten
centes a companhias ou empresas parti
culares ou empresas partirulares que
operem na região.

O Govêrno deverá facilitar êsse em
preendimento, elaborando leis para êsse
fim. A êle, também, poderá caber o con
trole do plano e o respectivo financia
mento .

Será uma iniciativa que incrementará
o consumo de energia elétrica. As empre
sas privadas terão vasto campo para es
tender suas atividades, que devem ser
amparadas pelos poderes públicos. No
vas usinas geradoras surgirão para su

prir os novos mercados de energia. In-
dústi'ias novas se estabelecerão onde a
energia fôr abundante, boa e barata. O
grande consumo de energia elétrica re
duzirá o custo do KWh, tornando-o aces-
sivel às bolsas mais modestas.

4. Conclusões

Indicaremos algumas conclusões que
podem servir como elemento básico aos
estudos preliminares da eletrificação ru
ral.

Para se ter uma idéia geral das fa
zendas, regiões ou zonas, em que pos
sam ser estendidas linhas de transmis
são e rêdes de distribuição, precisamos
conhecer, primeiramente, vários elemen
tos: localização da área a eletrificar em
relação às fontes de suprimento de ener
gia; densidade de população; estimati
va do consumo inicial de energia; con
dições econômicas dos futuros consmni-
dores; possibilidades de criação de pe
quenas indústrias .rurais; e outros da
dos que sirvam de guia ao engenheiro-
projetista para lançamento da rêde de
eletrificação rmal.

Podermos condensar, nos itens abai
xo, os elementos básicos para a eletri
ficação rural:

1) levantamento geral das fazendas,
sítios e granjas em condições de rece
ber os serviços de eletricidade;

2) exame das posibilidades que as
empresas de eletricidade podem ofere
cer para alimentar uma rêde de eletri
ficação rural;

3) estudo de um plano de financia
mento por meio dos poderes públicos,
das empresas privadas ou dos próprios
fazendeiros ou sitiantes, sob bases eco
nômicas bem definidas. Uma boa ga
rantia para o emprêgo do capital deve
ser assegurada;

4) estudo da organização do sistema
de funcionamento das rêdes eletrifica
das sob a forma de empresas particula-
resou mesmo de cooperativas, nas quais
os próprios consumidores sejam partes
componentes. Quer técnica como comer
cialmente, essa organização exige gran
de trabalho, mas os benefícios esperados
serão compensadores;

5) estudo dos meios de contrôle e de
operação dos sistemas eletrificados den
tro de normas técnicas próprias;
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A Solução Cooperativista Para o Ba ngueseiro
e Plantador De Cana Do Nordeste

A ordem cronológica dos motivos his
tóricos brasileiros, destaca a cana de açú
car e os velhos engenhos, como esteios de
nossa economia nos primeiros séculos, e
razão das ambições de* concjuista do Bra
sil.

No dizer autorizado de Pedro Galmon:
— "se não fosse a cana de açúcar, o Bra
sil continuaria a ser pelo tempo adeanté,
até bem perto de nós, estação de navios e
colonia de ds^edcidos".

Nas casas grandes dos engenhos, com
suas fisionomias tipicas, viveram titulares,
políticos, senhoras aristocratas. De lá sai-
ram guerreiros e estadistas, figuras de re-
lêvo nos cenários políticos e sociais do Im
pério e da República. Lá se consolidou o
fundame,nto da história, a nossa tradição.

A evolução, o imperativo das compe
tições, a ambição contínua de crescer e vi
ver uma vida diferente, vencerccm os há
bitos tradicionais.

A abolição da escravatura foi, para a
qjuase totalidade dos senhores d í enge
nho, golpe decisivo em sua economia, in
cipiente e rotineira.

Referindo ao nosso estágio, por mais
de dois séculos, nos métodos rudimentares
de plantar a cana e fabricar o açúcar, um
cronista do alvorecer do século XIX, — se
gundo Pereira da Costa: — "crtirando-se
sôbre os nossos xotineiros agricultoies",
afirmou, "que continuavam á ser sem ja-

Amaro Cavalcanti

Agrônomo — Dep. de Asoistência às Coopera
tlvas S. A. I. C.

mais se lembrar:mi que fosse possível se
rem mais sábios nem mais ricos do que os
seus décimos avós"...

Faltou-lhe naquele momento decisivo,
união de vistas, orientação e amparo ofi
cial, pelo menos para enfrentar a nova éra
econômica que se esboçára.

Muitos desapareceram perdendo tudo
quanto possuiam.

Daí começou a decadência de umci
classe que, pelo seu passado, valeu a re-
fcirência do grande sociólogo Gilberto Frei
re: — "Ao longo dos canaviais, desenvol-
veu-se a arctetura da casa-grande. Ncs
próprios canaviais e muito por causa de
les, desenvolveu-se a Guerra Holandeza,

sendo senhores ds engenho os chefes mi
litares da restauração, como Vidal de Ne-
greiros e Antonio Cavalcanti.

Senhores de engenho, expulsaram de
Pernambuco em 1666 um govomador co
lonial; smhores de engenho morreram ge
nerosamente pela causa da independência
Brasileira; depois de se terem aliado com
os poderes ideológicos de 1817; um senhor
de engcoiho, Antonio de Moraes e Silva,
compôs o célebre dicionário, e, nascidos em

6) estudo das tarifas de energia, que
devem ser as mais baixas possíveis, ne
cessárias, apenas, inicialmente, para co
brir o custo real do serviço;

7) estudo do suprimento de energia,
a granel ou em retalho, pelas empresas
existentes, particulares ou públicas, às
redes de eletrificação rural;

8) estudo de projetos para criação de
novos centros produtores de energia eié
trica e interligações de vários sistemas,
formando rêdes amplas de fornecimento
de energia;

9) elaboração de leis que visem am
parar os planos de eletrificação rural.

Em linhas gerais, um esboço de plano
para eletrificação rural está apresenta
do. Depende, naturalmente, a sua exe
cução de inúmeros fatores, os quais po
dem ser vencidos para que a gente do
campo receba os benefícios que a eletri
cidade pode oferecer.
Com aeletrificação rural poderemos

ter a descentralização de novos centros
de produção agrícola e a fixação do ele
mento humano na zona rural, contribuin

do assim para a melhoria e aumento de
nossa produção, atualmente insuficiente
e escassa.
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engenho foram: D. Vital, Joaquim Nabuco
e Silvio Homero".

No governo de Alexandre José Barbo
sa Lima, a indústria açucareira teve seu
alvorecer. ,

Efetivou as normas estabelecidas em

Decreto de 15 de outubro de 1890, firmado
pelo Barão de Lucena, cabendo-lhe a deci
dida iniciativa de conceder os primeiros
auxílios para instalações e usinas, sem per-
p^u: de vista os interesses do produtor.

A visão clara de estadista, que não vê
os problemas pelos resultados imediatos,
se reveiou, ainda, com a creação de esco
las modelores de Agronomia e Engenharia,
dotando-as de técnicos estrangeiros para
instniir a geração dos novos e orientar a
economia que se reformava.

O seu programa não teve continuado-
res. Não foi compreendido. Talvez coisas
de política.

Seguiu-se então uma parcsria desigual
entre a agricultura e a indústria.

As usinas, representando o progresso,
surgiram, a princípio substituindo aos en
genhos, tomando-os seus fornecedores, e
extendsndo seus domínios territoriais.

O senhor de engenho se transformava
em fornecedor de canas, enquanto êste de-
sapar^Tcia lentamente.

Depois de 1930, parece que o clima
revolucionário decidiu aos remanescentes
d,e fornecedores, já reorganizados em asso
ciação de classe, reivindicar melhores ta
belas para pagamento de suas canas.

A jornada vitoriosa custou, no entan
to, o sacrifício- de grande número daqueles
que não trabalhavam terras próprias, crian-
do-lhes situações insustentáveis.

Algumas usinas os substituiriam quase
inteiramente.

Tivessem começado pelo crédito, para
chegar às tabelas, julgo bem diverso os
destinos do fornecedor.

Os bangu'<seiros de hoje constituem
redutos dos que não se renderam, e ainda
vivem na encruzilhada, de aperfeiçoar ou
enfrentar o progresso renovador.

A condição de agricultor não oferece
as garantias de vida econômica, de outros
tempos.

A terra perdeu a sua fertilidade dadi-
vosa; a cana deixou de ser — "bem de
raiz".

Nõo tem mais razão a referência do
cronista seiscentista Gabriel Soares: —
"que, na índia não se dão as canas, se não
regam os canaviais, como as hortas, se
não lhes estercam as terras, ao passo que
no Brasil plantam-se pelos cdtos e pelos
baixos, sem se estercar a terra uma só vez,
e há muitos canaviais de trinta anos; or-
dinòriamente as terras baixas mmca can
sam" . . .

Entretanto, a usina de açúcar embora
não figure dentre as indústrias mcds com-
pensadoras, ainda oferece cobertura para
os vultosos prejuízos agrícolas e condições
de conforto aos seus proprietários.

Comparemos a estatística da produção
durante três períodos:

I — De 1894/95 a 1904/05.

n — De 1921/22 a 1931/32, que pre
cedeu à Camissõo de Defesa,
precrussora do Instituto de Açú
car e do AlcooL

ni — O período da defesa pelo I.A.A

— I —

SAFRAS DE AÇÚCAR NO DECÊNIO

1894/95 .

1895/96 .
1898/97 .
1897/98 .
1898/99 .
1899/1900
1900/01 .
1901/02 .
1902/03 .
1903/04 .

1894 A 1904

Sacos de Sacos de
75 Kgs 60 Kgs

2.777.415 3.471.768
2.062.568 2.578.210
1.488.106 1.860.132
1.758.421 2.193.026
1.461.980 1.828.475

1.712.826 2.107.699

1.974.013 2.467.516
2.632.950 3.291.187
1.313.634 1.642.042
1.361.984 1.702.303
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— II —

ENTRADAS DE AÇÚCAR EM RECIFE EM SACOS DE 60 QUILOS

Safras Usinas % Bangüê % Total

1921/22 3.298.059 73,16 1.209.698 26,84 4.507.757
1922/23 2.371.159 69,81 1.025.325 30,19 3.396.484

1923/24 2.357.653 82,92 485.786 17,08 2.843.439
1924/25 3.034.066 78,25 843.427 21,75 3.877.493
1925/26 2.470.608 76,21 771.295 23,79 3.241.903
1926/27 2.637.394 78,52 721.467 21,48 3.358.861
1927/28 3.307.258 83,34 661.313 16,66 3.968.571
1928/29 4.050.091 86,98 606.075 13,02 4.056.lod
1929/30 4.593.031 89,28 551.182 10,72 5.144.212
Í930/31 4.884.164 85,16 502.518 14,84 3.386.682
1931/32 3.787.230 89,27 421.615 10,73 4.208.845

— III —

PRODUÇÃO DE AÇÚCAR DÉ UâiNAS E BANGÜÊS

SACOS DE 60 QUILOS

Saíias

1934/35 ..

1935/36 ..
1936/37 ..
1937/38 ..
1938/39 ..

1939/40 ..
1940/41 ..

1941/42 ..
1942/43 ..

1943/44 ..
1944/45 ..

coso, cbserva-se umaquase totalidade de produção banguêseira.
No segundo, de 1921/22 a 1931/32, ini

ciado dcsesseis anos após, de livre concur-
rencia, de convênios internacionais e os

^ Prinieira guerra mundial,nada favoreceu ao pequeno produtor, se
considerarmos a redução numérica, índice
de mau negocio.

Vê se o bangüê, ocupando a princípio,
de 26 a 30%, bai-xar a 10% da sofra total do Estado.

'  ° ° percsntagem deaçcuOT de 15,78/o nos dois primeiros anos,
baixou a 13 75/o no cmo de maior redução
de saíra pela seca, para em seguida apre
sentar uma situação mais ou menos está
vel, exceto nos anos de 41/42 e 42/43

As condições de bangur^seiro, simulta
neamente agricultor de cana, no que se re

Usinas % Bangüê % Total

4.267.176 84,21 800.000 15,79 5.067.170
4.588.761 84,22 859.200 15,78 5.447.961
2.122.793 86,25 338.440 13,75 2.461.233
3,080.160 88,14 414.130 11,86 3.494.290
4.974.561 91,60 456.107 8,40 5.430.668
5.215.913 91,57 479.801 8,43 5.695.714
4.657.414 91,13 453.084 8,87 5.110.462
4.532.205 95,47 214.751 4,53 4.746.956
5.074.425 95,88 217.886 4,12 5.292.311
5.449.996 92,28 455.440 7,72 5.905.436
4.702.207 92,55 378.404 7,45 5.080.621

fere à equidade de direitos, foram sempre
— "a de aceitar o possível para evitar o
peior, entregando pela cotação o que se
negociava pelo melhor preço".

Desde os tempos mais remotos até a
organização da Cooperativa Central dos
Bongueseiros, a classe viveu subordinada
ao coirespondente ou comissário, quase
sempre financiador.

A Comissão de Defesa — posterior
mente o I.A.A., organização magnífica,
apesar das deficiências — em seu estatutO'
inicial considerou apsnas o intarêsse da
indústria.

Os plantadcres e bangueseiros, classes
laboriosas que viveram sempre do trabalho,
honesto, ficaram no esquecimento.

O reajustamento econômico, tão one
roso para o erário, cuja finalidade teria
sido compensar a lavoura de prejuizos in-
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superóveis paradoxalmente não alcançou
aos legítimos agricultores, cujo nome era
invocado demagógicamente, na hora da de
fesa às críticas e acusações.

Dssta vez, como sempre, o grande in
dustrial levou a melhor, tomando-se alguns
delss, grandes proprietários agro-industriais,
livres de qualquer ônus.

Mais tarde, em 1934, pretendeu o I. A. A.
executar a cobrança de CrS 1,50 por saca
de bangüê, sem que vantagem alguma fos
se ao menos prometida.

Teria sido o começo do extermínio dos
últimos ledutcs. se em atitude decisiva, não
tivessem os bongueseiros de Pernambuco
reagido em defesa do direito de viver, tor
nando-se, daí em deante, parte na represen
tação das comissões do I.A.A. e com a or
ganização cooperativa, participante do cré
dito.

Apesar destas vantagens, se ve
rifica auspiciosa para o futuro, a situação
do bangueseiro e plantador de canas.

W. Makenzie Stevens, apoiado na opi
nião de Harry C. Hcinsley, primeiro econo
mista agrícola da Secção Cooperativa, Ad
ministração Federal de Crédito Agrícola,
Estados Unidos da América, diz: — "data
talvez de 1886 as primeiras iniciativas para
construir usinas cooperativas de açúcar na
Austrália".

Neste ano a Assembléia Legislativa da
Província de Queensland, adiantaria a im
portância de 50.000 libras esterlinas para
a construção de duos usinas de açúcar".

Mais tarde, "A lei de garantia de esta
belecimentos açucareiros (Sugar Works
Guarantee Act)" promulgada em 1893 e mo
dificada em 1895, autorizou o Tesouro Go
vernamental, a comprar ou garantir deben-
tures de companhias açucareiras, que se
conformassem com as condições e os termos
da lei, Qvé a importância total de 500.000
libras esterlinas.

E' textual do mesmo autor: — "Em 1930
existiam 14 usinas de açúcar administradas
cooperativamsnte, pelos plantadores que dos
seus serviços se utilizaram, sendo que, des
sas usinas, nove já haviam liquidado suas
dívidas para com o Governo e treze haviam
satisfeito todos os seus compromissos para
com o Tesouro até a data".

Nos Estados Unidos, a primeira uping
cooperativa data de 1932, localizada no Es
tado de Louisictnia.

Referindo os seus resultados, afirma
ainda opinião abalizada: — "Forcsn tão isgr

tisfatórios, que nos três anos que se segui-
rcon, cinco novas usinas foram organizadas."

Vcddiki Moura diz que depois da insti
tuição dos Bancos para Cooperativas, a si
tuação tem se modificado de maneira alen-
tadora, e, d^ois da lei de financiamento òs
usinas, estas subiram de quatro para 88.

Não menos animadoras são as referên
cias transcritas no boletim "Information

Coopercrtive" publicação do "Bureau Inter-
national du Travail" Montreal (Canadá), so
bre a organização cooperativa dos produto
res de cana de açúcar em Costa Rica

Em outubro de 1943, 20 pequenos pro
dutores de cana de açúcar se reuniram para
formar uma Cooperativa Agrícola de trans
formação (Cooperativa de Produção Agrícola
Industrial Vitória R. L.) cuja finalidade é a
exploração cooperativa de dez propriedades
que serão aaquiriJc., pelo Banco Nacional
de Costa Rica, a exploração de uma fábrica
de açúcar existente e, em geral, o melhora
mento da situação econômica e social dos
seus membros.

Aos adversários do cooperativismo, de
conclusões fáceis, nem sempre fundamenta
das, perguntaria:

Qual o coeficiente de insucessos dos

Cooperativas em relação aos demais tipos
de organização?

Particularizando a indústria açucareira,
qual a entidade cooperativa, que recsbeu
as primeiras concessões e recgustomento,
crédito de vendedores de maquinária para
suas reformas e. a série d? réajustamentos
d(^ últimos quinze anos?

Quem explorou e devastou barbara
mente a terra, esterilizcmdo-a por uma agri
cultura rotineira e imediatista?

Porque em todos os tempos, quer na
classe dos pequenos e grandes industriais,
existiram sempre elementos pró^eros?

A ccpacidüde administrativa e a técni-
ca, serão privilégios de alguém?

Ss insucessos houve na indústria do
açúcar, não devemos ao cooperativismo.

Ao contrário, nas horas indecisas das
crises, organizavam-se sociedades de forma
cooperativa, com poderes de — vendedor
único — rateando proporcionalmente a pro
dução de cada um, a dcispeça e a sobra,

Podemos resumir a condição do agri
cultor de cana e bangueseiro, salvo casos-
excepcionais, ao seguinte dilema: indus
trializar sua agricultura ou mudar de ati
vidade. ■/

lista?
Sera possível uma solução individua-
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Os dezenove plantadores de cana de
Lousiania que decidiram arrendar e depois
comprar a primeir ausina cooperativa da
América do Norte, dando exemplo de orga
nização, honrando o crédito que lhes foi con
cedido, estimulando a sua amphação, de
ram o grande exemplo.

No Brasil, coube a Bahia, em 1902, pela
iniciativa realizadora de Inácio Tosta, um

dos mais brilhantes e conscientes batalha-
dores da causa cooperativista, organizar um
sindicato açucareiro do qual fizeram parte
quinze usinas. Do sindicato saiu xrma coo
perativa que funcionou regularmente, con
forme relatório da Sociedade Baiana de
Agricultura daquela época. Neste momento
foram os bangueseiros do vale de São Mi
guel de Campos em Alagoas, os primeiros
que se reuniram para fimdar uma usina
cooperativa, a primeira da nova cadeia de
organizações, que virá, por certo, contii-
iuir para o engrandecimento do Brasil de
amanhã.

No programa, a direção única não re
duziu a autonomia de cada proprisitário ru
ral, nem se formou o latifúndio.

Cada engenho continúa sob o domínio
-de seu antigo proprietário, parte integrante
do todo — cooperativa.

Cada agricultor poderá ter um rendi
mento de canas igual ao do usineiro.

A sua agricultura poderá ssr mecani
zada, os seus direitos futuros estão em pé
de igualdade com os dos grandes indus
triais.

Na rora presente que o mundo atraves
sa, em que da união resultou a vitória, não
há lugar para o individualismo, e o Poder
Público tem o dever de amparar as classes
que, associadas, trabalham pela riqueza co
letiva.

CONCLUSÕES

I — Amparo financeiro aos banguesei
ros e fornecedores de cana do Nordeste,
que tenham possibilidades de adquirir, ane
xar ou construir usinas, refinarias e distila-

rias cooperativas;
II — Que o Poder Público promova os

meios ,para que os órgãos financiadores
possam atender aos casos em lide, aprova
dos pela diretoria;

in — Que a iiiteorvenção do Poder Pú
blico na vida administrativa, só se verifi
que em casos excepcionais, sendo faculta
das a assistência e fiscalização a qualquer
momento.

ASPECTOS GERAIS DO PROBLEMA
DE EROSÃO NO NORDESTE BRASILEIRO

Dsde que voltei dos Estados Unidos,
•em fins de 1943, sempre estive aguardan
do uma oportunidade para chamar a
atenção dos poderes competentes quan
to ao problema da erosão dos nossos só-
los. Essa oportunidade chegou, quanto o
senhor presidente da Secção de Planeja
mento Rural deste Congresso, Dr. Ar-

Torres Filho, nos conmunicou a rea-
hzação do certame e nos convidava para
dar a nossa colaboração.

Secretário da Agricultura de Pernam-
bimo, recebi corn o maior interêsse, o ci
tado convite e, juntamente com os cole
gas da Secretaria, destribui os assun
tos, de acordo com a especialidade téc
nica de cada um.
Coube-me abordar a questão da erosão

e defeza dos sólos e, tanto quando estou
familiarizado com o problema, procurei
focalisá-lo, ierto de que esta é a oportuni-

Paulo Parisio.

dade melhor para fazê-lo, qoando técni
cos brasileiros estão reunidos em con
gresso, para o encaminhamento da maté
ria do nosso planejamento rural.
Não posso ter a vaidade de dizer que

conheço todos os Estados do Brasil, nas
suas diferentes zonas de produção, co
nhecimento ésse que seria muito necessá
rio, para poder melhor falar sôbre o
nosso problema da erosão das terras
cultivadas. Contudo conheço bem o meu
Estado, e já fiz uma viagem de observa
ção dêsse assunto aos Estados de Ala
goas, Sergipe e Bahia.
E' do nosso conhecimento que uma

área muito pequena do Brasil se en
contra cultivdaa. Nos Estados Unidos
tive oportunidade de ver um mapa or
ganizado pelo Departamento de Agri
cultura sôbre a intensidade de explo
ração agrícola das terras do mundo in-
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teiro. Enquanto 65% das terras norte-
americanas (EE. UU.) estão cultivadas,
apenas 10% das nossas é objeto de ex
ploração.
De um modo geral, temos uma idéia

do problema da erosão no Brasil nessa
percentagem, tendo quanto sabemos que
o grau de erosão de um sólo é relativa
mente proporcional à intensidade de sua
exploração, na ausência de especiais
medidas de conservação e proteção. Mes
mo asim, 1% da nossa área cultivada
representa cêrca de 8.000.000 de hecta
res, o que não deixa de ser uma área
considerável, tão gi*ande é a superfície
territorial do Brasil.

Dadas as nossas condições naturais
de clima, sólo, relèvo e vegetação, nota-
damente as condições topográficas em
que se encontram os sólos brasileiros, o
fenômeno da erosão acelerada que nè-
les se pronuncia é severo e, consequen
temente, o seu desgaste é notável.

Em Pernambuco, como exemplo, a
erosão está tomando um aspecto alar
mante. A zona da mata, onde cultiva
mos a cana de açúcar e o agreste, produ
tor de algodão, cereais e leguminosas são
as faixas mais cultivadas do Estado e
as em que o problema é mais agudo.
Felizmente os sólos da zona da mata são
particularmente resistentes, pois, de ou
tro modo, não existiriam mais, durante
tanto tempo exjilorado pela monocultura
canavieira. A erosão laminar "sheet ero-
sion" dos americanos, é intensa e, cada
vez mais, diminue o horionte A do sólo
canavieiro de Pernambuco. No vale do
Itapacurá, onde a cultura canavieira é
mais intensa, já se está plantando no
sub-sólo!!

No agreste, o fenômeno ainda é mais
notável, particularmente nas terras pro
dutoras de algodão e mandioca. Corren
tes, município há poucos anos, maior
produtor de algodão, hoje pouco produz.
As terras mandioqueiras de Glória do

Goitá apresentam aspecto desolador.
Sangas de grande profundidade descem
as ladeiras vermelhas dêsse Município,
cavadas pelas enxurradas impetuosas
das primeiras chuvas do ano.
E' a terra que desce carregada pelas

águas. E' a destruição dos sólos nos al
tos pelo desgaste acelerado da erosão;
é a destruição dos sólos nos baixios pe
los efeitos ruinosos das enchentes incon-
troláveis.

No meu modo de entender têm sido-
os efeitos da erosão o fator determi
nante das grandes oscilações da pro
dução agrícola nacional. São Paulo já
teve o seu colapso na produção cafeeira,
compensando pelo extraordinário surto
de produção algodoeira já em declinio-
e, por seu lado dando ensejo a outros
surtos expansivos da pecuária e da seri-
cicultura. Pernambuco vem sofrendo os-
efeitos de uma diminuição expressiva de
sua produção canavieira ao lado de uma
acelerada diminuição da produção al
godoeira.
Se a superfície cultivável do Brasil

está, no momento, ligeiramente traba
lhada pelos instrumentos de lavoura, a
erosão que nqla se pronuncia é, de fato,
severa, e merece, da nossa parte, os
maiores cuidados.
Em Pernambuco, como em outros Es

tados da nação, está se verificando um-
fenômeno de grande significação que
tem, como uma de suas causas, senão-
a principal, a erosão dos seus sólos cul
tivados. No meu Estado chegamos a^
produzir quase 30.000.000 de quilos de
algodão. Hoje produzimos pouco mais-
de 10.000.000. Ao lado da produção al
godoeira, em declínio tão expressivo de
clina também a produção do açúcar,
dos cereais dos frutos e legumes, etc.
São produtos básicos da alimentação do-
povo que escasseiam e que vem agravar
consideràvelmente o equilíbrio social
das populações. O "senhor de engenho",
o "sitiante", o "pequeno fazendeiro", o
"lavrador", o "foreiro", etc., classes de
agricultm-a que representavam uma jus
ta e equitativa distribuição da riqueza
agrícola no meu Estado, estão desapa
recendo, ano após ano, ficando em seu
lugar o grande proprietário, produtor de
açúcar ou criador de bois. Está assim,
sofrendo a economia de Pernambuco e
sofrendo muito mais está o seu povo que
não pode viver só de açúcar nem tão
pouco pode comprar novilhos ou novi
lhas de contos de réis.

Na minha opinião, linhas acima ex
posta, a erosão é uma das principais
causas determinantes dêsse pouco dese
jável estado de coisas.
O principio hoje dominante em agri

cultura, — hoje e sempre — é o da
conservação do sólo cultivado. Isto sig
nifica que o sólo bem trabalhado será
cultivado permanentemente, mantendo
a sua capacidade de produção perma-
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nentemente também. Se essa capacidade
-de produção decresce, a renda do agrl-
.cultor vai proporcionalmente decrescen-
do, até um ponto em que êle não pode
rá mais retirar da terra o sustento da
família. Nêsse ponto a terra está ar-
Tuinada porque a erosão tornou-a esgo
tada. As terras esgotadas dos municí
pios canavieiros de Pernambuco deram
ensejo ao desaparecimento do "senhor
de engenho", que as vendeu ou as en-
dregou ao "usineiro", "terras de produ-
-ção ínfima, pelo estado de esgotamento
dos seus sólos, provocado pela erosão."

Não fossem as medidas de amparo,
proteção, valorização, crédito, etc., que

•o poder público, pelo Instituto do Açú
car e do Álcool e pelo Banco do Brasil,
-oferece aos usineiros, eles próprios não
poderiam sobreviver na luta pela pro
dução econômica. Isso, não há dúvida,
é bem o sinal da terra que a erosão gas
tou, porque não^ temos trabalhado intelí-
gentemente o sólo, porque não o temos
defenmdo por práticas convenientes do
proteção e conservação.

O mesmo estado de coisas se verifica
com a produção algodoeira em Pernam-
puco. O surto magnífico de desenvolvi-
.mento da pecuária no Estado, principal-
rnente nas terras, outrora, produtoras de
algodao, vem demonstrar principalmen
te o estado de esgotamento dessas terras.
Nao acho que seja a pouca valorização
que sofreu o algodão nesses anos de
perra, nem a falta de braços ou de
távpíííiíí^^' —® determinaram essa no-
no NorSr"" "'««d""'"

® esgotamento do só-
nioorir, • * A lavoura exigente do
mentn«5 Hp encontra mais os elc-
dante e Precisa para uma abun-
va nroHiiP- remunerado-
nerados' rrp« sólos, assim depau-mTmais inlP^ ^ ^ f®"-
mento p ptttU aproveita-

T^nho ®
um conjunto,

i^rme'smTm' ^ nossa ll?ratencTo'Da que o sólo desapa-
nhiipr» zona canavieira dePernambuco, desaparece também na

afamada tepa roxa" do café de São
cochilas" do Rio Grande,

"no Triângulo Mineiro", no Recôncavo

Bahiano, no vale do Rio Doce, etc. Isso
porque o sólo não é protegido no sen
tido de sua conservação, porque não co
nhecemos bem a capacidade de uso das
nossas terras. Isso porque queremos pro
duzir açúcar, em todos os sólos da zo
na da mata de Pernambuco; café em to
dos os sólos da zona da "terra roxa"
de São Paulo; carne em todo o Rio
Grande, Zebu em qualquer parte do
Triângulo e, assim por diante. Não, a
agricultura hoje tem um sentido dife
rente. O cultivo da ,terra tem um sen
tido filosófico também. A terra é a
nossa mãe bondosa que nos dá tudo.
Preservar-la, protegê-la, conservá-la, é
o sentido da filosofia do homem que a
trabalha, para provêr permanentemente,
as primeiras necessidades de todos nós.
O bem estar dos povos resulta da con
servação de suas fontes de produção. A
política de gastar nunca teve um sen
tido tão pejorativo quanto no caso da
exploração das terras cultivadas.

CAPACIDADE DE USO DAS TERRAS
I

No Brasil, como vimos, o fenômeno
da erosão acelerada é manifesto e a
falta de conhecimento da capacidade do
uso de suas terras é, talvez, a principal
causa desse fenômeno, cujas conseqüên
cias desastrosas estão se fazendo sen
tir, exigindo o encaminhamento de cer
tas medidas de prevenção. Urge, portan
to, iniciarmos os primeiros passos, para
que essa capacidade de uso seja conhe
cida dos nossos agricultores, através das
investigações e do trabalho de pesqui
sas dos nossos técnicos.

O Serviço de Conservação dos Só
los, dos Estados Unidos, organizou um
sistema de classificação das terras do
qual resulta, em linhas gerais, o conhe
cimento de sua capacidade de uso. Essas
diferentes classes de terra indicam o
mais intensivo cultivo que pode ser pra
ticado ao lado da melhor manutenção
do sólo ou, em regiões onde não se faz
lavoura, a mais intensiva utilização no
pastoreio dos gados ou no refloresta-
inento, tendo em vista a preservação do
sólo e do seu revestimento protetor ve
geta tivo.

Essas classes de terra são determi
nadas, conjuntamente, na base de seus
caracteres físicos e condições ambientes.

De acôrdo com êsse sistema, temos
dois grupos de classes de terras. O pri-
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meiro abrangendo cinco classes de ter
ras aráveis (classes número I, II, III, IV
e V); o "segundo composto de quatro
classes de terras não susceptíveis a cul
tivo (classes número VI, VII, VIII e
IX), terras destinadas ao pastoreio, re-
floresÍLunento e mesmo aquelas que
naturalmente são improdutivas, como
os desertos, os alagados, etc.

CLASSES DE TERRAS, ARÁVEIS,
DE ACÔRDO COM A CAPACI

DADE DE USO

De acordo com a capacidade de uso
são reconhecidas cinco classes de terra
•cultiváveis. As três primeiras classes I,
II e III indicam terras crue podem sêr
recomendadas para cultivo intenso. As
duas outras, classes IV e V indicam quo
iião devem ser recomendadas para cul
tivo permanente ou intensivo.
Vamos apreciar cada uma dessas clas

ses de terras dando os seus principais ca
racterísticos, como são descritos no
"Soil Conservation Handbook" de E. Á.
Norton, publicação miscelânea n.° 352
do Departamento de Agricultura dos Es
tados Unidos.

Classe n." I — Terras que, do ponto
de vista dos caracteres de sólo e das
condições ambientes podem sèr culti
vadas permanentemente e sem riscos,
para produzirem colheitas moderadas ou
abundantes de determinados produtos,
sem o uso de especiais práticas de prote
ção ou conservação.
As terras colocadas nesta classe de

vem ter o? seguintes característicos: 1.)
Ser susceptível ao cultivo, isto é, o cul
tivo não pode ser impedido por pedras,
lençol dágua superficial ou qualquer ou
tra condição que interferiria com o uso
das máquina sagrícolas; a.) Ser cuUl
vada permanente e economicamente sem
medidas especiais de controle de erosão;
isto é, as lavouras que expõem as terras
à erosão, como o milho, algodão, man
dioca, etc., podem ser cultivadas sem
perigo de uma erosão acelerada nessas
terras; 3.) Reter e suprir bastante humi-
dade e conter suficiente elementos nu
tritivos para a manutenção das condi
ções físicas, químicas e biológicas que
permitem uma produção continuada e
abundante das lavouras.

Ordinàriamente, práticas de restaura-
- ção dos solos tais como, rotação das cul

turas e adubação são comumente usa
das nessa classe de terras. .
As terras desta classe são caracteri

zadas pela sua topografia' plano e au-
sênciá de qualquer obstáculo que difh
culte o trabalho das máquinas.

Classe n." II — Terras que, do ponto
de vista dos caracteres inherentes do so
lo e das condições ambientes, requerem
ou luna ou mais práticas especieiais de
conservação que são fàcilmente aplica
das no sentido de um cultivo econômico
e permanente, para a produção de mo
deradas ou abundantes colheitas de de
terminadas lavouras.
.  Práticas especiais de conservação apli
cadas a essas terras são: sulco em cur
vas de nível culturas em faixas e terra-
ceamento; a rèmo^o de pedras para fa
cilitar o cultivo, à instalação de uma
rêde de drenagem ou qualquer outra
prática que requer especial atenção. Co
mo na classe anterior, a rotação das cul
turas e a adubaçção são práticas comu
mente seguidas nessas terras.

Classe n." III — Terras que, do pon
to de vista dqis caracteres inherentes do
sólo e das condições ambientes, reque
rem completas ou intensivas medidas de
conservação, para serem cultivadas eco
nômica e permanentemente, no sentido
de uma produção moderada ou abun
dante de determinadas lavouras.

Classes I, II e III como foram descri
tos incluem tôdas as terras que podem
ser recomendadas para cultivo genera
lizado e intensivo. Classes de terras nú-
merso II e III são caracterizadas por um
ou mais de pelo menos três diferentes or
dens de fatores: 1.) Susceptibilidade à
erosão, se cultivada; a.) Quaisquer obs
táculos físicos tais como pedras ou ex
cesso dágua; 3.) baixa produtividade que
requer práticas especiais de melhora
mento.

Classe n° IV — Terras que, do ponto
de vista dos caracteres inherentes do
sólo e das condições ambientes, não são
susceptíveis ao cultivo regular e con
tinuo para a produção de moderados ou
abundantes colheitas de determinadas
lavouras, porém com adequada prote
ção, são susceptíveis ao cultivo tempo
rário. Essas terras se caracterizam pela
sua declividade mais ou menos forte,
erosão severa, excesso de pedras ou dre
nagem inuficiente, baixa produtividade
ou outros fatores que as tornam incapa-
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zes de receber um cultivo continuado e
permanente.

Classe n.° V — Terras que, por cau
sa de um ou mais caracteres inerentes
do solo e das condições ambientes, não
são recomendadas para a produção de
qualquer lavoura. Muitas terras desta
classe em regiões húmidas, podem ser
utilizadas para reflorestamento ou refú
gios para a preservação da vida silves
tre. Algumas dessas terras, que são de
masiadamente acidentadas para mes
mo um cultivo fortúito, poderão produ
zir magnificas pastagens. Terras desta
classe são caracterizadas por uma to
pografia acidentada e irregular, pedras
em excesso, erosão acentuada, drenagem
insuficiente, etc.

Classes de terras de pastoreio, de acor
do com a capacidade de uso.

Métodos apropriados de criação, es
pecialmente aquêles relacionados com a
capacidade de carga das pastagens, o
seu uso e distribuição, são necessários
na exploração econômica dessas terras.

Classe n.° VI — Terras que, por causa
de inerentes caracteres de solo e condi
ções ambientes podem ser utilizadas efi
cientemente em pastoreio permanente
sem práticas especiais de contròle da
erosão ou de correção de quaisquer ou
tras condições desfavoráveis.

CZase n.° VII — Terras que, por cau
sa de inerentes caracteres de solo e con
dições ambientes, podem ser permanen-
emente utilizadas através do uso de

I aS conservação da humi-
cnnrbí.- '^^^trole da erosão e de outrascondições desfavoráveis.

sa^d^lif ~ Terras que, por cau-
conrínõ caracteres de solo e
nentpm P^^cm ser permanentemente utilizadas no pastoreio sob

cET' terras eSL localizadas em areas que, por causa de
solos muito superficiais, de baixo poder
de retenção de humidade, erosão seve
ra, topografia demasiadamente aciden
tada, e insignificante capacidade de pro
dução, nao sao suscetíveis ao tratamen
to mecânico, porém podem ser utiliza
das para pastoreio moderado e cuida
doso.

Classe n. IX — Terras que, por causa
de inerentes caracteres de solo ou con
dições ambientes, não podem ser utili
zadas econômicamente no pastoreio, tais

como terras estereis ou tão acidentadas
que são de acesso impossível. Terras
desta classe não têm humidade sufici
ente nem tão pouco fertilidade capaz de
produzir ferragem. Exemplos dessas ter
ras são os desertos, os alagados, os pe
nhascos, etc.

Para mais fácil compreensão do que
foi dito anteriormente, com relação à
classificação das terras, de acórdo com
a sua capacidade de uso, apresento as
seguintes ilustrações, desenhos de uma
fotografia feita pelo Serviço de Con
servação dos Solos dos Estados Unidos,
representando uma vista de uma fazen
da americana. Nessa fotografia, quase
tòdas as classes de terras estão rcpre
sentadas, dando uma esplêndida idéia
do sistema de classificação. Aproveitan
do os motivos dessa fotografia, fiz ligei
ras modificações, isto é, adaptei-a às
nossas condições, na zona da mata de
Pernambuco, apresentando-a como sc
fôra um "engenho bangue" com o seu
sistema de trabalho na cultura canaviei
ra. Não fiz modificações na classifica
ção das terras. Troquei, entretanto, as
instalações de uma fazenda de gado lei
teiro, pelas de um engenho "bangue"'
produtor de açúcar.
Pela referida ilustração vemos como,,

numa pequena área de terras, os solos,
pelos seus inerentes caracteres e condi
ções de ambiente, são tão diferentes
entre si.

Isso significa que, cada mancha do
solo dessa fazenda representada pelas
classes de terras números I, II, III, IV e
VII, respectivamente, têm condições fí-
sico-quimico-biológicas peculiares, exi
gindo, por sua vez, peculiares condições
de tratamento, para produzirem econo
micamente, determinados produtos.
Isso é o que se chama capacidade de

uso ("land use capability", dos america
nos). A faixa de terra classe I tem mui
to mais larga capacidade de uso do que
a n.° III ou VII. A faixa de terra classe
I, por ser plana e fértil, pràticamente,
nunca será erosada e permanentemente
produzirá abundantes colheitas, desde
que haja rotação das culturas e cuida
dosas adubações. A faixa de terra clas
se III tem uma capacidade de uso limi
tada pela sua topografia acidentada; re
quer medidas complexas de conserva
ção do solo, como o terraceamento, para
evitar a erosão e produzir moderadamen-
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le determinadas lavouras. A faixa de
terra classe VII tem uma capacidade de
uso limitadíssima, não sendo, por isso,
susccplivel de produzir lavom-as, porém
pode ser aproveitada na produção de
forragens, dada a sua topografia exces
sivamente acidentada e, consequente
mente, a sua baixa fertilidade.

O que se vê, na prática, pa zona cana
vieira de Pernambuco, é essas terras,
indistintamente, serem cultivadas para
a produção da cana de açúcar, o que é
um coniracenso econômico e agrícola.'
Quando recém-desbravadas, nos pri

meiros anos, produzem relativamente
bem, depois a erosão acelerada se esta-
Jjelece e, em pouco tempo, estão em ruí
nas as terras acidentadas que nunca de
veriam ter sido devastadas.

Apresento adiante uma ilustração da
fotografia em estudo, na maneira se
guida comumente pelo senhor de enge
nho de Pernambuco, na exploração da
cana de açúcar.
E agora, vem uma ilustração da mes

ma fotografia apresentando a maneira
correta de distribuir as plantações, ten
do em vista a capacidade de uso das
diferentes classes de terras em estudo.
Pelo que vimos até aqui chegamos à

conclusão de que, no caso particular da
produção de açúcar em Pernambuco co
mo, em geral, na produção de qualquer
lavoura no pais, os nossos agricultores
não estão trabalhando inteligentemente
a terra e por isso a erosão e os seus de
sastrosos efeitos vêm se manifestando,
desde muito tempo, cada dia nos em
pobrecendo mais.
A culpa, contudo, não lhe cabe tôda.

Porque o senhor de engenho, na zona
da mata pernambucana, só produz cana
de açúcar, plantando indistintamente
suas terras altas ou baixas, férteis oii
improdutivas, húmidas ou secas com
aquela lavoura? Deve haver uma razão
muito forte para isso, principalmente
porque todos reconhecem que a produ
ção variada de produtos da terra, é a
forma ideal de Agricultura.
E' possível, nas condições atuais, es

tabelecermos êsse sistema ideal de pro
dução agrícola? Creio que não. Em se
plantando, tudo dá com fartura... já
dizia Pero Vaz de Caminha, no seu re
latório ao Reino, logo depois de tomar
contato com a terra nova de Santa Cruz.
Sim, muita coisa se pode produzir, mas
o mercado é distante, para os produtos

diferentes da cana de açúcar. A usina,
à custa de ingentes sacrifícios, construni
a sua linha férrea que vai buscar a cana
no "partido". No entanto, o leite, as ver
duras, os frutos, os cereais, etc., não
são transportados na ferrovia da usina.
E não existem, pràticamente, outras vias
de comunicação.
Daí, como uma regra geral, natural

mente havendo exceções, o agricultor
da zona da mata de Pernambuco ser,
obstinadamente, produtor de cana de
açúcar. Dêsse modo, temos agravado o
problema da erosão dos solos desde que,
pràticamente, fazemos á monocultura ca
navieira.
Nesse regime monocultor torna-se

quase impossível a prática da rotação
das culturas que, como vimos, é uma
das medidas de conservação e proteção
do solo, mais eficientes.
No caso particular de Pernambuco, ês

se sistema monocultor ainda agrava
mais o problema da relação do homem
com a terra. A harmonia natural que
deveria prevalecer não existe e disso re
sultam conseqüências desagradáveis,
cuja mais importante — o desequilíbrio
social — constitui uma permanente ame
aça à ordem geral da sociedade.

Focalizado de uma maneira tão sim
ples quanto superficial, o problema düs
vias de comunicação e transportes é
fundamental num país como o nosso
— um verdadeiro e expressivo continente.
No momento em que o 2." Congresso

de Geografia e Indústria, através de sua
Secção de Planejamento Rural, aborda
c estabelece questões transcendentais
para a economia nacional, não há como
de antemão, colocarmos o problema dos
transportes e comunicações em primei
ro plano. Esse problema constitui ma
téria de outra especialidade, entregue
que foi a colegas especialistas, que di
rão melhor e mais apropriadamente das
suas necessidades.

Abordei-o, neste trabalho, tão rela
cionado êle está com a produção que
vem da terra e da qual me ocupei, por
me ter cabido o estudo da erosão, da
proteção e consen^ação do solo, de on
de tudo se origina.
O solo quê nos suporta e onde cons

truímos o nosso lar e criamos os nossos
filhos, o solo que é a pátria — a ex
pressão mais objetiva da nossa existên
cia, — o solo que nos veste, alimenta e
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anima, é tudo para nós. Esse solo temoe
o dever de usá-lo, mas temos ainda mais
o sagrado dever de conservá-lo. Ele é
nosso, dos nossos filhos, das gerações
que vêm depois dos nosso filhos. Por
isso que temos a obrigação maior de
passá-lo adiante, fértil e produtivo, para
que nunca morra dentro do nosso povo
o espírito de uma luta permanente pelo
bem-estar nacional.

Honra pois, ao agricultor brasileiro,
fiador indômito dêsse dever, sagrado de
ver de subexistir com dignidade.

CONCLUSÃO:

O trabalho que modestamente é apre
sentado neste Congresso tratou geral
mente da:

1) Erosão, proteção e conservação dos

solos agricultáveis.

2) Particularizou o sistema de classifi
cação das terras de acordo com a
capacidade de uso dos solos.

3) Exemplificou esse sistema, no caso
da cultura da cana de açúcar, em
Pernmbuco.

4) Relacionou o problema da erosão
com o dos transportes e vias de cu-
municaçâd.

5) Finalmente, recomenda o estaljclo-
cimento de um Serviço onde, nofa-
damente nas zonas de maior ])rodu-
ção do país, se iniciem os e liulos ne
cessários para o conhecimento tão
útil da capacidade de uso dos solos,
para que a agricultura lirasileira te
nha, realmente, um sentido raciona],
e o homem que a ela se entregue, não
seja o agricultor desanimado, porém
o construtor vigilante da nossa so
berania, positivamente reconhecida
pelos demais povos do mundo.

A ELETRIFICAÇÃO RURAL DO NOROESTE BRASILEIRO
Considerações gerais:

Foi um duro acontecimento o desper
tar do nosso sono de nacionalidade, enta
lado pelas idéias uícmistas das grandezas
pujantes de um território imenso e de rique
zas incomparáveis para a dura reabdade
em que de grande somente permanece a
área imensa de milhões de quilômetros qua
drados.

A química agrícola demonstrou par.-
espanto de muitos, o mito da fertilidade
inesgotável de nossos terrenos.

A "jungle" amazônica quando airazada
para dar lugar aos cultivos, é substituida
dentro de poucos anos por saforos arecds.

A marcha para o oeste, tem deixado
decadentes e pobres as zonas ricas de on
tem.

Vastas regiões, hoje inexploradas, es
tão fadadas à prosperidade de amonrã e
ao abandono do dia seguinte.

Não foi possível montermos a nossa
liderança de produtores de açúcar, algo
dão, cacau, borracha, cctfe. Scdmos sempre
derrotados qualitativa ou quantitativamen
te na concorrência internacional.

Foi a produção desordenada sem ca
ráter técnico, que não pôde competir com
a eficiência, com a técnica.

Eng°. Agrônomo Mário Coelho de Andrade Lima

(da Secretario de Agricultura de Pernambuco)

E' a agricultura que trabalha com bra
ços hvres desde 1888, porém com métodos
somente compatíveis com a época de anta-
nho, que não suporta a concorrência das
máquinas.

Um homem que efetua com O' emprego
de máquinas, tarefas que substituam cem
ou mais cpijários, poderá e deverá rece
ber lun salário muito mais alto que êstes,
ao mesmo tempo em que efetua produção
muito mais econômica. Salário maior, sem

o encorecimento correlato das utilidades,
significa mais elevado nível dsi vida, ins
trução, higiene, menor mortalidade infan
til, confiança moral, enfim aquelas condi
ções que não caracterizam o operário bra
sileiro.

O defeito não é do povo. Não podemos
acreditar na degcoierescência da raça. O
colono estrangeiro, mesmo aquele oriundo
das regiões mais adeantadas, tem falido,
no nosso meio, quando as condições não
são favoráveis. O nosso problema é antes
de tudo econômico. O ncsso meio é ingrato..



Dezemijro 1947 A LAVOURA 51

O clima em miiitos regiões não é favorá
vel à produção — A equação dè calor ve
zes umidade igual a fertilidade é verda
deiro para as plantas, porém mais certo
crinda para os inimigos destas.

No vale amazônico, os fungos atacam
até as lentes dos microscópios. Não existe
a fertilidade natural das tíoras.

Os terrenos, na sua maioria declivosos,
não peL-mitem o emprego das máquinas
multiplicativas em grande escala do esfor
ço braçal.

São escassas as minas de adubos po-
tássicos, fosfatados e nítricos. E' rico em
ferro e outros minerais, mas praticamen
te é nula a quantidade de combustível ne
cessária à sua extração.

As causas acima enumeradas produ
zem as seguintes conseqüências:

Baixa produção "per capita"
Baixo gráu de instrução
Grande diluição demográfica
Grandes endemias
Alta mortalidade infantil

Deficiência de ferramentas
Carência de transporte e estradas
Mocambos e habitações sem higiene
Produção agrícola deficitária.

Procurar resolver os últimos problemas
sem os prirnsiros é tentar curar o efeito sem
a remoção da causa, é construir sôbre base
movediça. Encaremcs o problema em umq
dos causas de solução viável — a falta de
energia. No momento a fabulosa energia
de nove trilhões d? quilogrametros
(9.000.000.000.000) contida nos átomos de
uma grama, só serviu para fins destrutivos.

Fiquemos com as três clássicas formas
de energia, eccnômicamente exploradas no
mimdo: o carvão, ç petróleo e a energia hi
dráulica.

Não eixiste dúvida no momento que só
possuimos riqueza potencial na terceira for
ma. Diz o eng. Euzebio Paulo de Oliveira:
"As quedas d'água são as fontes de ener
gia mais importantes do Brasil. O mínimo de
25.000.000 C. V. admitido por nós como
valor de sua energia potencial corresponde
a um consumo anual de 328.500.000 tndas.
de carvão de pedra, supondo que um ca-
valo-vctpor hora, exige a queima de 2 qui-
logramas de carvão de pedra e o dia efeti
vo de» trabalho é de 18 horas.

As pequenas deficientes minas de car
vão, dos Estados meridionais, têm forneci
do combustível a trechos de estradas de

ferro, naqueles Estados e a indústrias lo
cais. Com as novas obrigações da siderur
gia nacional, não possuson possibilidades
de maior emprego.

A quase totalidade de nossas estradas
de ferro, transforma o seu papel de levar
progresso em fazedoros de desertos. Ao
longo da rêde de viação cearense as árvo
res recuaram para distâncias de várias lé
guas da mesma. O mesmo acontece com a.
Great-Westren a Viação Bcdana e muitas
outras. Nos trecros próximos ao litoral, já
se toma mais econômico o emprego da hu
lha e do petróleo son caldeiras adaptadas
os pressas.

Uma das maiores uzinas de fôrça do-
Nordeste Brasileiro, a Pernambuco Tram-
■ways, com alternadores de 26.000 KVA, em
prega o óleo e o carvão de origem estran
geira, por serem mais econômicos.

O maior florescimnto industrial da na
ção é em tomo da capital federal e da pau
listana e isto devido ao aproveitamento ba
rato da energia hidráuhca.

O Sr. Mario de Andrade Ramos, dá os
seguintes algarismos para a potência elé
trica total instalada no pctís até 1943.

Hidro-elétrica . ...
Termo elétricas . ..
Hidro-elétricas priv.

987.709 kw
214.630 "

30.260 "

1.232.605 kw

Deste total o Estado de S. Paulo é o
mcás servido com 575.978 kw, ou seja 46%,
onde sobressai-se a hidro elétrica da Serra
de Cubcrtão, com 380.000 HP instalados e
condições de aproveitamento até
1.000.000 H.P.

Vem em seguida o Estado do Rio de
Janeiro e o Distrito Federal com 305.000 e o
Estado de Minas Gercds com cerca d''3 . . .
150.000 kw.

O exemplo que já temos e a observa
ção dos demais povos, mostra o caminho
da nossa recuperação econômica.

A história mostra-nos a predominância
de certos povos, diuante períodos que se
sucederam. O ciclo fecha-se na seguinte
ordem: França, Alemanha, Inglaterra, Es
tados Unidos, com decadência final da pri
meira por deficiência econômica e apare
cimento de duas outras potências interna
cionais fortes e também ricas em recursos
de energia, o Japão e a Rússia.

A Suissa, é mn país pequeno, cjue se
sobressai sôbre os demais pelo seu alto
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nível de educação cívica e moral, instrução
e produção especializada, a par de uma po'
breza de territórios, tanto em tamanho como
em qualidade.

Fenômeno semelhante temos na Sué
cia, na Dinamarca e no Norte da Itália; na
Suissa 98% das fazendas têm energia elé
trica, na Suécia 50% dOs mesmas.

Vejamos outro fato, o operário ameri
cano recebe salários equivalentes aos pa
gos a 4 italianos ou a 2 ingleses.

Esta miiltiplicação de eficiência é con
seguida pela escravização da energia e não
do homem. O consumo de energia elétrica
nesse pctís é 9 vezes maior "per capita"
que na média do resto do mundo.

A eletrificação rural encontra-se porém
aí, muito pouco espalhada. Sómente 20%
das fazendas americanas possuíam energia
elétrica. Foi a difusão da eletricidade nc
meios rurais, uma das políticos seguidas
para a fixação do agricultor americano, pelo
grande presidente Roosevelt.

Foi atacado em grande esccda o apr
veitamento dos recursos hidráulicos dispo
níveis.

Entre as obras construídas sobr;ssai-se
a Boulder Dam, no rio Colorado com a po
tência de 1.237.500 kwa, produzida por 15
turbo-geradores. Fornece esta, energia a
varias companhias entre elas a Los Ange
les Power & Light, que abastece o grande
centro de Los Angeles, situado a 430 quilô
metros de distância. A energia captada é
também aproveitada para elevação dágua
a grande altura de 507 metros, para irricc;-
ção nas firteis terras da Califórnia.

Outra grande organização é a "Tenes-
se Authoritary_ Valley" (T.A.V.) instalada
para valorização do empobrecido vale do
Tenessee e seus afluentes. Além do proble-
ma da eletrificação rural, agai esta de ou-
tros maneiras, tais como: navegação flu-
vicd, controle das enchentes, contrôle da
mcdana, fabricas de adubo e, por certo ro
cooperação ao fabuloso esforço de guerra
amencanO', ha pouco desenvolvido.

Na visita que fez o ex-Ministro da Agri-
cultma aos ̂ tados Unidos, Agronomo -
Apolomo Sales, esta autarquia já tinha
construído mais de 20 barragens, instalado
10 estações geradoras e lançado mais de
900 quilômetros de rêde primária de distri-
buiçâo.

A existência de energia barata, da mes-
ba maneira que tem mostrado a sua gran
de utilidade em outros países, também já

têm demonstrado aqui nos pequenos en
saios realizados, o seu alto valor.

São mais de 30 operações agrícolas,
desde o bombear da água para uso domés
tico, até a ordenha mecânica das vacas,
desde o moinho de triturar o milho, até a

serra de picar lenha para o fogõo, quan
do não o emprego direto na cosinha, des
de o rádio eliminador de distâncias, até as
máquinas de fazer feno artificialmente.

Alie-se a isto o conforto das cidades
rurais, muitas delas, ssm serviço eficiente
de luz e esgotos, que terão estes problemas
resolvidos me bem da coletividade.

Poderá vir correlatamente a eletrifica

ção de trechos de estradas de ferro, apa
relhagem eficiente das indústrias, mormen
te das que trabalham com matéria prima
de origem agrícola-pastoril ,tais como: usi
nas de açúcar, de beneficiar café e arroz,
de extrair fibras de agave © caroá, cortu-
mes, fábricas de amido, usinas de benefi-

ciamento de algodão, serras para madeira,
fábricas de tecidos e de calçados.

A par da eficiência que tomarão estas
explorações, será feita uma economia sen
sível de petróleo, carvão e lenha para ou
tros misteres em que não seja possível c
substituição da fôrça motriz.

A eletrificação de uma zona já popu
losa e com explorações agrícolas em de
senvolvimento, com a venda de .fôrça por
baixos preços, será um fator pradomitian-
te no desenvolvimento das mesmas.

A positivação do empreendimento será,
possivelmente em determinadas regiõrs do
país, tal como o nordeste o maior benefí

cio a ser fornecido aos agricultores para
reencaminhá-los para a trilha do progresso.

Isto, redimdará no ressurgimento econô
mico de vasto trecho do território nacional

que vê com sofreguidão o esgotamento
das últimas parcelas de energia própria, re
presentada pelos escassos maciços flores
tais ou suplica com ansiedade do estrangei
ro a linfa movimentadora de sua vida econô

mica, o petróleo.
Damos abaixo um quadro dos princi

pais empregos de eletricidade, na vida dos

fazendeiros, organizado pela General Ele-
ctric e por nós* ampliado:
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1

2

3

4

5

6

7

8

9

10

11

12

13

14

15

16

17

18

19

20

21

22

23

24

25

26

27

Utilidade

Incxibação 1 pinto em chocadeixa elétrica
Criação 1 pinto em ciiadeixa
Fabricação de 50 .quilos de manteiga
Retirada mecânica palha 1 ton. milho
Debulhamento de 60 quilos milho
Separação do creme de 500 Its. leite
Esterilização vasilhame leite de 40 vacas . ■.
Motor 5 H.P. para pequenos trabalhos 1 hora
Seleção mecânica de 1000 quilos de frutas ...
Limpesa de 6 sacos d© cereais
Transporte de 6 sacos cereais p/elevadores .
Eníordamento de 1 ton. de íeno ou algodão ..
Amontoamento de 3 ton. fardos em veículo ..
Irrigação superficial de 1 hectare
Ruminação de um mês na fazenda
Congelamento diário de 360 Its. de leite
Extração leite de 1 vaca por mês
Suprirnento de um mês dágua na fazenda ...
Beneficiamento 1 saco de café
Torrefação e moagem de um saco de café .
Beneficiamento 1 arroba algodão

■ Beneficiamento 1 arroba fibra agave e caroá
Beneficiamento 1 saco de arroz
Extração caldo 1 ton. cana

• Redução a polpa 1 tonelada mandioca ... •
• Elevação de 1 mt.® água a 25 mts altura .. •
■ Funcionamento rádio durante ym mês

Consumo
Quilowat-hoia
CrS 0,40

Despssa

1/4 CrS 0,10?
1/2 "  0,20-

1 "  0,40-

5 "  2,00 •

V2 "  0,20

1/2 "  0,20-

71/2 "  3,00

4 "  1,60

3 "  1,20.
1 "  0,40
4 "  1,60

4 "  1,60
1 "  0,40

6 "  2,40:

30 "  12,00

1 "  0.40
2 "  0,80-
30 "  12,00
2 "  0,80
3 "  1,20
4 "  1,60
2 "  0,80-
3 "  1,20
4 "  1,60.
3 "  1,20

1/2 "  0,20
10 "  4,00.

PLANO DE eletrificação

Entre as cachoisiras do Nordeste a de
mais fácil captação é a de Paulo Afonso,
com a potência de 600.000 kva.

Não podemos concordar com a opinião
do relator do Conselho de Águas e Ener-
qia, que disse no parecer sôbre o cq)rove.'-
,lamentei desta cachoeira: "E' forçoso re
conhecer que o Nordeste não possue con
dições físicas e econômicas para experi
mentar desenvolvimento industrial seme
lhante ao que se processa no sul do pais".

No momento, a industrialização da re
gião não se pode comparar a das regiões
sulistas.

Existem porém os seguintes fatores
que abonam em favor da idéia:

l.o — Somente na cidade do Recife, a
Pernambuco Tramways Co., possue texmo^
genadoires com potência de 28.000 kva.,
que não satisfazem mais as necessidades
de consumo. Energia mais ctbTmdcmte e ba
rata, permitiria inicialmente a duplicação
do consumo.

2.0 Dsz ou vinte grandss fábricas:
existentes nos municípios de Jabocrtão,.
Olinda, Recife, e Paulista que^ empregom.
trttal ou parcialmente energia térmica, con
sumiriam também de início 20.000 kw.

3 0 Seiria fornecida ainda energia:
as sequintes grandes cidades: Garanhuns,
roruc^. Campina Grande. João Pessoa.

Aracajú. Consumo médio de ...

2 000 kva. para cada uma delas, no mo
mento garantiria também um consumo ini
cial dé 12.000 kva.

40 Seriam abastecidas ainda 30 ou
tras sédes de municípios, que consumiriam.^»o»=nto 3.000 kva.

5 0 _ Fornecimento de energia barata
30 usinas d® cana de açúcar, entre as-

«5nn existentes nos quatro Estados servidos,
nSn St<d de 80.000 kva.

0 O Abastecimento de energia a lOOí
wPtmiênas fábricas de beneficiamento de^rccroá, etc., 5.000 kva.
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7.° — Abastecimento de energia a 100
^las e povoados, 3.000 kva.

8.° — Abastecimento de energia elétri
ca, de início, a 1000 fazendeiros 50.000 kva.

Seriam assim aproveitados somente de
início 215.000 kva, sem contar as perdas
que não podem ser computadas em menos
de 30%.

O presente consumo apresentaria pos
sibilidade segura de ssr duplicado no fim
de 10 anos.

Ainda mereceria atenção, os dois se
guintes planos:

Eletrificação de 140 kms. de es
trada de ferro entre Caruaru e Recife. A
Great Westem que serve esta região do
Nordeste é a i^ca companhia de estrada
de ferro, que aí obtém lucro na exploração,
sendo estes conseguidos devido ao volume
de carga e de passageiros desse trecho. O
corisumo ficaria sujeito a um estudo mais
e a ao em que fosse apreciado também

o aumento da bitola.

T' do projeto do enge-
■Dorte ã Rockigues, de bombear
E-riarrr^*^ açuas do rio São Francisco para
■nh^ T\T° vales do Jaguaribe e Pira-
Dod-rosn^^^^^°"° instalação de bombasSotó n da cidade de
disoendio de projeto calcula um"p o de energia de 198.000 H.P.
e obed^end^^^^^^^*^^"® primeiros itens
oport^r? sedaoportuno e compensaria, logo de imcio as
segmnts realização:

por me^ dr""'® do rio
to das turbin ecmal, pora abastecimen-visS irA escolhido pela di-
tura. Ministério da Agricul-

10 tSbr.g1S'òrls°dS® 5
instalação inicial de 50 dèles. °

rias,"com «des primó."^«siaçoes, ramais, redes se-cundanas e estações distribuidoras A cotrente sena cotidurido nas rêdes primáS
com voltagem de 200.000 a 300.000
de acordo com o seu cumprimento e a lei
de eletrotecmca de dar uma difereça dapotencial de l 000 volts para cada quilô.
metro e meio de distância.

d) — Desapropriação de todas as Com-
pahias cocessionárias de luz e forças
públicas, na região em que passarem as
rêdes.

São rêdes que satisfazem a economia
da região e não se afastam das contingên
cias técnicas de distância as seguintes:

Rêde Primária I:

Paulo Afonso-Pedra (AI) . . 20 quilômetros
Pedra Santana (Al) 40
Santana-Bon Conselho (Pe) 60
B. Conselho-Garanhuns (Pe) 60
Garanhuns-Altinho (Pe) . . . 70
Altinho-Caruarú (Pe) 30

Total 280 quilômetros

Ramal A (Recife):

Até Caruarú (Pe) 280 quilômetros
Caruarú-Bezerros (Pe) 30
Bezerros-Gravatá (Pe) 20
Gravata-Vitória (Pe) 40
Vitória-Jaboatão (Pe) 30
Jaboatão-Recifé (Pe) 20

Total . . . . 420 quilômetros

Ramal B (Campina Grande)

Até Caruarú (Pe) 280 quilômetros
CaruarK-Limoeiro (Pe) 60

Limoeiro-Bom Jardim (Pe) . 30 "

Bom Jardim-Umbuzeiro (Pa) 20
Umbuzeiro-Campina Gran

de (Pa) 40

Total

Linha secundária 1 (Alti-
nho-Barreiros):

Panelas-Lagoa dos Gatos (Pe)
Lagôa dos Gatos-Catende (Pe)
Catende-Palmares (Pe/ . . . .
Palmares-Gameleira (Pe) . .
Gameleira-Cucaú (Pe)
Cucaú-Rio Formoso (Pe) . . . .
Rio Formoso-Barreiras (Pe)

430 quilômetros

12 quilômetros
15 it

15 fi

2'0 fi

25 a

20 91

15

20 91

Total 142 quilômetros

Linha secundária 2 (Caruarú-
Rio Branco)

Caruarú-S'ãa Caetano (Pe) . 20 quilômetros
São Caetano-Belo Jardim (Pe) 25
Belo Jardim-Pesqueira (Pe) 30 "
Pesquelra-Rio Branco (Arco

Verde) (Pej) 35 "

Total 110 quilômetros
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Linha secundária 3 (Limoei-

ro-Itabaiana):

Limeiro-Carpina (Pe) 30 quilômetros

Carpina-Nazaré (Pe) 15

Nazaré-Aliança (Pe) 15 "

Aliança Timbauba (Pe) 20 "

Timbauba-Itabaiana (Pe) ... 25

Linha secundária 6 (Reci-

fe-Paulista):

Recife-Paulista (Pe) .

Total

Linha Primária II:

Até Santana Ipanema (Al)
Santana a Palmeira (Al)

Palmeira a Viçosa (Al) .
Viçosa a Atalaia (Al) ...
Atalaia-Maceió (Al)

Total 205 quilômetros

Ramal de Sergipe:

Até Palmeida (Al) 100 quilômetros

Palmeira-Colégio (Al) 60

Colégio-Propriá (Se) 3
Propriá-Capela (Se) 30
Capela-Maroim (Se) 35
Maroim-Laranjeiras (Se)
Laranjeiras-Aracaju (Se)

15

20

Linha Primária III:

Pedra-Itaparica (Petrolandia)
(Pe) 60 quilômetros

Petrolandia-Jatinã (Pe) 60

Jatinã-Cabrobó (Pe) 40

Total 160 quilômetros

Total 105 quilômetros

Linha sevundária 4 (Campi

na Grande-Patos):

Campina Grande-Patos (Pa) 150 quilômetros

Conclusões:

Total 150 quilômetros

Linha secundária 5 (Campi

na Grande-J. Pessôa):

Campina Grande - Lagoa

Grande (Pa) 25 quilômetros

Lagoa Grande-Araçá (Pa) .. 30 "
Araçá-Sapé (Pa) 10 "
Sapé-Santa Rita (Pa) 15
Santa Rita-J. Pessôa 15
João Pessôa-Cabedelo (Pa) .. 20

Total 115 quilômetros

20 quilômetros

20 quilômetros

60 quilômetros

40

55

35

15

1 — O autor analisa as condições do
meio agrícola brasibáro e conclua que a cri-
ce atual é originada por motivos de ordem
econômica.

2 — Entre as causas de nosso pouperismo
aponta o pequeno emprego das máquinas.

3 — Analisa as fontes de energia, dispo
níveis no Brasil, concluindo pela grande ri
queza de recursos hidráulicos.

4 — Aponta o exemplo de emprego da
energia hidráulica em outros países, com o
maior sucesso.

5 — Apresenta uma relação de 27 opera-^
ções realizadas na agricultura, com auxího
de ehliicidade, calculando os custos das res
pectivas execuções.

6 — Comenta as íacilidtdes da eletrifica

ção do Nordeste Bdasileiro, com o aprovei
tamento' da cachoeira de Paulo Afonso.

7 — Tendo em vista, as atuais condições
de consmno e as de futuro próximo reco
menda efetuar adaptações para a montagem
de 10 tiubo-geradores de 55.000 kva cada
um, sendo instalados logo de inicio, cinco
dêles.

8 — Estuda o desíoivolvimento de três

rêdes primárias com respectivos ramais em
quatro dos Estados de maior densidade
demográfica da Federação: Sergipe, Ala
goas, Pernambuco e Paraíba.

9 — Tendo em vista o desenvolvimsnto
das rêdes primárias e secundárias com com
primentos de 400 a 500 quilômetros, reco
menda potenciais de 200.000 a 300.000 volts.

10 — Ainda recomenda para um futuro
proximo a eletrificação do trecho d3 estrada
de ferro entre Caruorú e Recife.

11 Recomenda também a irrigação dos
vales do Jaguaribe e Piranhas dependendo
da execução do plano, o prolongamento da
terceira rêde primária até Cabrobó.

Total 2*63 quilômetros Recife, 21 de janeiro de 1946.
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Fertilização Das Terras Da Zona Canavieira
Diogenes de M. Vasccncellos

Consideiações gerais-

As colheitas abundantes constituem a

melhor prova da íertilisação dum solo. Re
presentam de maneira objetiva o equilí
brio dos fatores intrínsecos e exbrínsecos

responsáveis por um ambiente propício òs
culturas. Devemos cqjreciá-los em conjimto,
não isolados, sob pena de prováveis insu
cessos nas medidas a serem tomadas vi

sando melhores colheitas.
Analisemos, ean seguida, o fades agrí

cola da cana de açúcar entre nós.
O panorama canavieiro em Pernambu

co é bastante sombrio os rendimentos cul-

tmrais atingem cifras insignificantes. A cvd-
tmra da cana não corresponde, em absolu
to, ao progresso industrial alcançado, mar
chou quase em sentido oposto, constituin
do um sistema de forças que tendem a um
desequilíbrio fimesto-

As terras estão esgotadas, não produ
zem mais, precisamos adubar, é o que ou
vimos todos dizer.

Sim, o esgotamento é incontestável, re
presenta o fruto duma prática agrícola
colonial, primitiva que ainda perdura até
nossos dias.

Vejamos o que nos revelam os dados
estatísticos do quadro seguinte:

AREA E RENDIMENTOS CULTURAIS DA CANA DE AÇÚCAR EM PERNAMBUCO

Safras Zonas

Área
produtiva

Ha.

% da área
produtiva de
cana sobre o

total

Produção
(tons.)

Produção
média p. Ha.

(tons.)

1937/1938 } Mata
Agreste caat. .
Sertão

72.331

1.421

1.860

5,02
0,09
0,03

2.531,694 35,0
35,559 26,0
46,504 25,0

Total ........ j 75.612 0,76 2.613,757 34,6

1938/1939 Mata
Agreste caat. .
Sertão

103.907

1.697

1.691

7,21
0,10
0,02

3.636,752»
41,987
42,293

35,0
24,7
25,0

Total 107.227 1,08 3.721,032 34,7

1939/1940 Mata
Agreste caat. .
Sertão

109.811

1.936

1.929

7,62
0,12
0,03

3.843,398
48,388
49,214

35,0
25,0
25,0

Total 113.675 1,15 3.939,998 34,6

1941/1942 Mata
Agreste caat. .
Sertão

102.849

2.515

1.892

7,13
0,11
0,04

3.599,762
47,281
62,882

35,0
25,0
25,0

Total 107.256 1,08 3.709,925 34,6

1940/1941 Mata
Agreste caat. .
Sertão

90.833

1.906

2.654

5,95
0,12
0,04

3.179,257
47,627
66,372

35,0
25,0
25,0

Total 95.393 0,96 3.293,256 34,5

Valores experimentais, obtidos pelo
Serviço Experimental da Secretaria de Agri
cultura do Estado, na zona Barão de Suas
suna, em Escada, evidenciaram um rendi
mento de 35 tons, por Ha. na cana plan
ta, e 1 Itons. na soca, ou sejam 23 tons. em

média por Ha. A variedade empregada foi
a P. O. J. 2878, tendo o experimento sido
localizado em terreno de encosta.

Dados dum campo de adubação feito
na Uzina Aliança, (fica situada na zona
norte do Estado), revelaram um rendimento
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culturcd de 43,7 tons. por Ha. na cana plan
ta, e 35,0 tons. na soca, ou sejam 36,3 tons.
em médi anos duas colheitas. Empregou-
se no experimento em apreço a variedade
C. P. 27.139.

Outros experimentos situados em pon
tos diferentes na zona canavieira têm con

firmado a bcáxa produtividade das nossas
terras, salvo, com raras exceções, as que
disfrutam situações previlegiadas.

A topografia da zona canavieira é, em
•geral, acidentada, favorecendo o empobre
cimento das terras mal agricultadas, des
protegidas totalmente contra a ação erosi
va das águas. São freqüentes os terrenos
de encosta onde não mais se encontra solo

agrícola, plantam-se canas em pleno sub
solo, destituído de matéria orgânica.

Quanto a acidez, o Dr. Adauto Teixei
ra, num trabalho pubhcado no Boletim n.
3 — Vol. XII da Secretaria de Agricultura
do Estado, conclui serem ácidos, em geral,
os solos de Pernambuco.

Um solo ácido, - geralmente impróprio
às plantas, òs calcicolas principalmente. A
crcidez dificulta o trabalho das bactérias
nitrificadoras, impedindo a decomposição
normal da matéria orgânica, e, mediante
o acúmulo de onidrido carbônico, formam-
se substâncias orgânicas tóxicas.

A solubihdade do fósforo, cálcio, mü-
gnésio, ferro, alumínio e manganês é in
fluenciada pelo pH. do solo, b^on como a
«strutura do mesmo. A acidez impede a
floculaçõo da argila, tomando deficientes
as condições físicas das terras onde ela
predomina.

'O pH- e a classificação dos solos:

O Dr. Adauto Teixeira, no estudo reali
zado em solos de 65 municípios nossos, es
tabelece as classificações seguintes:

'Critério adotado:

"a) Tomando por base
pH. menor que 5
ácidos

pH. de 5.0 a 6.0 =
pH. de 6.0 a 6 -. 8 :
pH. de 6.8 a 7.1
pH. de 7.1 a 8.0

linos

pH. de 8.0 a 9.0
linos

1)) Grupando os valores de pH. de nos
sos municípios.

os valores de pH.
O = solos muito

solos ácidos
solos pouco ácidos
= solos neutros
= solos pouco cdca-

— solos muito alca-

Solos muito ácidos .
Solos ácidos
Solos pouco ácidos .
Solos neutros
Solos pouco alcalinos
Solos cdcalinos

6

35

23

1

O

O

8,23%
53,85%
35,38%
1,54%

%

65 100,00%

c) Segundo as necessidades em cal.

pH. menor que 5,2 = solos muito na-
cessitados em cal

pH. de 5,2 a 6,5 = solos necessitados
em cal

pH. superior a 6,5 = solos não necessi
tados em cal (salvo em casos espe
ciais).

I

d) Gmpgndo os valores de pH. de nossos
municípios, e suas necessidades em
cal:

Solos muito necessita
dos em cal 10 13,38%

Solos necessitados em
cal 52 80,00%

Solos não necessitados

em cal 3 4,62%

Fertilisantes:
65 100,00%"

Os insucessos havidos por parte dal-
gims plantadores de cana no emprego de
adubos, consistem principalmente no uso
de fórmulas inadequadas òs necessidades
locais ,copiadas quase sempre de folhetos
de propaganda de firmas vendedoras de
produtos fertilizantes ou de trabalhos es
trangeiros.

Os experirrientos de adubação de cana
que o S. Experimental vem executando, tem
revelado o seguinte:

a) Que as nossas terras necessitam,
em ordem decrescente, de fósforo,
azoto e potássio;

b) Serem as fórmulas mixtas (compos
tas de adubos orgânicos e inorgâ
nicas), as que maiores rendimen
tos têm proporcionado em planos
de adubação em que fertilizantes
minerais apenas entram também na
competição;

c) Que o adubo verde e a calagsm
melhoram consideravelmente o ín
dice de produção agrícola.
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IRRIGAÇÃO E DRENAGEM
NA ZONA CANAVIEIRA DE PERNAMBUCO

A zona da mata no Estado de Pernam

buco onde está localizada a cultura ca
navieira, sofre anualmente eríodos de
estiagem que fazem oscilar as safras de
açúcar de 20 a 30% prejudicando a eco
nomia açucareira do Estado.
Apesar das quedas pluviométricas se

rem relativamente grandes, pois variam
nesta zona entre 1.500 a 2.000 mm. faz-
se necessário suprir a falta de água em
certos meses do ano com a irrigação, ca-

HERMANO CARNEIRO DE ALBUQUERQUE.

Eng.° Agrônomo

so se queira ter um desenvolvimento uni
forme na cultura e em certos casos evi
tar que a brotação nova da cana seque
ou retarde o crescimento.
Pelo quadro abaixo poderemos verifi

car a queda pluviomctrica dos últimos 5
anos, segundo dados fornecidos por um
pluviométrio instalado na UzTna Bulhões
no municipio de aboatão, considerado
de chuvas mais uniformes em todo o
Estado.

Anos Jan. Fev. Mar. Abr. Mai. Jun. Jul. Ags. Set. Out. Nov. Dez.

1940 75 52 161 287 702 303 286 112 148 10 2 133
1941 36 26 350 296 130 500 357 194 21 11 106 45
1942 11 59 135 205 491 264 165 305 61 63 24 192
1943 110 225 234 119 227 221 290 187 148 15 45 46
1944 11 47 97 452 539 351 207 221 165 25 27 4

Os dados acima nos mostram que de
Outubro a Março atravessamos um pe
ríodo de estiagem e nesta época do ano
os raios solares são mais causticamentes
ocasionando o murchamento e paraliza-
ção da planta.

Iniciando-se o plantio em Julho e
Agosto a cana nesta época está pouco
desenvolvida e portanto mais sujeita
a sentir a falta das chuvas tão necessá
rias ao seu bom desenvolvimento.
Por ôste motivo e em vista das gran

des oscilações das safras a maior parte
das Usinas e alguns engenhos do Esta
do resolveram adotar a prática já cor
rente em Hawaii, Java e outros centros
adiantados, de irrigar os canaviais.

Captação da Água-.

Podemos conseguir a água de irriga
ção por dois processos:
1) Elevação por bombeamento
2) Elevação por gravidade.

Na elevação por bombeamento deve
mos considerar em primeiro lugar o
custo so combustível e em seguida a ins
talação do motor para elevação da água.
Quando se dispõe de força hidro-elétrica
o bombeamento torna-se viável se até
econômico, porém quando o combustí
vel é gasolina, óleo disel, ou mesmo gás
pobre, deve-se estudar bem as condições

de captação da água para que não se
torne anti-econômico.
A elevação a grandes alturas torna

onerosa a instalação não sòmente pela
comprimento do encanamento, como pe
la fòrça necessária para a elevação "e
consequentemente maior gasto de "com
bustível .
Neste sistema de elevação aproveita-

se a água de um rio, córrego, ou açude
e por meio de uma bomba acionada^ por
um motor a óleo, eletricidade, ou gás
pobre, eleva-se a água até um tanque
num local prèviamente determinado dis-
tribuindo-a pelo solo através de canais
e sulcos.
A capacidade dêste tanque depende da

vasão da bomba, calculando-se geral
mente que suporte o trabalho ininterrup
to da mesma durante 12 horas. Para
exemplificar: suponhamos que a bom
ba tenha uma vasão de lOOm® por hora,
neste caso construiremos u mreservató-
rio de 1.200 m^ ou sejam 1.200.000 litros
para garantir um armazenamento de 12
horas sem retirada de água.

Usa-se também aqui no Estado cons
truir não um Knico reservatório porém
diversos, que se comunicam entre si e
vão vasando de uns para os outros a pro
porção que enchem sendo isto necessá
rio quando o espaço é pequeno para ins
talação de um único reservatório maior.
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Êí^les Ianques são cavados na terra e
alguns são de revestimento de concreto
o que os encarece muito, tendo sido veri
ficado que os revestimentos de terra sa
tisfazem plenamente desde que sejam
])em l)alidos para evitar uma infiltração
muito grande.
Na irrigação por gravidade, aproveita

mos a água de um lúo ou açude, poi'ém
com altura natural suficiente para irri
gar grandes áreas o que torna este pro-
ce-SC) muito mais econômico que o an
terior sòhre todos os pontos de vista
sendo por este motivo o mais usado no
nosso Estado.
Quando ijodemos dispor de um rio ou

ccirrego co nibastante volume de água
a grande altura, torna-se fácil o seu apro
veitamento bastante para isto desviar o
curso com uma pequena barragem de
alvenaria cjue não necessita de grande
recursos té>cnicos para ser construída,
sendo toda a água ou parte da mesma
desviada para os canais de distiúbuição.
No caso do volume ser pequeno re

corre-se a grandes barragens que arma
zenando a água durante a estação chu
vosa e fazem a sua distribuição nos me
ses de maior falta suprindo assim as ne
cessidades da planta no período de cres
cimento inicial e durante a maturação
da mesma.
As barragens podem ser de terra ou

alvenaria sendo no nosso caso mais usa
da as primeiras por serem geralmente
mais econômicas e de mais fácil constru
ção. Antes da construção, procede-se a
um estudo das bacias hidráulica e hidro
gráfica para calcular o volume dágua a
captar e as possibilidades de armazenaT
mento durante o inverno.

As grandes barragens são da alçada
da Engenharia hidráulica e portanto te
rão de ser estudadas detalhadamente por
engenheiros e sua construção feita di
retamente sob sua orientação técnica.
Podemos citar aqui no Estado as gran

des barragens das Usinas Tiuma, Caten-
de, Roçadino e muitas outras que teem
capacidade para armazenar milhões de
metros cúbicos de água irrigando áreas
consideráveis e trazendo a riqueza a zo
nas que antes eram consideradas inapro-
veitáveis.

A média porém é de barragens me
nores que variam de 200 a 500.000m^ de
capacidade, espalhadas por tôdas as re
giões do Estado desde o sul até o norte,
transformando completamente a paisa

gem que de árida passou a ser verdejan
te durante o verão, estendendo-se os ca
naviais por grandes áreas que adubadas
e irrigadas melhoram consideràvelmente-
o rendimento cultural desta região sem
pre assolada por sêcas periódicas que
tanto prejudicam a nossa lavoura.

Distribuição da Água:

Depois de captada a água em depósito
ou açudes procede-se a distribuição da.
mesma jielos canais chamados conduto
res ou principais os quais estendem-se
pelas encostas com uma declividade que
varia de 1/2 a 2% .alcançando as vezes-
quilômetros de extensão.
Para construção destes canais em ter

ra usa-se em primeiro lugar fazer o pa
tamar que irá receber a valeta conduto-
ra, obedecendose a um nivelamento fei
to'com instrumento por um nivelador-
podendo os mesmos terem largura variá
vel de conformidade com o volume de
á«ua que se queira conduzir através de
valeta condutora.

Croquis mostrando a construção de
um patamar numa meia encosta.
Partindo da hrôa, como mostra a fi

gura, cava-se na parte superior da meia
encoka logo acima do ponto nivelado
até que se obtenha uma superfície em ní
vel com a largura desejada. Os nivela
mentos são feitos de 5 em 5 metros para
facilitar os serviços posteriores de re
moção da terra para construção do pata
mar dependendo déste serviço e da per-
feic'Ío do acabamento do referido pata-
Tinr todo êxito na passagem da água
!  Ao /In canal condutor,através cio cancn.
Deuois de construído o patamar abre-

se o canal que iré conduzir a água dei-
zlndo porém 20 cm. junto a barreira ou

nnra evitar futuros desmorona-
nSos A figura abaixo ilustra melhorStf detaUie 'que tem provado ser de
m-ande importância na construção de-
Wletas condutoras.
As valetas são cavadas obedecendo-se

n ania bitola construída em madeira o
mm facilita muito o serviço tendo as di
mensões necessárias ao transporte da
Zua para a irrigação levando-se em-consideração que os taludes devem ser
beií arrampados como dizemos aqui no
Síe Assim se desejamos um canal

1 m de largura na paide superior o
^  deverá ter 0,50 çm de fundo pa-mesino elevei d

ra ficar como a fi»u .
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Para se medir o volume de água trans
portado pela valeta existem muitos pro
cessos dos quais citamos o que nos pare-
.ce mais simples. O volume da água em
litros por segundo encontra-se usando a
jseguinte fórmula.

V 1.800 XLXPXG

L largura do canal
P profundidade
C trajeto percorrido
T duração da flutuação

Escolhe-se um trecho reto do canal e
mede-se a extensão do mesmo levando
em consideração que esta parte deve ser
de largura bem uniforme. Lançam-se
um flutuador que pode ser um pedaço
de madeira ou uma boia de cortiça, no
inicio da parte medida, determinando-se
com o relógio o tempo gasto para percor
rer esta parte. Usando-se então a fór
mula ficará determinada a quantidade
de água em litros por segundo.
Depois de localizados e construidos os

canais principais prepara-se a área a ser
irrigada para receber os sulcos que ser
virão na irrigação e ao mesmo tempo no
plantio da cana. Eristem outros proces
sos de plantio para irrigação porém no
nosso Estado o mais usado é o citado
acima.
O processo mais usado nas elevações

e o Herring-bone e boje, ao Estado quase
a totalidade das Usinas o emprega com
grandes vantagens sôbre os outros que
são mais complicados. A figura abaixo
dá uma idéia do sub-sistema que adiante
passo a descrever.
Êste processo é o mais prático e mais

usado para as elevações em Pernambu
co, prestando-se a qualquer terreno com
exceção das varzens onde o Cross-slope
é mais empregado por se adaptar melhor
aos lugares mais planos. No Harring-
bone como a figura está mostrando, os
canais secundários sao perpendiculares
aos principais e descem no sentido da
maior declividade do terreno. Os sulcos
partem dèstes canais com um declive
de 2 a 3% e um comprimento de 50 a 70
metros, formando um "esqueleto de pei
xe" como o nome do sub-sistema está
indicado. Podem ter de 20 a 30cm. de
profundidade sendo as vézes aconselha
do profundidades menores em vi^^ta do
sub-sólo em nosso Estado ser muito su
perficial .

A água descendo pelos secundários en
tra na estremidade dos sulcos e vai se
infiltrando lentamente até o final do
mesmo e. ai o trabalhador encarregado
da distribuição com a enxada, desvia a
água de um sulco para o imediatamente
inferior quando tenha atingido o fim
do mesmo.

E' conveniente fazer a distribuição dá
gua por dois ou mais sulcos simultânea-
mente para evitar que um maior volume
ocasione a erosão descobrindo os rebo-
los de cana no plantio e as raízes quan
do a mesma já se acha mais desenvol
vida. Neste subsistema bá uma grande
economia de espaço de canasi de ali
mentação não havendo grande quantida
de de secundários como nos outros sub-
sistemas, evitando assim que os ângulos
formados pelos mesmos fiquem perdidos
para a plantação havendo além disto
grande economia de braços na irrigação.
Devemos ainda considerar a maior fa
cilidade para a marcação do Hen-ing-
bone que dispensa o uso do nivel estando
ao alcance de qualquer trabalhador prá
tico.

Nos terrenos mais baixos, como mais
enxostas e várzeas, o subsistema mais
usado é o Cross-slope que consiste em
se transportar a água pelas elevações a
pouca altura até a distribuição nas par
tes meio planas ou com um declive de
no máximo de 10%.
O croquis abaixo que é um plano de

irrigação na várzea do engenho Arariba
de Baixo pertencente a Usina Massauas-
sú foi executado pelo autor e mostra em
traços gerais o subsistema Cross-sloper.
Por êste projeto verificar que o rio

foi desviado de seu curso normal por
uma pequena barragem e seguindo pela
meia encosta por um canal alcançou a
várzea com uma distância de 500 m di
rigindo-se então para o centro da pla-
níce e foi marginando depois a estrada
facilitando assim a distribuição da água.
Para maior facilidade construímos o

que chamamos aqui no norte banquetas
que servem para condução da água nos
terrenos planos constando de uma ele
vação de terra^ batida como mostra a
figura abaixo sôbre a qual se constrói o
canal condutor.
E' necessário na irrigação das grandes

várzeas um estudo detalhado da topo
grafia da mesma procedendo-se ao le
vantamento das curvas de nível para
depois serem traçados as banquetas e
canais condutores.
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Um fator de grande importXncia na
irrigação das várzas é a drenagem por
que se a água no verão beneficia a plan
ta o seu excesso no inverso é grande
mente prejudicial a lavoui-a, sendo por
tanto necessário neste caso aliar no pro
jeto a irrigação a drenagem.
No caso do terreno ser muífo desigual

pode-se jjroceder uma terraplenagem
desde que a mesma não implique em
grandes movimentos de terra e caso não
se disponha da aparelhagem necessária
para isto pode-se contornando as eleva
ções ou mesmo construindo banquetas
mais elevadas resolver o problema da
mesma maneira.

Deixo de de.^crever outros subsistemas
por serem menos usados em Pernam
buco.

Vantagens da Irrigação:

A aplicação da irrigação nos canaviais
do Estado, veio trazer grandes vantagens
para nossa agricultura sendo de notar
em primeiro lugar a regularidade da dis
tribuição da água na planta durante o
primeiro período de crescimento quan
do a cana precisa de mais água.
A cultura da cana, com a irrigação,

passou do regime extensivo para o in
tensivo auferindo as vantagens deste mo
do de plantação como sejam, economia
na área cultivada deixando a terra ex
cedente para outras atividades, economia
de braços com o sonseqnente baratea
mento e certeza de nma uniformidade
no volume da safra,
no volume da safra.
Não fôsse a irrigação que as Usinas e

engenhos do Estado veem adotando, len
ta porém progrsesivamente com as ter
ras pobres que dispomos e as pragas
que tem assolado as variedades culti
vadas anteriormente (Manteiga, Caiaral,
Pitú, etc.), a produção da cultura cana
vieira teria decresido de maneira im
pressionante.
Com a mudança de variedades e tra

balhos agrícolas bem orientados conse
guimos estabilizar estas quedas de safra
e vamos lentamente aumentando a pro
dução para alcanços o nível que nos com
pete como Estado líder da cultura açu-
careira no Brasil.

Drenagem:

(jrande parte de nossas várzeas não
estão produzindo o máximo em conse

qüência de uma drenagem defeituosa e
mal orientada, ocasionando o excesso de
água na terra na estação chuvosa, com
grande prejuízo para a cultura da cana.
As velas da drenagem são abertas mui

to superficialmente não esgotando a
água do sub-sólo, no caso a mais ünpor-
tante nesta questão, porque sendo estes,
no geral, impermeáveis retem a água du
rante o excesso de chuva no inverno res-
friando a terra tornando-a imprestável
para a cultura.
Alguns agricultores deixam de abrir

valetas de drenagem a profundidades
maiores alegando que suas várzeas fi
cam durante o verão não sabendo que
elaboram num grande èrro sacrificando
a produção de uma safra pelo excesso
de água estagnada.
•  As águas de infiltração que descem
das meia encostas devem ser desviadas
das várzeas por meio "aparadores" co
mo comumente chamamos aqui no Nor
te aquelas valetas que ficam perpendi
culares a declividade nas encostas no
ponto em que as mesmas se ligam com a
várzeas.

Êstes aparadores devem receber tôdas
as áí^uas do sub-solo que descem das ele
vações e por meio de valetas fazer o es
coamento da mesma para um canal
principal, córrego ou rio que corte o
centro da várzea.

Usa-se freqüentemente dois sistemas,
de drenagem a saber.
1) Drenagem em valetas abertas

2) Drenagem em subterrXneo ou em
drenos fechados.
A mais usada entre nos e a primeira

que consiste em construir na varzea uma
rêde de valetas abertas todas ligando a
uma principal que em certos casos é
um rio CTue atravessa o terreno drenado.

Êstes drenos devem ter uma profundi
dade suficiente para retirar tôda água
estagnada do sub-solo variando de 0,80
rm a 2m e em alguns casos ate mais.
Devem ser tão retos quanto possível

pois as curvas dificultam o escoamento
^^E'^de"Sãnde utilidade quando se faz a
irrigação do terreno de várzea deixar
no fim dos sulcos uma valeta para dre-
^^O^^rviço de conservação dos drenos
deve ser constante evitando-se assim a
nti<!trucão dos mesmos pela terra ou ve-
jítação que surja no interior dos canais.
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COOPERATIVISMO E COMERCIO

Por Fábio Luz Filho

Jà frisamos em "Teoria e prática das
sociedades cooperativas" que, tendo o
cooperativismo na base de sua estrutu
ração o princípio democrático, o respei
to profundo da pesoa humana, e a nor
ma do retorno, isto é, a distribuição das
sobras na proporção do volume das ope
rações efetuadas com a cooperativa pe
los associados e não na do capital, rea
liza êle uma fórmula feliz de harmonia
entre os homens, estabelece uma nova
distribuição da riqueza. Eliminando a
renda sem trabalho e, consequentemente,
o lucro no sentido de ganho ilícito, eri
ge um principio plasmador de uma eco
nomia nova. Colocando os seus interês-
ses em comum, dirigidos pela ação so
lidária, uma admirável força de defesa
e propulsão, produtores e consumidores
levantam os alicerces de uma nova or
dem econômica de coisas, os fundamen
tos de uma economia organizada, plani-
ficada, de vez que os esforços conjuga
dos poderão envolver todo o ciclo do
processo econômico.

E', assim, o cooperativismo uma fôr-
ça de conquista, uma forma superior de
evolução econômica e social, tal a trans-
cedência de seus postulados. Terão os
consumidores no cooperativismo o ins
trumento especifico do govêrno econô
mico.

No estágio que vai entrando o mundo,
como acentuamos em "Rumo à Terra",
a velha sentença do acôrdo espontâneo
dos egoismos não tem mais razão de ser.
A escola do "laisser faire" mergulhou
definitivamente no seu melancólico tra-
monto...

As criaturas que em 1844 povoaram o
caminho dos heróicos 28 tecelões de Ro-
chdale, fundadores do cooperativismo
moderno, assumem, no presente momen
to histórico, um grau de intensidade im
par. E tudo isso corolário contristante
(je uma guen^a hedionda, similhando
tremenda cúpula de chumbo que toma
irrespirável e nauseante a ambiência
circunjacente do convívio humano, uma
espécie de apavorante estertor pré-agô-
nico, que enlanguece e aniquila e amo-
raliza ao acidente do sofrimento, e atin

girá, desgraçadamente, muitas gera
ções. ..

Ai estão suas tétricas conseqüências
nesse fervedouro, dantesco e voragino-
so, da subversão apocalíptica de valo
res materiais e de cultura sedimentados
em séculos de ingente, penoso, diuturno
labor construtivo num plano alto de ci
vilização .

Parece-nos que o espirito de lucro e
domínio ou hegemonia econômica aco
bertada, teve nisso seu acutilante qui
nhão denunciatório de, pelo menos, co
mo causa eficiente, se não o tiver de fa
tor exclusivo, de que os demais são in
conscientes instrumentos... Victor Consi-
dérant, o maior discípulo de Sourier, já
o acentuou em conceitos candentes.

O  cooperativismo estabelece, pelos
seus quadros doutrinários, seus ditames
sócio-econômico-morais, um novo capi
tulo na distória econômica, de vez que
substitui o antôjo do lucro como móvel
pelo principio da prestação do serviço,
da satisfação das necessidades, dominan
te de tôda a sua elevada filosofia de aju-
da-mútua, substrato econômico-social
que lhe dá fisionomia própria, de enor
me alcance. Na conceituação, pois, de
grandes tratadistas e na prática univer
sal, têm elas um caráter profundamen
te distinto do das demais sociedades de
natureza econômica, seja como asso
ciação, seja como empresa.

São elas, antes de tudo, sociedades de
pessoas de base democrática (Poissonl,
colimando um fim desinteressado, um
fim moral, sem a procura do lucro, es
sência do fenômeno capitalista. Adqui
rindo a cooperativa para distribuir aos
seus associados, não envolve êsse ato o
caráter de um ato comercial, não há

nisso "animus lucri". O "lucrum" é que
constitui a essência de comercialidade.

Nas cooperativas, não há o "animus
speculandi", pela ausência do sentido
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do lucro e pela sua natureza de organi
zação de pessoas e não de capitais, so
ciedades "intuitus pereonae".

Visa a cooperativa ao valor de uso
e não ao valor de troca.

Entre os atos de comércio, por sua
natureza está "a compra de utilidades
]>ara revenda", compra realizada de ma
neira ijcrmanente por emprêsa espe
cial. O caso das minas é tipico; é um
ato civil a exploração de minas; apenas
a sua forma exterior é tomada à legis
lação comercial. No vago da legislação
francesa, Beslay e Boistiel fazem consi-
<lerar o ato de comércio em ato de es
peculação ou de mediação. Rocco tam
bém.

Thaller frisa bem que a especulação,
na acepção larga do termo, é o espirito
de enriquecimento ou de lucro. A inter-
posição entre um produto ou um fator
de riqueza é o fato que caracteriza o co
mércio, o intermediarismo.

Tôda vez que um ato juridico corres
ponder a êste critério substancial, esta
remos diante de uma operação comer
cial .

A venda deixa de ser um ato de co
mércio quando não têm necessidade do
ato de compra, para revenda, como pri
meira etapa; E' uma operação civil. E'
o caso da agricultura.

Thaller, referindo-se, ainda, às co
operativas de consumo, acentuou que
as compras que fazem as cooperativas
de consumo deixam de ser comerciais
porque concorrem para um ato civil: a
distribuição aos seus associados, o que
nenhum caráter de revenda possui. O
associado não vende a si mesmo... Aí
o papel de "agent intermediaire", com
exclusivo espiiãto de mercância, desa
pareceu. No campo do direito coopera
tivo todos os tratadistas modernos nis
so estão acordes, una voce.

A acfuisição de utilidades em uma co
operativa de consumo não é, pois, um
"achat pour revendi*e", e, sim, um ato
que visa à distribuição entre os associa

dos, satisfazendo necessidades de ali

mentação, etc. O cooperativismo não
apologiza o lucro como a única mola
do progresso humano...

NOTICIÁRIO DA ESCOLA DE HORTI

CULTURA WENCESLÁO BELLO

Sala Conde Amadeu A. Barbiellini

Por sugestão dos alunos da Escola
de Horticultura Wencesláu Bello, foi
dado o nome de "Sala Conde Amadeu
A. Barbiellini" à sala de aula da cadeira

de jardinagem da referida Escola.

Cursos de Extensão

Continua com animadora freqüência
o Curso de Extensão de Fruticultura,
grupo A, ministrado na E.H.W.B., em
colaboração com a Diretoria dos Cur
sos de Aperfeiçoamento, Elspecialização
e Extensão do Ministério da Agricultura.
Em juldo terão inicio as aulas do grupo
B, do referido curso.

Clube Agricola Miguel Calmou

Graças à valiosa cooperação do Ser
viço de Informação Agricola do Minis
tério da. Agricultura, o Clube Agricola
Miguel Calmou, constituído pelos alunos
na Escola de Horticultura "Wencesláu
Bello, inaugurará, ainda êste ano, a sua
seção de avicultura, já tendo para isso
recebido do S.I.A., um rolo de arame.

Enxertadores

Em três cursos de enxertia ministi'a-
dos na Escola de Horticultura Wences
láu Bello foram matriculados 125 alu
nos e concedidos certificados de habili
tação a 81 enxertadores. Cada curso
teve a duração de 12 domingos coni 3
horas de aula em cada um.

Cursos permanentes

Estão funcionando, no corrente ano,
na Escola de Horticultura Wencesláu
Bello, os seguintes cursos permanentes,
sob regime de internato;
a) Curso de Hortelão, ministrado em

2 anos;
b) Curso de Fruticultoi', ministrado

em 2 anos;
c) Curso de Floricultor, ministrado

em 2 anos.
Em face dos exiguos recursos de que

dispõe, não pôde a direção da Escola
atender à todos os pedidos de matricula
provenientes do interior do pais.



Sem a desiníecção adequada de chiqueiros, estábulos, galinheiros
etc., os animais e aves estarão sujeitos a moléstias de ema difícil

e dispendiosa. Com o uso diário do poderoso desiníetante proíilático

CCLZWALDINA
Serão extermmados os micróbios, pulgas, mosquitos, moscas e cupim

LIMPA - DESINFETA - DESODORA

"Crazwaldina" é fabricada ei garantida pela

SOCIETE ANONYME DU GAZ DE RIO DE JANEIRO
Indústriã Nacional

A venda em iodos os bons armazéns e

casas de ferragens. Para vendas a granel

peça informações a

CASTRO LOPES & TEBYRIÇÂ - RUA DA ALFÂNDEGA, Bl-A-S.» AND. - RIO DE JANEIRO
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EM COOPERAÇÃO COM A

Fundação Getulio Vargas

Tem em realização na

Escola de Horticultura Wencesláo Bello

os seguintes cursos rápidos:

Botânica Agrícola

# Solos e Adubação

# Jai-dinagem

# Hortas Domésticas

# Viveirista

Floricultura

® Economia e Administração

I
i
I
I

I

!
I

I



''' ÍJ

1

54^" ^ V

........

Pi^|i'l0'de ápwvsglfaiBàifo da €«lt j

Este numero e dedicado à Usina Hidro-Elétrica de Paulo Afonso


